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Apresentação

A presente publicação parte da iniciativa de dis-
centes e docentes de mestrado e doutorado da disci-
plina Teorias da Educação e formação do professor, do 
Programa de Pós-Graduação em Educação (PPGE), da 
Universidade Estadual do Ceará (UECE), da turma de 
2015, ministrada pelas professoras Ruth Maria de Paula 
Gonçalves, Maria das Dores Mendes Segundo e Betânia 
Moreira de Moraes. Os artigos são resultantes dos tra-
balhos apresentados pelos alunos, no formato de semi-
nários, nos quais, expuseram e analisaram os principais 
pensadores da história da educação mundial e brasileira. 
Os autores, na época, mestrandos e doutorandos, são, 
em sua maioria, professores da escola pública da rede 
municipal e estadual de vários estados do nordeste bra-
sileiro, que buscaram desenvolver, as teorias destes au-
tores em suas pesquisas de dissertação e teses, e também 
articulá-los com os projetos de pesquisas de seus orien-
tadores.

Destacamos que a maioria dos artigos tem como 
autores alunos bolsistas de agências de financiamento do 
CNPq e FUNCAP, através de recursos provenientes do 
Edital de bolsas para o Programa de Pós-Graduação em 
Educação da UECE.
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Este livro, como o próprio título indica, apresenta 
como objeto central a exposição e a análise das principais 
ideias dos pensadores da educação, em âmbito mundial 
e nacional, pretendendo, nesta perspectiva, compreen-
der a educação como um complexo de complexos, in-
serido na dinâmica metabólica do capital e no processo 
de formação do professor dentro deste contexto. Nesta 
direção, os artigos expostos apresentam os marcos fun-
damentais do pensamento educacional historicamente 
produzidos, promulgando a contextualização histórica 
de cada pensador, bem como a sua vida e obra, desta-
cando as principais categorias teóricas, particularizando, 
nestes termos, a compreensão do autor acerca da: - es-
sência humana e da relação indivíduo – sociedade; - re-
lação teoria/prática e do papel do professor pedagógico 
do conhecimento; - relação objetividade/subjetividade e 
dos fins sociais da educação; - e do lugar do professor no 
processo educativo.

Os artigos apresentam a importância da disci-
plina de teorias da educação e formação do educador 
para os mestrandos e doutorandos do Programa de Pós-
-Graduação da Universidade Estadual do Ceará, bus-
cando, conforme os objetivos impressos no programa, 
refletir sobre as complexas mediações que articulam a 
teoria (educacional) e a prática (docente) em sua ineli-
minável conexão com o processo de reprodução social; 
discutir os pressupostos pedagógicos e sócio filosóficos 
que distinguem ou interconectam as principais teorias 
da educação produzidas no curso da história; e oferecer 
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elementos de compreensão dos determinantes onto-his-
tóricos das teorias sócio educacionais vigentes e suas im-
plicações no espaço da formação docente. 

O primeiro artigo intitulado ‘Relação entre educa-
ção e teologia na didática magna de Comenius’, de au-
toria dos mestrandos (de) Francisco Felipe de Aguiar Pi-
nheiro, Joilson Silva de Sousa, Antônio Ivanilo Bezerra 
de Oliveira e Maira Gutierres Gonçalves, busca apresen-
tar os aspectos centrais da obra Didática Magna de Jacob 
Amós Comenius, considerado pela tradição pedagógica 
o “pai da didática moderna”. Nesta direção, fazem uma 
ótima reflexão sobre a relação entre a pedagogia e a teo-
logia presentes em sua obra, bem como destacam suas 
contribuições e influências nos processos de formação 
e educação e como estes encontram-se historicamente 
situadas no período de transição da sociedade ocidental 
da idade média para a idade moderna. 

Sobre o filósofo Jean Jacques Rousseau, os auto-
res Francisco Joatan Freitas Santos Junior, Januário Ro-
sendo Máximo Júnior e Maria Terla Silva Carneiro dos 
Santos, traçam, no artigo intitulado: Educação e infân-
cia em Rousseau: um olhar contemporâneo a partir da 
obra Emílio, um interessante estudo sobre Emilio ou Da 
Educação, obra que inaugura uma nova concepção para 
educação da criança na contemporaneidade, focalizan-
do, neste texto, os dois primeiros livros do autor que tra-
tam, respectivamente, sobre a “Idade da Necessidade”, e 
sobre a “Idade da Natureza”, especialmente, no tocante 
à fase que corresponde aos cinco (5) e doze (12) anos de 
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idade onde a criança atinge a idade escolar e frequentaria 
no Brasil, o correspondente ao ensino fundamental I e 
II, no âmbito da educação básica.

Ainda no desvelamento do pensamento rousseau-
niano, o artigo ‘A concepção rousseauniana de educação 
e a formação política do homem: o professor cidadão’, 
escrito por Emanuel Kaúla Santos Machado, Januário 
Rosendo Máximo Júnior, Lise Mary Soares Souza e Be-
tânia Moreira de Moraes, faz um estudo analítico crítico 
sobre as obras Discurso sobre a origem e os fundamen-
tos da desigualdade entre os homens (1755), Do con-
trato social ou Princípios do direito político (1757) e 
Emílio ou Da Educação (1757), do filósofo iluminista 
Jean-Jacques Rousseau (1712-1778). Neste propósi-
to, os autores fazem uma reflexão para compreender as 
complexas mediações que articulam a teoria (educacio-
nal) e a prática (docente) em sua ineliminável conexão 
com o processo de reprodução social, além de discutir 
os pressupostos pedagógicos e sócio filosóficos que dis-
tinguem ou interconectam uma das principais teorias da 
educação produzidas no curso da história. Outrossim, 
buscam respostas, baseados na obra rousseauniana para 
a origem da desigualdade entre os homens, qual a me-
lhor maneira de educar uma criança e qual a concepção 
de homem que pretendemos formar.

Dando um salto histórico, no artigo intitulado 
‘Uma análise sobre a teoria piagetiana, os autores: Carlos 
Alexandre Holanda Pereira, Maria Adriana Borges dos 
Santos, Roberlúcia Rodrigues Alves, Sun-Eiby Siebra 
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Gonçalves e Thaidys da Conceição Lima do Monte bus-
cam destacar e aprofundar o debate em torno do legado e 
das contribuições teóricas de Piaget sobre epistemologia 
genética, estágios de desenvolvimento e educação escolar.

Com expressão de uma nova abordagem de edu-
cação, o texto sobre ‘As contribuições de John Dewey: a 
experiência como fundamento da prática educativa’, de 
autoria de Ana Joza Lima, Erivânia de Meneses Braga, 
Maria do Socorro Lima Costa, Maria Núbia de Araújo e 
Betânia Moreira de Moraes apresentam como objetivo, 
no primeiro momento, a vida e a obra do filósofo ame-
ricano John Dewey, mais especificamente, as principais 
categorias, com destaque para suas contribuições em re-
lação a educação e conhecimento. Para tanto, a equipe 
se apropriou das seguintes obras de Dewey: Democracia 
e Educação; Vida e educação e Liberalismo, Liberdade e 
Cultura e alguns interpretes brasileiros. 

Os autores Ivo Batista Conde, Manoel Pinéo de 
Sousa, Rayssa Melo de Oliveira e Raquel Sales Miran-
da analisam os representantes legítimos da concepção 
deweyana, no artigo intitulado: Repercussões do “ma-
nifesto dos pioneiros da educação nova (1932)” na lei 
de diretrizes e bases da educação (LEI 9.394/96). O 
presente artigo busca analisar o Manifesto dos Pionei-
ros da Educação Nova (1932) e apontar o que dele re-
verbera ainda hoje nas determinações oficiais da Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação (1996), na perspectiva da 
educação básica, para tanto se apoia em três pensadores 
brasileiros: Lourenço Filho (1897 – 1970), Fernando de 
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Azevedo (1894 – 1967), Anísio Teixeira (1900 – 1971) 
e a escola nova brasileira.

Outro ilustre pensador da educação brasileira, co-
nhecido em âmbito mundial, foi estudado e analisado 
pelos autores Artur Bruno Fonseca de Oliveira, Estefan-
ni Mairla Alves, Kleyane Morais Veras e Ruth Maria de 
Paula Gonçalves, no artigo intitulado ‘Uma biografia de 
Paulo Freire: subsídios para o estudo crítico de sua obra’. 
Parindo da história de vida de Paulo Freire, os autores fa-
zem uma imersão na sua trajetória de vida para se chegar 
a compreensão aprofundada, contextualizada e crítica 
de suas principais ideias, que até hoje tem grande re-
percussão por todo o mundo. Os autores advertem que, 
por vezes, tem-se apreendido o pensamento freireano de 
forma equivocada e distanciada do momento histórico.

Pensador muito respeitado na história da educa-
ção brasileira, Dermeval Saviani norteia o artigo inti-
tulado ‘Contribuições de Dermeval Saviani a educação: 
um ensaio a partir da perspectiva da ontologia do ser so-
cial de György Lukács’, de autoria dos mestrandos Ste-
phanie Barros Araújo, Talita Leandro Sobrinho, Erika 
Silva Rocha Liduína Maria Gomes e Adelaide Maria de 
Sousa Costa. Os autores elaboram uma reflexão teórica 
da pedagogia histórico-crítica, idealizada por Saviani, 
sob a ótica da ontologia do ser social de György Lukács, 
tomando como ponto de partida a analise das categorias 
de trabalho, educação e cultura presentes na obra “Peda-
gogia Histórico-Crítica”. 
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Por fim, a participação dos professores Luís Távo-
ra Furtado Ribeiro e Jackline Rabelo, que juntamente 
com as professoras Maria das Dores Mendes Segundo 
e  Ruth Maria de Paula Gonçalves, escreveram o artigo 
‘Formação de professores em pedagogia: trabalho docen-
te no contexto das reformais educacionais no Brasil’ que 
aborda o receituário imposto pelo capital, representado 
pelos organismos internacionais sob a regência do Banco 
Mundial, para a educação dos países pobres. Esse ideário 
resgata as novas feições atribuídas teoria do capital huma-
no como paradigma da formação aligeirada da classe tra-
balhadora, sob o viés mercadológico da empregabilidade.

Em síntese, destacamos que o livro ora apresen-
tado tem o mérito de reunir um conjunto de trabalhos 
produzidos ao longo da disciplina ‘Teorias da Educação 
e formação do Educador’, possibilitando, não apenas, 
aos mestrandos e doutorandos a apropriação destas im-
portantes teorias fundamentais a ciência da educação, 
mas que possam compartilhar, com demais professores 
da escola pública municipal e estadual do Brasil, este co-
nhecimento crítico das ideias desses pensadores em foco, 
agregando-os as suas experiências docentes. 

 Os Organizadores
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RELAÇÃO ENTRE 
EDUCAÇÃO E TEOLOGIA 
NA DIDÁTICA MAGNA DE 

COMENIUS

Antônio Ivanilo Bezerra de Oliveira 
Francisco Felipe de Aguiar Pinheiro

Joilson Silva de Sousa 
Maira Gutierres Gonçalves 

INTRODUÇÃO

Propomo-nos apresentar nestes escritos os aspec-
tos centrais presentes na obra Didática Magna de Jacob 
Amós Comenius, considerado pela tradição pedagógica 
o “pai da didática moderna”. Buscamos refletir sobre a 
relação entre a pedagogia e a teologia presentes em sua 
obra, bem como destacar suas contribuições e influências 
nos processos de formação e educação encontra-se histo-
ricamente situadas no período de transição da sociedade 
ocidental da Idade Média para a Idade Moderna. Tendo 
em vista que suas concepções pedagógicas caminham de 
mãos dadas com suas concepções teológicas, à proposta 
educativa de Comenius tem como objetivo principal de-
senvolver uma prática pedagógica universal centrada em 
princípios cristãos, que segundo ele, seria o único “remé-
dio” eficaz para a regeneração da corrupção do gênero 
humano. Partindo da premissa cristã de que o homem, 
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feito a imagem e semelhança de Deus, possui uma infini-
ta capacidade de aprendizagem, que foi obscurecida pelo 
pecado e por métodos equivocados. Comenius se propõe 
a lançar um método, segundo ele infalível, de ensinar 
tudo a todos. Para alcançarmos o nosso objetivo, além 
de recorrermos a sua principal obra, desenvolvemos uma 
revisão bibliográfica com base em autores contemporâ-
neos que em suas produções investigam aspectos consi-
derados relevantes sobre a vida e obra do “pai da didática 
moderna”; dentre eles: Ahlerst (2012), Covello (1991), 
Coelho (2012) e Costa (2012). Por fim, apresentamos 
uma reflexão sobre a obra Didática Magna enfocando os 
aspectos supracitados, onde destacamos que mesmo esta 
obra tendo sido escrita no século XVII, muitos de seus 
princípios são norteadoras de práticas pedagógicas atuais, 
no que se refere a universalização do ensino, as políticas 
de inclusão e a sistematização dos métodos educativos.

Estudar Comenius é fazer um resgate de estudos 
que já foram considerados extremamente revolucionários 
em sua época e analisar conteúdos que por muitos ficam 
esquecidos e por vezes não são levados ao crédito devido. 
Para tanto, buscamos nesse trabalho entender aspectos 
importantes e que acreditamos mostrar caminhos essen-
ciais para o desenvolvimento desse teórico de importante 
contribuição aos demais que vieram posteriormente. As-
sim, abordaremos feitios importantes de sua vida e obra, 
a contextualização histórica de sua época e por fim, uma 
análise de sua principal obra – Didática Magna, que o fez 
ser considerado por muitos o “Pai da Didática moderna”.
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Em nossas escrituras buscamos esclarecer que a 
concepção pedagógica Comeniana é indissociável de sua 
concepção teológica. Uma vez que era Cristão Reforma-
do e Pastor da ordem dos Irmãos Morávios, necessário 
se fez que adentrássemos no universo da teologia refor-
mada a fim de compreendermos as premissas que fun-
damentaram a propositura de seu método pedagógico.

Uma vez que apresentamos as linhas gerais das 
concepções teológicas de Comenius foi possível expor 
sua proposta metodológica de uma forma contextuali-
zada e cognoscível. A confiança de Comenius na infa-
libilidade de seu método se justifica pela crença Cristã 
na infalibilidade das Sagradas Escrituras, pois segundo 
ele seu método era bíblico. Desta feita, percebemos com 
clareza que a universalidade inédita de seu método en-
contra paralelo também na universalidade da oferta da 
salvação Cristã. A educação, segundo nos ensina Come-
nius era o único caminho para regeneração do pecador.

CONTEXTUALIZAÇÃO HISTÓRICA

Com o intuito de melhor conhecer nosso perso-
nagem e entender sua obra, faremos uma breve contex-
tualização histórica da época em que Comenius viveu, 
fazendo um recorte temporal dos principais aconteci-
mentos que marcaram de forma profunda sua vida e, 
consequentemente, sua obra.
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Jan Amos Comenius nasceu em 1592, em Uherkí 
Brod, cidade que compreendia o antigo reino da Boê-
mia, atual República Theca e Eslováquia, na Europa 
Central. Uma região cercada de tensões políticas, sociais 
e religiosas da época. Pois nos primórdios do século XV 
havia sido o berço do movimento hussita, liderado pelo 
reformador John Hus (professor, sacerdote e reitor da 
Universidade de Praga), que influenciado pelas ideias de 
seu antecessor, o pregador inglês John Wycliff, contestou 
os abusos da Igreja Católica e do Estado e propunha 
um modo de vida baseado nas Sagradas Escrituras e na 
simplicidade cristã. Segundo Covello:

Hus ensinava que só Cristo é a cabeça da Igre-
ja e a Bíblia a única autoridade em questão de 
fé. Para escoimar de abusos o clero, propunha 
a abolição da hierarquia e a pobreza absoluta 
para os sacerdotes. Ao mesmo tempo, comba-
tia o feudalismo e defendia o estabelecimento 
de uma democracia cristã onde todos pudes-
sem viver em igualdade de direitos e condições. 
(COVELLO, 1991, p. 13).

Devemos recordar que o período retratado era 
fortemente influenciado pela Igreja que unida aos reis 
e imperadores dominavam política, econômica e social-
mente o mundo ocidental e quem ousasse ir contra a 
esse ideário estava submetido à duras penas, inclusive até 
mesmo a morte. E foi o que aconteceu com o pregador 
Hus, que foi condenado pelo Concílio de Constança a 
morrer queimado na fogueira da Inquisição em 1414, 
acusado do crime de heresia.
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Com a morte de Huss, nas comunidades protes-
tantes da região da Boêmia começou-se a observar um 
forte sentimento nacionalista-religioso bastante signifi-
cativo. Uma das comunidades que mais se destacou foi 
a dos Irmãos Morávios que tinham como características 
principais: a pureza cristã dos costumes, o fervor religio-
so, a fraternidade entre seus integrantes e ainda “essa co-
munidade buscava fortemente sua unidade, investindo 
num desenvolvimento educacional que atingisse todas 
as crianças, meninos e meninas, e todos os adultos, ho-
mens e mulheres” (AHLERT, 2002, p. 73).

Essa cultura boêmia que vai de Hus a Comenius, 
pretendia a busca pela verdade, por melhores condições 
de vida para toda a comunidade e que os anseios das pes-
soas fossem atendidos para uma melhor qualidade de vida 
da sociedade naquele período. Diferentemente das impo-
sições impostas pelo Estado e a Igreja que permeavam os 
interesses próprios em detrimento da comunidade.

É nesse contexto social, político e religioso que se 
insere Comenius e, será a partir dele que iniciaremos o 
estudo de sua vida e obra.

PRINCIPAIS ACONTECIMENTOS

A vida de Comenius foi extremamente atribulada, 
posto que muitos foram os acontecimentos dramáticos 
que a permearam. Ainda criança (por volta de 11 ou 12 
anos) perde seus pais e irmãs em consequência de uma 
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peste que devastou a cidade onde vivia. Logo, foi morar 
na cidade de Nivnice com tutores que não lhe davam 
atenção necessária para um adolescente órfão. Em uma 
escola, aprendeu a ler, escrever, calcular e os rudimentos 
da fé. Nesse último aspecto Comenius já começa a sentir 
uma forte disposição para os conteúdos religiosos. 

Os conteúdos aprendidos na escola foram absorvi-
dos de forma não muito atraente, nem amistosa, princi-
palmente em um período onde as crianças eram tratadas 
como “pequenos adultos”. A pedagogia da palmatória 
foi uma prática bastante comum nesse período, porém a 
fé foi o fundamento essencial para tornar-se um grande 
erudito nos assuntos eclesiásticos.

Ao fim dos estudos secundários, Comenius optou 
por se dedicar a carreira eclesiástica, tendo estudado na 
Universidade Calvinista de Herbon, na Alemanha onde 
esteve sempre em evidência. Como aluno, apresentou 
duas teses de doutorado intituladas: “Problemata misce-
lânea” e “Syloge quaestiorum controversum”, tendo sido 
estas bastante elogiadas por seus professores. Em busca 
de novos conhecimentos viaja para Heidelberg e em se-
guida retorna à sua cidade com a intenção de praticar os 
conhecimentos absorvidos.

Podemos inferir, que a vida de Comenius diante 
dos percalços enfrentados, foi direcionada aos funda-
mentos religiosos, oportunizando a ele o vínculo com os 
fundamentos educacionais, que oportunizaram percep-
ções metodológicas inovadoras frente a conjuntura posta 
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no século XVII. Para Comenius a educação se tornaria 
a melhor possibilidade de uma prática pedagógica eficaz 
para o desenvolvimento humano e suas possíveis mu-
danças direcionadas aos preceitos cristãos.

Podemos inferir, também, que dez anos após a 
perda de seus pais Comenius deu início a carreira do 
magistério. Fato esse, primordial para a percepção de 
meios necessários a contribuição do ensino. Em um mo-
mento oportuno, Comenius publica seu primeiro livro: 
“Preceitos para uma gramática facilmente ensinada”. 
Logo em seguida, em 1618, foi ordenado pastor em Ful-
neck. Aos 24 anos, desempenhava a função de professor 
e pastor e já era casado com Madalena Vizovska, com 
quem teve dois filhos.

Com a Guerra dos Trinta Anos (1618-1648)1, seu 
país perde grande parte da população e Comenius tem 
seus filhos e esposa mortos pela devastação, fome e mi-
séria em consequência da guerra. Vale salientar que os 
livros e manuscritos de Comenius também foram per-
didos, o deixando assim, completamente desprovido 
de suas obras. No exílio Comenius vai para Polônia na 
cidade de Leszno, onde ficou durante os 14 anos seguin-
tes. Ainda em Leszno, se casa pela segunda vez com Do-
rotéia Cirilo, filha de um influente bispo. Reanimado, 
retorna às funções de professor e pastor. 

A fama do trabalho que desenvolveu chegou à In-
glaterra e, por conseguinte foi convidado a ser reitor da 
1  Conflito religioso entre católicos e protestantes que se estende de 1618 a 1648 e provoca 
o esfacelamento do Sacro Império Romano-Germânico.
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já famosa Universidade de Harvard (EUA). Por moti-
vos políticos, Comenius não aceitou. Andou por outros 
países, como a Suécia, onde se deu o encontro com o 
francês René Descartes que defendia o método de ensi-
no utilizado por Comenius, embora houvesse algumas 
divergências. Segundo Covello:

A começar, tanto um como outro se haviam 
decepcionado com as humanidades ensinadas 
nas escolas de seu tempo [...] Tanto Comenius 
como Descartes foram intelectuais do método 
e ambos defendiam o método como condição 
para aquisição do saber. [...] Descartes, da 
mesma forma que Comenius, aspirava a uma 
ciência universal que pudesse ser alcançada por 
todos. (COVELLO, 1991, p.61)

Sobre as divergências Covello explica:

Mas as divergências entre os dois pensadores 
eram igualmente grandes. Enquanto Come-
nius encarava a ciência como meio de apro-
ximação com Deus, Descartes preconizava a 
ciência para fins exclusivamente humanos, sem 
colorido religioso. [...] Descartes queria uma 
ciência com base na razão e repudiava a Bíblia 
como fonte de conhecimento científico. Para 
ele, a Bíblia era apenas fonte de salvação. (CO-
VELLO, 1991, p.62)

No ano de 1627, Comenius conclui sua obra inti-
tulada “Didática Tcheca”, (obra que dará o surgimento 
a Didática Magna). Para Gomes (1966 apud AHLERT, 
2002, p. 77): “É o primeiro tratado sistemático de peda-
gogia, de didática e até de sociologia escolar”. No ano de 
1632, ele é eleito Bispo.
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Já em 1648, na cidade de Leszno (Polônia) morre 
sua segunda esposa ficando Comenius sozinho com seus 
cinco filhos. Dificuldades financeiras, a idade já se tor-
na um problema e as doenças começam a surgir. Assim, 
Comenius procura ajuda na Alemanha, mas toma por 
decisão ir a Holanda, onde em 1649, torna a ter novas 
núpcias. Na Holanda, em uma nova vida, Comenius 
reúne ainda forças para novas publicações e desenvolvi-
mento de trabalhos educacionais, tornando-se ainda um 
defensor da fé.

Através desta análise podemos perceber uma mu-
dança considerável na vida de Comenius, passando ain-
da a se dedicar tantos nos estudos pedagógicos, como 
nos preceitos de fé o qual sempre caminhou com ele. 
Defendendo seus preceitos religiosos, na tentativa de 
mostrar as demais sociedades de sua época, os valores 
concernentes do seu credo e a importância para a cons-
trução de uma sociedade fraternal não só entre a socie-
dade, mas entre as instituições religiosas. 

No ano de 1670, próximo ao fim de sua vida (com 
cerca de 80 anos), Comenius escreve ainda breves co-
mentários de seus princípios pedagógicos dos quais se 
tornou defensor. Foi sepultado com todas as condolên-
cias na igreja de Naarden localizado em um município 
na província da Holanda do Norte2. Sendo consenso, 
para a maioria dos pesquisadores que no final de sua ele 
2  O Museu Comenius é cultivado à vida e obra do famoso estudioso Jan Amos Come-
nius (1592-1670) que está sepultado em Naarden. Este museu está situado em um antigo 
mosteiro na fortificação de Naarden. Oferecendo uma exposição permanente “Vivat Co-
menius” um resumo de sua vida. Na biblioteca encontram-se obras realizadas por Come-

http://www.comeniusmuseum.nl/comenius.php
http://www.comeniusmuseum.nl/comenius.php
http://www.comeniusmuseum.nl/vaste_expositie.php
http://www.comeniusmuseum.nl/bibliotheek.php
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estava cercado de familiares e amigos.
De acordo com Covello (1991 apud WALKER, 

2001 p. 39), se pode afirmar que “em 1956, a Confe-
rência Internacional da UNESCO, realizada em Nova 
Delhi, delibera a publicação das obras de Comenius” o 
tornando um dos primeiros propagadores das ideias que 
inspiraram a UNESCO e os ideais de seus fundamentos.

Comenius possui uma vasta produção nas áreas 
pedagógicas e teológicas. Identificando algumas que 
consideramos importantes destacamos: O labirinto do 
mundo (1623), Didactica Tcheca (1627), Guia da es-
cola materna, (1630), Porta aberta das línguas, (1631), 
Didactica Magna (versão latina da Didactica theca – 
1638), Novíssimo método das línguas (1647), O mun-
do ilustrado (1651), Opera didactica omnia ab anno 
1627 ad 1657 (Amsterdã), consulta universal sobre o 
melhoramento dos negócios humanos (1657), O anjo 
da paz, 1667, A única coisa necessária (1668).

EDUCAR PARA REGENERAR: A ESSÊNCIA HU-
MANA EM COMENIUS

Comenius não era apenas um pedagogo revolucio-
nário que propunha uma forma sistemática de romper 
com as práticas pedagógicas herdadas da tradição esco-
lástica, antes fundamentava seu método didático em 
nius. O mausoléu onde está enterrado Comenius é também um monumento nacional. Dispo-
nível em: <http://www.comeniusmuseum.nl/>. Acesso em 31 jul. 2015. 

http://www.comeniusmuseum.nl/mausoleum.php
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sólidos princípios Cristãos, portanto só podemos com-
preender o conceito de educação em Comenius tendo 
como pressuposto fundamental a intrínseca relação de 
sua pedagogia com suas concepções teológicas3. Ele acre-
ditava que a educação era a cura para a corrupção do 
gênero humano. Isso quer dizer que o autor da Didáti-
ca Magna via a educação como o único meio eficaz de 
mudar a sociedade; pois como bem enfatiza: “Um dos 
primeiros ensinamentos, que a sagrada Escritura nos dá, 
é este: sob o sol não há nenhum outro caminho mais 
eficaz para corrigir as corrupções humanas do que a reta 
educação da juventude”. (COMENIUS, 1988, p. 33).

Importante se faz esclarecer o que os reformados 
entendiam por corrupção do gênero humano; pois:

Os líderes da Reforma do século dezesseis eram 
da mesma opinião de Agostinho no sentido 
de que o homem é totalmente depravado e 
arruinado em seu estado natural separado da 
Graça de Deus. Todos os reformadores dos 
primórdios eram unânimes em sua visão de 
que o homem era completamente impotente 
em seu estado de pecado e totalmente depen-
dente da soberania de Deus para a salvação. 
(MCDOWELL, 2007, p. 3)

Para Comenius a primitiva natureza humana era 
boa; a ela, libertando-nos da corrupção deveríamos regres-
sar, pois por causa da “queda dos primeiros pais”, Adão e 
Eva a essência humana tornou-se corrupta uma vez que 
3  Comenius era Pastor reformado. Os reformados são herdeiros de uma tradição teológica 
que perpassa por Paulo, Agostinho, Lutero, Calvino etc. A ênfase central da fé reformada está 
na teologia propriamente dita, ou seja, a doutrina de Deus, enfatizando a soberania de Deus 
em todas as coisas seja na criação, na providência e acima de tudo na redenção. 
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o pecado enquanto “transgressão da lei de Deus gerou a 
condenação universal do gênero humano”; por tanto:

[...] era preciso primeiramente reconhecer que 
entre os homens estava tudo invertido e degra-
dado, na medida em que esses se extraviaram, 
afastando-se da vontade de Deus: no lugar da 
inteligência estava a estupidez; no lugar da 
prudência, um grande esquecimento, não só 
da eternidade, mas até da morte; no lugar da 
sabedoria celeste, a aversão a Deus; no lugar do 
amor mútuo e da mansidão, ódios recíprocos 
e guerras; no lugar da justiça a iniquidade; no 
lugar da castidade, a impureza e a obscenidade; 
no lugar da verdade, a mentira; no lugar da hu-
mildade, o fausto e a soberba de uns para com 
os outros. (COSTA, 2012, p. 136).

Percebemos como já supracitado, que para Come-
nius a educação é o remédio Divino para o homem de-
caído e, portanto, por mais que estejamos em “situação 
de morte espiritual e alienados de Deus” as suas graça 
e misericórdia nos dão a certeza do “regresso ao Éden”. 
O primeiro passo a ser dado para regressar a comunhão 
com Deus, segundo Comenius, era reconhecermos nos-
sa condição de condenados diante de Deus, mas não só 
isso pois: 

[...] para que a saúde se restabelecesse não era 
suficiente recolher a doença que corroía o gê-
nero humano; era necessário ter a fé consolado-
ra, isto é acreditar que Deus prepara o paraíso 
eterno para os seus eleitos, e que, aqui na terra, 
costuma renovar periodicamente a sua igreja, 
transformando os desertos em um jardim de 
delícias. (COSTA, 2012, p. 137).
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Partindo destas premissas é possível compreender 
a preocupação de Comenius em desenvolver um méto-
do que fosse capaz de “ensinar tudo a todos”, uma vez 
que o Cristianismo é uma doutrina universalista onde 
a “salvação é ofertada a todo aquele que Crê”.4 Para ele 
o Homem, “imagem e semelhança de Deus”, era um 
“microcosmo” dotado de um potencial infinito para a 
aprendizagem, como enfatiza Coelho:

Ele parte do pressuposto de que o homem, 
criado “à imagem e semelhança de Deus”, foi 
dotado com uma mente infinita e órgãos de 
sentidos que servem para ajudá-lo na assimi-
lação do conhecimento, que, por esses órgãos, 
a mente chega a todos os objetos de conheci-
mento desse homem para que nada lhe fique 
oculto. (COELHO, 2012, p. 9).

Logo no início de sua inovadora obra, Comenius 
anuncia sua concepção de didática apresentando alguns 
princípios norteadores de seu método e os objetivos que 
se propunha a atingir ao escrevê-la. Não demonstrando 
dúvida alguma quanto à eficácia destes princípios; afir-
ma categoricamente:

Nós ousamos prometer uma Didática Magna, 
isto é, um método universal de ensinar tudo 
a todos. E de ensinar com tal certeza que seja 

4  [...] a fé reformada ensina duas coisas sobre a pregação do evangelho. Primeiro, ela 
insiste, como a Escritura também, que o evangelho é o meio que Deus usa para encontrar 
os Seus eleitos (Atos 14:47- 48) e trazê-los à fé salvadora em Cristo e assim à salvação. Em 
segundo lugar, a fé Reformada ensina que o evangelho como meio é poderoso. Esse poder 
pelo qual os homens se arrependem e creem não reside no pecador ou em sua vontade, mas 
no evangelho. Por ele os pecadores são poderosamente chamados (Rm. 10:17), recebem 
arrependimento e fé (Atos 11:18), têm sua mente e vontade mudada, e são assim soberanas, 
irresistível e docemente atraídos a Cristo (Rm. 1:16, 1Co. 1:18, 24). (HANKO,2008, p.2). 
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impossível não conseguir bons resultados. E 
de ensinar rapidamente, ou seja, sem nenhum 
enfado e sem nenhum aborrecimento para os 
alunos e para os professores, mas antes com 
sumo prazer para uns e para outros. E de ensi-
nar solidamente, não superficialmente e apenas 
com palavras, mas encaminhando os alunos 
para uma verdadeira instrução, parra os bons 
costumes e para a piedade sincera. Enfim de-
monstraremos todas estas coisas a priori, isto 
é, derivando-as da própria natureza imutável 
das coisas, como de uma fonte viva que pro-
duz eternos arroios, que vão, de novo, reunir-se 
num único rio; assim estabelecemos um méto-
do universal de fundar escolas universais. (CO-
MENIUS, 1988, p. 13-14).

A antropologia de Comenius é teocêntrica, logo, 
apresenta o homem como à “coroa da glória de Deus”, 
a síntese de todas as coisas, pois “Deus no princípio do 
mundo, criou o homem para que ele fosse para seu Deus 
um jardim de delícias; era o homem, portanto, a mais 
amada de todas as criaturas” (COMENIUS, 1988, p. 
23). Segundo ele, se todos os homens foram criados por 
Deus conforme sua imagem e sua semelhança infere-se 
que todos devem ser igualmente educados. Ninguém, 
inclusive as “mulheres, os pobres, os estúpidos, os inteli-
gentes” deve ser excluído, pois “Fique, portanto, assente 
que a todos aqueles que nasceram homens é necessária à 
educação, porque é necessário que sejam homens, não 
animais ferozes, nem animais brutos, nem troncos iner-
tes.” (COMENIUS, 1988, p.109). Mesmo reconhecen-
do no homem a obra prima de Deus, e enfatizando a fac-
tível possibilidade de ensinar tudo a todos, a pedagogia 
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de Comenius, segundo Coelho “reconhece que existem 
dificuldades na aprendizagem do homem. Há, de fato, 
duas razões que impedem que a pessoa aprenda: o peca-
do humano e a falta de habilidade do professor”. (CO-
MENIUS, 1988 apud COELHO, 2012, p. 9). O peca-
do teria causado no homem um mal tão grande que o 
apartara de Deus e o tornara totalmente nulo de entendi-
mento, incapaz de praticar qualquer ato de bondade ou 
retidão estando inapto para aprender por suas próprias 
forças, pois “Num momento de justa indignação lançou-
-nos por terra e expulsou-nos, e assim, embora fôssemos 
como um jardim do Éden, doravante tornamo-nos como 
a solidão do deserto”. (COMENIUS, 1988, p. 26).

Para esta primeira dificuldade, o pecado, havia uma 
solução imediata e definitiva, qual seja Jesus Cristo. A fé 
em Cristo, na concepção reformada, promovia a justifi-
cação do homem que a partir de então estava apto a ser 
regenerado pelo Espírito Santo, resgatando assim de for-
ma gradual, sua plena capacidade espiritual e intelectual.5

A segunda dificuldade era de ordem metodológica 
e aqui está o que se pode destacar como a grande ino-
vação na obra de Comenius; uma crítica fundamentada 
ao modelo pedagógico hegemônico na medievalidade e a 
propositura de rico sistema metodológico para a educação 
que acabaria por lhe render a famosa alcunha de “pai da 

5  Os reformados costumam chamar este processo de ordo salutis, ou seja, a ordem da 
salvação. Este processo é sintetizado na confissão fé de Westminster que é de orientação 
calvinista. A Confissão de Fé de Westminster é a principal declaração doutrinária adotada 
oficialmente pela Igreja Presbiteriana do Brasil. Ela foi um dos documentos aprovados pela 
Assembleia de Westminster (1643-1649).
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didática moderna”. Sua didática, portanto, se propunha 
a ser a solução definitiva para esta segunda dificuldade, 
e para tanto estava centrada na reconciliação com Deus 
e “aponta seu fim como sendo o de produzir no homem 
três marcas: verdadeira formação cultural ou ensino, bons 
costumes ou moral e a mais profunda piedade”. (COE-
LHO 2012, p. 6). Ainda segundo a autora “Essa profun-
da piedade merece destaque, já que se refere à expressão 
em relação a Deus daqueles que, pela educação, foram 
curados da corrupção” (COELHO, 2012, p. 6).

Na sua concepção, Comenius, como já enfatizado, 
enxergava a educação como o meio eficaz para cura da 
corrupção do gênero humano, tendo, portanto, uma di-
mensão teológica que, “apontada ao longo de sua obra, 
pode ser resumida nos seguintes objetivos: “fabricar” 
bons cristãos, isto é, formar homens sábios nos pensa-
mentos (educação fundamentada no ensino), capazes 
de praticar ações virtuosas (educação fundamentada na 
moral) e dotados de verdadeira fé em Deus (educação 
fundamentada na piedade)”. (COELHO, 2012, p. 6).

DIDÁTICA MAGNA: A PRÁTICA DO PENSA-
MENTO DE COMENIUS

O que nos propomos por hora, a fim de, fornecer 
consistência ao que expusemos sobre a concepção come-
niana de educação, sua preocupação com um método 
de ensino que, sobretudo, auxiliasse de forma eficaz o 
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trabalho do professor, pois, segundo Comenius, a falta 
de preparo do professor, seria um dos fatores que pode-
riam não concretizar a formação do homem, a outra, o 
pecado, abordado de forma enfática em sua obra prima 
A Didática Magna. É em sua obra que seu pensamento 
se desvela como um manual para se ensinar, a que se 
faz presente em sua concepção, fundamentada em seus 
conceitos teológicos, para a elevação ao divino, para a 
salvação, seu método para a educação do homem “Se to-
das essas regras forem observadas escrupulosamente, será 
quase impossível que as escolas falhem na sua missão” 
(COMENIUS, 1988, p. 232).

Comenius, em A didática Magna, é extremamente 
preciso em seus apontamentos tornando-se até repetiti-
vo, sua escrita, bastante peculiar, não obstante em apre-
sentar seus métodos agrega diferentes exemplos, sempre 
pautados nas figuras do jardineiro, do artista e do ar-
quiteto.

No capitulo VI de A Didática Magna, intitulado 
Requisitos Gerais para Ensinar e Aprender, sua concep-
ção teológica fica evidente logo nos primeiros parágra-
fos, para Comenius “Deus realiza todas as coisas, a que a 
nós, só se pode espalhar bem as sementes da ciência nos 
espíritos e de irrigar cuidadosamente as plantinhas de 
Deus” (COMENIUS, 1988, p. 204) Deus, o pai cria-
dor de todas as coisas, cabendo ao homem, ao professor 
apenas dar continuidade ao Seu trabalho, cumprindo a 
incumbência de não deixar desvirtuar nenhuma alma. 
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Comenius apresenta uma explicação essencialista 
para as coisas, a natureza constituirá a verdadeira essên-
cia e para tal destaca nove fundamentos para o processo 
de ensino e aprendizagem aos quais, veremos que, a sua 
maioria, ressoa atualmente.

Segundo seus fundamentos, nada se faz fora de 
seu tempo, a formação deve iniciar na idade juvenil, nas 
horas da manhã que são mais propicias ao aprendizado, 
o que se deve aprender deve estar em consonância com 
a idade da criança, então, podemos perceber também 
uma preocupação com as fazes de crescimento e desen-
volvimento.

Não se abstém em criticar as escolas tradicionais da 
época, as quais fora educado. A cada capítulo apresenta 
um tópico intitulado “Aberração”. Entre outros, critica 
os métodos de ensino vigentes “Ensinam primeiro os dis-
cursos, antes das coisas, a matéria deve vir sempre antes 
da forma, ou seja, deve-se apresentar primeiro o objeto, 
depois a explicação” (COMENIUS, 1988, p. 230).

Em sua obra já pensa uma organização escolar 
pautada na assiduidade do aluno, divisões por matérias 
e organização, uma matéria de cada vez. Tudo gradual-
mente, nada por saltos, cada matéria deve ser distribuída 
e estar organizada de modo a iniciar e finalizar conteú-
dos específicos para que se haja continuidade. Apresenta 
uma organização curricular e divisão de tempo entre as 
matérias em horas, dias, meses e anos. “Primeiro as coi-
sas gerais, isto é, deve se dar uma noção geral das coisas 
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e depois seguir para as particularidades”. (COMENIUS, 
1988, p. 232) Critica a fragmentação das coisas nas es-
colas “Não se pode parar até terminada a obra” (CO-
MENIUS, 1988, p. 240), defende a escola para todos 
e a permanência até idade adulta, pensa a escola como 
um lugar tranquilo e afastado de ruídos, um lugar rígi-
do, cheio de regras, em linhas gerais, as contribuições de 
Comenius para a organização do ensino, ou seja, suas 
diretrizes pedagógicas contribuem se forma emblemáti-
ca para o sistema educacional. Não podemos ignorar o 
quão atual se faz sua obra.

Para Comenius, toda educação é necessária ao 
Homem, o ensino de Línguas, Artes e Ciências são fun-
damentais, no entanto, deve se perceber que o funda-
mental é a devoção a Deus e a suas leis. Ao início do Ca-
pítulo em que sistematiza o ensino da moral, Comenius 
nos diz que “tudo o que dissemos até aqui é acessório. 
Chegamos finalmente ao essencial, a moral e a piedade.” 
(COMENIUS, 1988, p. 269) por suas palavras o autor 
explicita com clareza seu pensamento, assim, a moral 
deve ser “implantada” (palavras do autor) na juventude, 
como tudo o antes exposto, deve-se começar cedo são 
virtudes cardinais: Prudência, justiça, fortaleza e tempe-
rança; complementa que nada deva ser feito em excesso; 
não fazer o mal; “Incutir franqueza e honestidade nos 
alunos” os professores devem ficar atentos e chamá-los 
sempre para o bom caminho, manter a mente ocupada 
sempre, ser solícito ao próximo. 
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Por fim, para o que se apresenta por hora, o Capi-
tulo XXIV Método para Incutir a Piedade, sua relação 
com a igreja, e a doutrinação, ficam bastante expostas 
assim como sua relação direta com o ensino “Se o espí-
rito da piedade se pode ensinar metodicamente, como 
uma arte” (COMENIUS, 1988 p. 390) ainda que afir-
me a piedade como um dom de Deus dado pelo céu, 
por obra do divino Espirito Santo que opera através de 
pais, professores e sacerdotes igualando essa tríade para a 
formação completa do homem. 

A piedade deve ser exercitada, e almejada, se torna 
uma busca para Deus, deve-se ser temeroso ao castigo di-
vino, rezar todos os dias, claro começar cedo. Comenius 
vê a piedade como forma de se preparar para o que há de 
vir, ou seja, para a vida além da morte, a vida espiritual.

Seu método é bastante explícito, percebemos em 
sua escrita a preocupação constante em explicar metodi-
camente tudo que deve ser feito, evidenciando sua con-
cepção de educação e religião.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A obra de Comenius está para além de seu tempo. 
É possível afirmar sem maiores temores de se cometer 
heresia, que o método sistemático de como educar ex-
posto na Didática Magna constitui um marco na Histó-
ria da Filosofia da Educação, em especial a propositura 
de ensinar tudo a todos.
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Suas convicções teológicas dão o tom otimista e 
universalista de sua proposta que se julgava única e infa-
lível uma vez que era baseada na sagrada escritura, esta, 
sim, é arbítrio de todas as controvérsias segundo a tra-
dição reformada. Desta feita concluímos que a proposta 
pedagógica comeniana reflete o seu Cristianismo. Sua 
antropologia, portanto, é teocêntrica.

Podemos considerar uma intrínseca relação entre 
os ensinamentos religiosos que sempre o acompanharam 
no decorrer de sua vida, com relação à educação no qual 
ele possibilitou uma nova percepção proporcionando 
mudanças imensuráveis diante das práticas educacionais 
que vivera em seu percurso escolar. Mesmo diante de ta-
manhos infortúnios no decorrer de sua vida, Comenius 
foi direcionado sempre rumo aos aspectos educacionais 
e eclesiásticos. 

Acreditando que Comenius representa a fase ini-
cial ou ponto de partida para a Pedagogia (como o pai da 
Didática Moderna), deve-se considerar seu poder de dis-
curso que se apresenta de maneira transversal, tornan-
do-se presente aos fundamentos pedagógicos. Ademais, 
salientamos a importância da pedagogia comeniana aos 
escritores posteriores que viam em seus escritos a impor-
tância pedagógica nela contida.

Entre as principais ideias de Comenius, podemos 
inferir o respeito às etapas de desenvolvimento da crian-
ça no processo de aprendizagem, a promoção de uma 
educação sem punição, mas com diálogo e ainda, o co-
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nhecimento sendo construído através da experiência, da 
observação e da ação. Para Comenius, as ações conside-
ráveis como coerentes ao seu modelo educacional estão 
à relação entre família e escola, o incremento do racio-
cínio lógico e ainda, a formação do homem religioso, 
social, político, moral e afetivo.

Não podemos deixar de pontuar também a con-
temporaneidade da proposta metodológica Comeniana 
uma vez que esta, hoje se faz presente nas escolas por 
meio, por exemplo, da adoção de uma Educação inclu-
siva pautada na acessibilidade de todos os indivíduos a 
educação; premissa essa tomada hoje em nossa Carta 
Magna como um direito fundamental e fator essencial 
para o pleno exercício da cidadania.
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EDUCAÇÃO E INFÂNCIA EM 
ROUSSEAU: um olhar contemporâneo 

a partir da obra Emílio

Francisco Joatan Freitas Santos Junior
Januário Rosendo Máximo Júnior

Maria Terla Silva Carneiro dos Santos

INTRODUÇÃO

Este texto é o resultado de um estudo sobre a obra 
Emilio ou Da Educação do filósofo Jean Jacques Rous-
seau. O estudo fez parte da construção de um seminário 
sobre a teoria da educação em Rousseau apresentado na 
disciplina Teorias da Educação no Curso de Pós-gradua-
ção (Mestrado e Doutorado) em Educação da Univer-
sidade Estadual do Ceará (UECE). Tem como objetivo 
discorrer sobre algumas contribuições de Rousseau na 
obra Emílio ou Da Educação, que ajudam a pensar a edu-
cação da criança na contemporaneidade. Adota-se como 
metodologia investigativa a pesquisa qualitativa de ca-
ráter bibliográfico, tendo como objeto esta obra que foi 
escrita no período de 1757 a 1762, sendo composta de 
cinco livros, entretanto, nos deteremos somente nos dois 
primeiros que tratam, respectivamente, sobre a “Idade 
da Necessidade”, e sobre a “Idade da Natureza”, especial-
mente, no tocante à fase que corresponde aos cinco (5) 
e doze (12) anos de idade onde a criança atinge a idade 
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escolar e frequentaria no Brasil, o correspondente ao en-
sino fundamental I e II, no âmbito da educação básica.

No século XVIII, o pensamento pedagógico de 
Rousseau revolucionou o conceito de infância. Na obra 
Emílio ou Da Educação, ele traça as linhas educativas ini-
ciais para pais, educadores e aqueles que lidam com a 
criança, no intuito de transformá-la num adulto educa-
do, não afeito às corrupções do ambiente social. Segundo 
Giles (1987, p. 177): “Trata-se, em resumo, da história 
da educação de um menino, Emílio, e de uma menina, 
Sofia. Dos cinco livros, os quatro primeiros tratam da 
educação de Emílio, e o último, das necessárias diferen-
ças na educação das meninas”. Entretanto, nos detere-
mos somente aos dois primeiros livros de Emílio e que 
se referem mais diretamente à educação escolar inicial.

Embora Rousseau tenha produzido essa obra pen-
sando nas crianças e na educação de seu tempo, muitas 
de suas contribuições são pertinentes para a reflexão so-
bre a educação e as práticas pedagógicas realizadas atual-
mente na escola. Como diz Dalbosco (2007, p. 318): 

Os dois primeiros livros de Émile oferecem 
informações valiosas sobre o desenvolvimento 
cognitivo e moral da criança, nos quais o au-
tor trata do processo de socialização da crian-
ça, considerando sua relação como o mundo 
adulto. Rousseau formula aí teses interessantes 
sobre tal relação, ressaltando, insistentemente, 
em várias passagens, a importância de que a 
criança seja vista em seu próprio mundo e não 
como simples projeção do adulto. Ao afirmar 
isso ele pode ser considerado, em certo sentido, 
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como inventor do conceito moderno de infân-
cia, mas, evidentemente, não ainda no sentido 
como veremos tal conceito surgir mais tarde, 
no século XX [...]. 

Referendamos também a afirmação de Giles (1987, 
p. 184): “Os filósofos, sobretudo Rousseau, prepararam 
e ao mesmo tempo refletiram os anseios e as aspirações 
da época, uma época que iria pautar-se por várias revo-
luções”. Contudo, do ponto de vista histórico-filosófico, 
delineamos com prudência evitar um reflexo automático 
entre teorias e realidades histórico-temporais.

Partindo desse pressuposto histórico-filosófico 
buscamos refletir sobre as possíveis influências de Rou-
sseau no atual contexto educacional, principalmente, 
no âmbito do ensino infantil. E, para facilitar a com-
preensão do texto, começamos com a concepção rous-
seauniana de educação considerando as ideias presentes 
no Livro I, em seguida abordamos a concepção de in-
fância e educação baseada no Livro II, visto que, com 
Rousseau, inicia-se uma pedagogia voltada e centrada 
na criança; na sequência apresentamos e analisamos as 
possíveis contribuições de Rousseau sobre como educar 
uma criança considerando a escola contemporânea. 

A CONCEPÇÃO ROUSSEAUNIANA DE EDUCA-
ÇÃO: CONSIDERAÇÕES SOBRE O LIVRO I 

Partindo do pressuposto de que a educação molda 
os homens, Rousseau, em seu livro Emílio ou Da Edu-
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cação defende que a educação deve iniciar já na infân-
cia. Assim sendo, declara que: “a educação do homem 
começa com seu nascimento; antes de falar, antes de 
compreender, já ele se instrui” (ROUSSEAU, 1995, p. 
42). Para ele, dada a fragilidade da criança ao nascer, ao 
seu grau de carência física e de juízo, deve-se dar ênfase 
à educação desde o nascimento com o objetivo de fazer 
dela um adulto preparado para a vida. 

Nascemos fracos, precisamos de força; nasce-
mos desprovidos de tudo, temos necessidade 
de assistência; nascemos estúpidos, precisamos 
de juízo, - Tudo o que não temos ao nascer, de 
que precisamos adultos, é nos dado pela educa-
ção. (ROUSSEAU, 1995, p. 10).

Considerando que para o autor, em condição de 
natureza sensível, a educação ocorre desde o nascimen-
to, ou mesmo antes da amamentação, a responsabilidade 
dessa educação inicial das crianças deve ser das mulheres, 
pela condição natural de mãe, refletida na amamentação 
em que esta foi posta pelo “Autor da natureza”. Portanto, 
se ao homem não foi dada a condição da amamentação, 
implica-se que a educação natural ou primeira não deve 
ser função básica dele. “A educação primeira é a que mais 
importa, e essa primeira educação cabe incontestavel-
mente às mulheres: se o Autor da natureza tivesse querido 
que pertencesse aos homens, ter-lhes-ia dado leite para 
alimentarem as crianças” (ROUSSEAU, 1995, p. 09).

Em Emílio, Rousseau faz críticas às mães que 
transferem para as “amas de leite” a responsabilidade de 
amamentar seus filhos, desobrigando-se de sua função. 
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No entanto, afirma textualmente que o papel da mãe é 
fundamental na educação inicial das crianças, podendo 
causar transformações positivas em todos os costumes: 
“Começai pelas mães; ficareis espantados com as mu-
danças que provocareis”. (ROUSSEAU, 1995, p.21). 

A mentalidade do final do período histórico mo-
derno é marcada por um processo transitório de crises e 
revoluções no campo político, econômico e social, ense-
jando mudanças culturais profundas nas sociedades eu-
ropeias. Parafraseando Lucien Febvre, dentro da mesma 
compreensão de que “a História era filha de seu tempo” 
(BLOCH, 2001, p. 7), entendemos que a concepção de 
educação de Rousseau também é filha de seu tempo. Por 
outro lado, a concepção de educação descrita na obra 
Emílio ou Da Educação limita o papel da mulher à fun-
ção educativa de caráter eminentemente natural e dife-
renciado do papel masculino, desobrigando os homens 
dessa função primeira, uma vez que eles não poderiam 
naturalmente amamentar. 

A educação primeira, segundo Rousseau, aquela 
que vem desde o nascimento da criança é função in-
transferível da mulher, no sentido de estar mais de acor-
do com as leis da natureza, pois considera que o estado 
natural da mulher é ser mãe. Portanto, Rousseau ques-
tiona aquelas mães que não realizam o papel de educar 
e amamentar seus filhos, uma vez que as mães herdam 
da natureza a missão de proteger e educar seus filhos nos 
bons costumes:
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Mas que as mães concordem em amamentar 
seus filhos e os costumes reformar-se-ão sozi-
nhos, os sentimentos da natureza despertarão 
em todos os corações; o Estado se repovoará. 
E este ponto, tão-somente este ponto, vai tudo 
unir. A atração da vida doméstica é o melhor 
contraveneno para os maus costumes. (ROUS-
SEAU, 1995, p. 21).

Rousseau (1995, p. 11) expõe objetivamente as 
premissas de sua concepção de educação, compreenden-
do três momentos distintos, ou seja, a educação “que 
nos vem da natureza, ou dos homens ou das coisas”. A 
natureza, no qual não podemos controlar, é responsável 
pelo “desenvolvimento interno de nossas faculdades e 
de nossos órgãos”; a educação dos homens, por supo-
sição, nos ensina a fazer uso desse desenvolvimento; e 
a educação das coisas é o ganho de nossa própria ex-
periência sobre os objetos que nos afetam. Rousseau 
acrescenta ainda:

[...] dessas três educações diferentes a da na-
tureza não depende de nós; a das coisas só em 
certos pontos depende; a dos homens é a única 
de que somos realmente senhores e ainda assim 
só o somos por suposição, pois quem pode es-
perar dirigir inteiramente as palavras e as ações 
de todos os que cercam uma criança? (ROUS-
SEAU, 1995, p. 11). 

Apesar de o autor afirmar que o sucesso da edu-
cação não depende de forma absoluta de ninguém, ele 
não exime os homens da responsabilidade de educar 
as crianças dentro das condições naturais em que ela é 
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educada. Pelo contrário, isso fica evidente ao afirmar: 
“nosso verdadeiro estudo é o da condição humana” 
(ROUSSEAU, 1995, p.16). Desse modo, entendemos 
que a concepção de educação proposta por Rousseau 
não deve estar centrada na preparação do homem para 
executar funções específicas que a sociedade exige e que 
lhe confere determinado status, pois antes de se tornar 
um profissional, o ser humano é naturalmente chamado 
para a vida humana. 

Na ordem natural, sendo os homens todos 
iguais, sua vocação comum é o estado de ho-
mem; e quem quer seja bem-educado para 
esse, não pode desempenhar-se mal dos que 
com esse se relacionam. Que se destine meu 
aluno à carreira militar, à eclesiástica ou à advo-
cacia pouco me importa. Antes da vocação dos 
pais, a natureza chama-o para a vida humana. 
(ROUSSEAU, 1995, p. 15).

Nesse sentido, Rousseau estima que é preciso par-
tir dos instintos naturais da criança para desenvolvê-los, 
por isso, nessa fase, o processo educativo preconizado 
por ele é negativo, limitando-se àquilo que não deve 
ser feito. A educação positiva deve iniciar-se quando 
a criança adquirir consciência de suas relações com os 
semelhantes, o que ocorrerá muito depois. Assim, [...] 
“Começamos a instruir-nos em começando a viver; nos-
sa educação começa conosco; nosso primeiro preceptor 
é nossa ama. Por isso, esta palavra educação tinha, entre 
os antigos, sentido diferente do que lhe damos hoje: sig-
nificava alimento.” (ROUSSEAU, 1995, p. 14). 
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Ressalte-se em seguida que viver, na obra Emílio, 
não se limita a tempo em condição civil, mas a estado 
de natureza:

Viver não é respirar, é agir; é fazer uso de nos-
sos órgãos, de nossos sentidos, de nossas facul-
dades, de todas as partes de nós mesmos que 
nos dão o sentimento de nossa existência. O 
homem que mais vive não é aquele que conta 
maior número de anos e sim o que mais sente a 
vida. (ROUSSEAU, 1995, p. 16).

A educação deve ser progressiva, de tal forma que 
cada estágio do processo pedagógico seja adaptado às 
necessidades individuais do desenvolvimento da crian-
ça. A primeira etapa deve ser inteiramente dedicada ao 
aperfeiçoamento dos órgãos dos sentidos, pois as neces-
sidades iniciais da criança são principalmente físicas. In-
capaz de abstrações, o educando deve ser orientado no 
sentido do conhecimento do mundo através do contato 
com as próprias coisas.

Segundo Rousseau (1995), uma boa educação 
não deve propiciar o surgimento de uma criança tirana, 
mas deve fornecer limites do que ela pode ou não fazer 
em relação ao mundo exterior. Excesso de mimos ou de 
pancadas não ajudam nesse processo. Só pais esclareci-
dos podem criar bem os seus filhos, por isso a verdadeira 
ama é a mãe e o verdadeiro preceptor é o pai. Sobre a 
educação de Emílio assegura Rousseau:

Viver é o ofício que lhe quero ensinar. Saindo de 
minhas mãos, ele não será, concordo, nem ma-
gistrado, nem soldado, nem padre; será primei-
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ramente um homem. Tudo o que um homem 
deve ser, ele o saberá, se necessário, tão bem 
quanto quem quer que seja; e por mais que o 
destino o faça mudar de situação, ele estará sem-
pre em seu lugar. (ROUSSEAU, 1995, p. 15).

Para que Emílio esteja sempre no seu lugar, inde-
pendentemente do lugar onde se encontre, só será pos-
sível, se ele for um homem livre. Portanto, o objetivo da 
educação de Emílio é formar um homem livre, tratan-
do-o como um ser livre e respeitando a sua liberdade. 

Destaca-se a partir das considerações do autor, que 
a educação é um processo complexo e que seu sucesso 
não depende unicamente de uma pessoa, e/ou de um 
tipo de educação isolada, mas exige um conjunto de 
contribuições de todos os tipos de educação que com-
põem a formação humana. Dessa forma, Manacorda 
(2010, p. 296-297), considera: 

Afirmou-se justamente que a novidade de 
Rousseau, não obstante o paradoxo pelo qual 
seu modelo do homem social seja, no Emílio, 
um descendente isolado de uma família nobre 
e rica (uma opção que foi criticada até por Vi-
cenzo Cuoco), consiste exatamente na relação 
que ele estabelece entre educação e sociedade. 
(MANACORDA, 2010, p. 296-297),

Quanto ao tipo de educação dos homens; res-
salta-se que a responsabilidade e a influência sobre a 
educação da criança, provêm de seus pais, depois dos 
familiares e amigos. Mais tarde, já ao atingir a idade es-
colar, e para aqueles que frequentam a universidade, dos 
professores e colegas. 
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INFÂNCIA E EDUCAÇÃO: CONSIDERAÇÕES 
SOBRE O LIVRO II

O conceito de infância era muito vago no passa-
do ou inexistente, por isso, as crianças eram tratadas no 
mesmo grau de responsabilidade que um adulto, como 
se fossem “adultos em miniatura”. Aos poucos o termo 
foi se diferenciando nas sociedades e ao longo do tempo 
foi agregando significados específicos principalmente a 
partir das ideias iluministas do século XVIII. Em inter-
pretação livre, infans significa aquele que é incapaz de 
falar, enquanto puer significa escravo ou servo, podendo 
ser tido como “menor”, nesse caso, com derivação do 
latim puerile que também pode ser usado de forma ne-
gativa ou pejorativa.

Em Emílio, logo no início do Segundo Livro, 
Rousseau define seu conceito de infância, estabelecendo 
a diferença entre infans e puer, mas estendendo o perío-
do e o sentido do termo para além dos limites da fala, 
negando-se a limitá-la. 

Assim, textualmente, discorre:

Estamos agora no segundo período da vida, 
naquele em que realmente termina a infância; 
pois as palavras infans e puer não são sinôni-
mas. A primeira acha-se compreendida na 
outra e significa que não pode falar: daí vem 
que em Valério Máximo se encontre puerum 
infantem. Mas eu continuo a empregar essa 
palavra no sentido de nossa língua, até a idade 
em que ela tem outros nomes. (ROUSSEAU, 
1995, p. 58).
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Até o século XVIII, comumente os pequenos eram 
vistos como “adultos em miniaturas”, não diferenciando 
assim suas particularidades, como a importância de de-
senvolver seu aspecto cognitivo por meio de brincadeiras 
e jogos, e não reconhecendo os elementos particulares 
da infância, ou seja, não se dispensava atenção e cuida-
dos às crianças. 

Para Rousseau, a infância é o período no qual 
acontece o desenvolvimento físico do ser humano, mo-
mento no qual a criança requer muitos cuidados e aten-
ção de seus pais. Assim sendo, é neste período em que 
as faculdades naturas do indivíduo humano se desenvol-
verão, constituindo-se, pois, a sua primeira formação. 

Nesse sentido, em Emílio, o autor denuncia o 
modo como a criança era tratada em seu tempo. Na 
época, as famílias tinham o costume de entregar os re-
cém-nascidos aos cuidados de “amas de leite” para serem 
criados por elas, não havia o contato inicial e primordial 
da mãe com seu bebê. Daí o autor defender que a crian-
ça não deve ser tratada como um “adulto em miniatura”, 
e que ela precisa ser compreendida em sua simplicidade, 
sendo-lhe permitidos os exercícios corporais, a estimula-
ção sensorial, a alimentação apropriada e o contato ínti-
mo com a natureza. 

Desse modo, Rousseau chama a atenção para as 
condições de desenvolvimento e de necessidades especí-
ficas da criança. Consequentemente, para ele, a ideia do 
“adulto em miniatura” desaparece, e entra em foco um 
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tratamento diferenciado, já que a criança possui caracte-
rísticas próprias e necessitava de um tratamento adequa-
do, que respeitasse suas particularidades.

Na perspectiva do autor, o período do nascimen-
to até aos doze anos é considerado o mais perigoso, no 
sentido de que é nele que os erros e os vícios tendem a 
surgir. Por isso, Rousseau (1995), defende que o exercí-
cio do corpo, dos órgãos e dos sentidos, deve ser incen-
tivado nas crianças, uma vez que, esses aspectos serão 
transformados em instrumentos para a criança construir 
o seu conhecimento. 

Nesse sentido, o educador ou preceptor deve mos-
trar à criança todas as formas e estilos de objetos ou coi-
sas, animais, figuras, brinquedos e máscaras. Ela, então, 
acostumar-se-á a essa variedade de coisas e não irá mais 
se assustar com nada na vida adulta. Para o autor, o edu-
cador deve conduzir a criança a novas experiências para 
que a mesma possa se fortalecer e não só afastá-las do 
perigo, e complementa “nossa mania pedante de edu-
car é sempre a de ensinar às crianças o que aprenderiam 
muito melhor sozinhas e esquecer o que somente nós 
lhes poderíamos ensinar” (ROUSSEAU, 1995, p. 59).

Quanto à linguagem, Rousseau afirma que a lin-
guagem, nessa fase, é um processo de construção própria, 
pois, o que importa mais para a criança nessa idade é 
aprender a escutar corretamente as palavras, sem preocu-
pação com a escrita, a princípio. Cabe ao adulto falar sem-
pre corretamente diante das crianças, sem repreendê-las.
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Assim, em Emílio, Rousseau apresenta uma pro-
posta de uma boa educação. Sua intenção é buscar co-
nhecer seus alunos e a infância, tendo como objetivo 
melhor formá-los para a vida. 

Dalbosco (2007, p. 319) reconhece a importância 
da obra Emílio na elaboração do conceito de infância 
para a contemporaneidade, mesmo considerando haver 
certa distância epistemológica entre o conceito de infân-
cia em Rousseau e o conceito atual, entretanto, diz que 
“é moderno porque Rousseau, mesmo sem poder contar 
com uma “ciência desenvolvida” do mundo infantil, an-
tecipa, de forma romanceada e intuitiva, muitas teses e 
muitos princípios da psicologia e da sociologia infantis”.

Neste romance de Rousseau, tal como sugere Dal-
bosco (2007, p. 314.), ou seja, como uma “reconstrução 
romanceada e fictícia”, consta no Segundo Livro, que Emí-
lio é preparado para aprender de forma livre e em condi-
ções naturais, sendo estimulado a partir dos sentidos a ra-
cionalizar sobre suas ações. Tendo a liberdade de viver em 
estado natural, sua primeira lição será aprender com a dor. 
“Sofrer é a primeira coisa que deve aprender e a que terá 
mais necessidade de saber” (ROUSSEAU, 1995, p. 59).

Nesse sentido, Rousseau apresenta um preceptor 
com uma concepção de educação caracterizada pela ati-
tude negativa em relação ao aluno, ou seja, não fazer 
nada que possa direcionar socialmente os instintos bá-
sicos de sobrevivência: “Que aí, corra, se debata, caia 
cem vezes por dia: tanto melhor. Aprenderá mais cedo a 
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levantar-se.” (ROUSSEAU, 1995, p. 60). Nessa concep-
ção sobre o processo natural de educação, dando ênfase 
ao sentido negativo, Rousseau assim se expressa, no livro 
Emílio ou Da Educação:

A educação primeira deve, portanto, ser pura-
mente negativa. Ela consiste, não em ensinar 
a virtude ou a verdade, mas em preservar o 
coração do vício e o espírito do erro. Se pu-
désseis conduzir vosso aluno são e robusto até 
a idade de doze anos, sem que ele soubesse dis-
tinguir sua mão direita de sua mão esquerda, 
logo às vossas primeiras lições os olhos de seu 
entendimento se abririam para a razão. Sem 
preconceitos, sem hábitos, nada teria ele em 
si que pudesse contrariar o resultado de vossos 
cuidados. Logo ele se tornaria, em vossas mãos, 
o mais sensato dos homens; e começando por 
nada fazer, teríeis feito um prodígio de educa-
ção. (ROUSSEAU, 1995, p. 80).

A concepção de uma educação puramente nega-
tiva parte do senso de percepção da realidade baseada 
na liberdade natural e que se estabelece pelos sentidos, 
pela necessidade e pelos desejos imediatos que Emílio 
desenvolve naturalmente. 

Como tudo que entra no conhecimento hu-
mano entra pelos sentidos, a primeira razão do 
homem é uma razão perceptiva; ela é que serve 
de base à razão intelectual: nossos primeiros 
mestres de filosofia são nossos pés, nossas mãos, 
nossos olhos. (ROUSSEAU, 1995, p. 121).

Rousseau define o ato educativo como parte na-
tural do ato de liberdade que extravasa na alegria: “O 
bem-estar da liberdade compensa muitas machucaduras. 
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Meu aluno terá muitas contusões, em compensação es-
tará sempre alegre” (ROUSSEAU, 1995, p. 60). Portan-
to, para Rousseau, a natureza é, de fato, a verdadeira 
preceptora de Emílio:

Assim é que a natureza, que tudo faz da me-
lhor maneira, o institui inicialmente. Ela só 
lhe dá de imediato os desejos necessários à sua 
conservação e as faculdades suficientes para os 
satisfazer. Ela põe todas as outras como que em 
reserva no fundo de sua alma para se desenvol-
verem aí se preciso. É somente em um estado 
primitivo que o equilíbrio do poder e do de-
sejo se encontra e que o homem não é infeliz. 
(ROUSSEAU, 1995, p. 62).

No trecho que se segue o autor de Emílio deixa 
bastante evidente sua crítica à noção de autoridade em 
contraste com a ideia de liberdade. Ele expõe sua con-
cepção de educação baseando-se no entendimento da 
relação entre necessidade e liberdade. Assim: “O úni-
co indivíduo que faz o que quer é aquele que não tem 
necessidade, para fazê-lo, de pôr os braços de outro na 
ponta dos seus; do que se depreende que o maior de to-
dos os bens não é a autoridade e sim a liberdade” (ROU-
SSEAU, 1995, p. 67). 

Portanto, em Emílio, Rousseau considera que o 
homem em liberdade é aquele que vive em seu estado 
natural, sendo que isso ocorre com as crianças, mas com 
a ressalva de que estas são limitadas pela sua fraqueza 
natural. E mais, que no estado civil, as instituições hu-
manas tendem a corromper o ser humano. Essa é uma 



54

diferenciação básica no pensamento de Rousseau, ou 
seja, a separação entre estado civil e estado natural. Por 
isso, estabelece que a felicidade e a liberdade sejam mo-
mentos que podem se encontrar em equilíbrio no estado 
de natureza.

Antes que os preconceitos e as instituições hu-
manas alterem nossas tendências naturais, a fe-
licidade das crianças, bem como a dos homens, 
consiste no emprego de sua liberdade; mas essa 
liberdade, nas primeiras, é limitada pela sua 
fraqueza. Quem quer que faça o que deseja é 
feliz, se se bastar a si mesmo: é o caso do ho-
mem vivendo em seu estado natural. (ROUS-
SEAU, 1995, p. 68).

No processo de educação, a relação de dependên-
cia entre natureza e sociedade é diferenciada pelo aspec-
to moral que existe na sociedade e inexiste na natureza, 
tendo efeitos distintos sobre a liberdade humana e, em 
particular, sobre a educação das crianças: “A dependên-
cia das coisas, não tendo nenhuma moralidade, não é 
nociva à liberdade e não engendra vícios; a dos homens, 
sendo desordenada, os engendra todos” (ROUSSEAU, 
1995, p. 68). Neste sentido, a proximidade da criança 
com a natureza lhe aproxima da verdade e a distância 
do erro, ou seja, não só da falsidade, mas da mentira. 
Segundo Ghiraldelli (2009, p. 20): 

Rousseau [...] acredita que a busca da verdade, 
antes de passar pela razão, depende de instân-
cias morais. Para o rousseaunismo, o oposto da 
verdade, o erro, não é somente a falsidade, mas 
a mentira. E quem não mente? A criança não 
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mente – diz o rousseaunismo. Pois para Rous-
seau a natureza é intrinsecamente boa e a crian-
ça é o ser ainda não maculado pela cultura, o 
que está mais próximo da natureza e, portanto, 
o mais apto a poder chegar à verdade. Assim, 
quanto mais tempo a infância durar, mais o 
homem adulto ficará contaminado pelo vírus 
da ingenuidade e da bondade, essenciais na 
vida adulta para, não maculando a visão moral, 
não macular a razão. (GHIRALDELLI, 2009, 
p. 20).

Portanto, coerente com esse processo educativo 
deve-se propiciar que a criança aprenda com a experiên-
cia e na dependência da natureza. Assim, em Emílio, 
Rousseau propugna como fundamento de sua educação 
os princípios da vida em estado natural: “Conservai a 
criança tão-somente na dependência das coisas; tereis 
seguido a ordem da natureza nos progressos de sua edu-
cação” (ROUSSEAU, 1995, p. 69). 

Como também, o preceptor deve evitar os extre-
mos, nesse caso, não deve expor a criança ao risco de vida 
ou ao contrário, exagerar em sua proteção, fazendo com 
que ela sofra mal-estar algum. “Há um excesso de rigor 
e um excesso de indulgência, ambos a serem igualmen-
te evitados” (ROUSSEAU, 1995, p. 70). Portanto, de-
vem-se evitar as consequências egoístas ou desastrosas do 
comportamento das crianças, não satisfazendo seus dese-
jos com facilidade, mas apenas aqueles que vêm da neces-
sidade. “Já disse que vosso filho nada deve obter porque o 
pede e sim porque precisa. Nada a fazer por obediência e 
sim por necessidade” (ROUSSEAU, 1995, p. 73).
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Em sua concepção de educação Rousseau entende 
que a força no sentido de natureza estabelece a relação 
de lei natural entre preceptor e aluno, enquanto em re-
lação aos adultos, considere-se naturalmente o uso da 
razão ou raciocínio lógico: “Empregai a força com as 
crianças e a razão com os homens; essa a ordem natural. 
O sábio não precisa de leis” (ROUSSEAU, 1995, p. 76). 
Essa força dos sentidos não se refere à força bruta, mas 
ao julgamento, como ele retorna mais à frente:

Exercer os sentidos não é somente fazer uso de-
les, é aprender a bem julgar por eles, é apren-
der, por assim dizer, a sentir; porque nós não 
sabemos nem apalpar, nem ver, nem ouvir 
senão da maneira que aprendemos. (ROUS-
SEAU, 1995, p. 130).

No caso em que o preceptor tenha que negar algum 
desejo ao Emílio, que o faça a partir do campo da neces-
sidade, na falta de condições de atendê-lo, propriamente 
dito. “A expressão: não tem mais é uma resposta contra a 
qual nunca uma criança se rebelou, a menos que acredi-
tasse ser uma mentira” (ROUSSEAU, 1995, p. 77). Mas, 
em todo caso, geralmente, as mentiras têm sua origem 
nos próprios preceptores. Assim, o autor considera que 
“as mentiras das crianças são todas obras de seus mestres 
e que querer ensinar-lhes a dizer a verdade não passa de 
ensinar-lhes a mentir” (ROUSSEAU, 1995, p. 91).

Entretanto, este período da infância corresponde 
na experiência humana ao mais frágil, sujeito às inter-
venções das instituições humanas no aspecto moral e 
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distante da natureza: “O mais perigoso intervalo da vida 
humana é o que vai do nascimento à idade de doze anos” 
(ROUSSEAU, 1995, p. 79). Por isso, nesse período, o 
contato de Emílio com o universo humano obedece ao 
princípio educativo puramente negativo, onde a expe-
riência torna-se o mecanismo natural que o educará, 
sem discursos ou lições morais que possa gerar situações 
de castigos por desobediência ou algo parecido, algo que 
seria impensável na educação dele.

Não deis a vosso aluno nenhuma espécie de li-
ção verbal; só da experiência ele as deve receber; 
não lhe inflijais nenhuma espécie de castigo, 
pois ele não sabe o que seja cometer uma falta; 
não lhe façais nunca pedir perdão, porquanto 
não pode ofender-vos. Desprovido de qualquer 
moralidade em suas ações, nada pode ele fazer 
que seja moralmente mal e que mereça castigo 
ou admoestação. (ROUSSEAU, 1995, p. 78).

Entretanto, como toda regra tem exceção, do pon-
to de vista da moral, Rousseau adverte: “A única lição de 
moral que convém à infância, e a mais importante em 
qualquer idade, é a de não fazer mal a ninguém” (ROU-
SSEAU, 1995, p. 91). 

Em outra perspectiva, Rousseau entende que a edu-
cação deve partir tanto da experiência de Emílio quanto 
do exemplo do preceptor, tido como modelo a ser segui-
do. No livro Emílio a meta educativa a ser alcançada, em 
seus diferentes níveis, deve ter como pressuposto básico 
as leis da natureza, que em princípio são iguais para to-
dos. Portanto, o aluno aprenderá mais sensatamente no 
estado de natureza com base no exemplo do preceptor. 
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Vejamos como Rousseau se pronuncia: “Lembrai-vos de 
que antes de ousar tentar fazer um homem, é preciso ter-
-se feito homem a si próprio. É preciso encontrar em si 
o exemplo a ser proposto” (ROUSSEAU, 1995, p. 81).

Em Emílio, o autor (1995) trata do ensinamen-
to que será útil ao desenvolvimento do aluno ainda na 
primeira infância, próximo ao estado de natureza, sen-
do que por esse motivo, reprova o ensino das áreas que 
pululam pela razão ou raciocínio lógico, como brasão, 
geografia, cronologia, línguas etc., pois considera não 
serem úteis, nessa fase da vida do aluno. 

Surpreender-se-ão com o fato de eu incluir o 
estudo das línguas entre as inutilidades da edu-
cação: cumpre que se lembrem de que só trato 
aqui dos estudos da primeira infância; e, digam o 
que quiserem, não creio que até a idade de doze 
ou quinze anos, à exceção dos prodígios, alguma 
criança tenha algum dia aprendido realmente 
duas línguas. (ROUSSEAU, 1995, p. 99).

Além do mais, nessa etapa, o autor de Emílio con-
sidera os livros como um “flagelo” para as crianças uma 
vez que estão distantes da realidade perceptiva dele: “So-
mente aos doze anos Emílio saberá o que seja um livro. 
Mas é preciso, ao menos, dirão, que saiba ler. Concordo: 
é preciso que saiba ler quando a leitura lhe for útil; [...]” 
(ROUSSEAU, 1995, p. 109-110).

A educação de Emílio deve ser o despertar do pra-
zer em aprender, tendo como referência uma necessidade 
básica. “Um meio mais seguro, e que sempre se esquece, é 
o desejo de aprender. Daí à criança esse desejo e deixai de 
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lado vossas escrivaninhas e vossos dados. Qualquer méto-
do será bom” (ROUSSEAU, 1995, p. 110). O desejo de 
aprender no estado de natureza permite ao aluno a pos-
sibilidade de pensar livremente a partir do que lhe é útil, 
influenciando-o por toda a vida. O contrário infere-se, 
que poderá torná-lo dependente dos outros no estado de 
sociedade. “Substituir tudo isso por livros, não é ensinar-
-nos a raciocinar, é ensinar-nos a nos servirmos da razão 
de outrem; é ensinar-nos a acreditarmos muito e a nunca 
sabermos coisa alguma” (ROUSSEAU, 1995, p. 121).

Portanto, Rousseau desenvolve sua crítica ao mo-
delo de educação da época, constatando os limites desse 
ato educativo: “A falta de hábito de pensar na infân-
cia tira a faculdade de fazê-lo durante o resto da vida” 
(ROUSSEAU, 1995, p. 111). Como também entende 
que o mestre nesse modelo se torna refém do aprendiz: 
“Nas educações mais cuidadas, o mestre manda e pensa 
governar: é na realidade a criança que governa” (ROUS-
SEAU, 1995, p. 114).

A natureza, diferentemente do hábito, é a verda-
deira fonte de aprendizagem de Emílio, nunca devendo 
dela se afastar. O hábito nos condena ao esquecimento de 
nossa natureza primordial, substituindo-a pelo conjunto 
social ou civilidade, uma espécie de segunda natureza:

Quanto mais nos afastamos do estado de na-
tureza mais perdemos nossos gostos naturais; 
ou melhor, o hábito cria em nós uma segunda 
natureza que substituímos a tal ponto à pri-
meira, que nenhum de nós conhece mais esta. 
(ROUSSEAU, 1995, p. 155).
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No segundo livro de Emílio ou Da Educação, as 
críticas de Rousseau ao método e à concepção de educa-
ção de sua época, inclusive quanto aos processos avalia-
tivos fazem parte intrinsecamente de sua concepção de 
natureza, de educação e de infância que diferenciam as 
práticas educativas do preceptor e da aprendizagem de 
Emílio. São reflexões profundas e duras que apartam o 
estado de natureza e o estado civil, refletindo-se direta-
mente em sua forma de educar Emílio: 

As perguntas demasiado multiplicadas abor-
recem todo mundo, com muito mais razão as 
crianças. Ao fim de alguns minutos sua atenção 
se exaure, não ouvem mais o que um obstina-
do questionador lhes pergunta e só respondem 
ao acaso. Essa maneira de examiná-las é vã e 
pedante; amiúde uma palavra pegada no ar 
pinta melhor seu sentido e seu espírito do que 
longos discursos; mas é preciso cuidar de que 
essa palavra não seja nem ditada nem fortuita. 
É preciso ter muito critério, a gente mesmo, 
para apreciar o de uma criança. (ROUSSEAU, 
1995, p. 170).

Finalmente, Emílio estará pronto para iniciar mais 
uma fase de sua educação, depois que conseguir driblar, 
com ajuda de seu preceptor, as influências negativas do 
ambiente social. Esclarecido alguns pontos fundamen-
tais da pedagogia de Rousseau, apresentaremos seguir 
apresentaremos as influências do seu pensamento para 
a educação contemporânea, mais precisamente para Pia-
get e a corrente construtivista.
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O PENSAMENTO PEDAGÓGICO DE ROUSSEAU 
E SUA INFLUÊNCIA NA EDUCAÇÃO CONTEM-
PORÂNEA.

A obra de Rousseau, Emílio ou Da Educação, foi 
um marco pedagógico do século XVIII que contribuiu 
de maneira positiva para a educação contemporânea, 
uma vez que, a leitura nos ajuda a pensar a educação 
das crianças para que se tornem adultos bem-educados, 
e que estejam preparados a ponto de não se deixarem 
corromper pelos valores morais negativos que a vida em 
sociedade pode exercer sobre elas. Sobre o assunto:

A proposta pedagógica de Rousseau foi inova-
dora não apenas por considerar as diferenças 
etárias entre os alunos ou prescrever uma for-
mação integrada à natureza, mas por agregar 
um conteúdo ético ao debate pedagógico, em 
contraposição ao utilitarismo e individualismo 
reinantes. (VEIGA apud NERY, 2012, p. 22).

Na perspectiva da pedagogia de Rousseau, deve-
mos olhar para a criança como criança, daí a necessidade 
de buscar compreender o seu desenvolvimento concre-
to, perceber suas necessidades, seus impulsos, sentimen-
tos e pensamentos, portanto, essa deve ser a pretensão 
dos educadores, a educação deve realizar-se a partir da 
própria vida da criança. No entender de Suchodolski 
(2002, p.32) “A existência do homem tornou-se o fulcro 
da sua existência”.

A partir da análise da obra de Rousseau, é possível 
observar permanências do seu entendimento sobre a crian-
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ça e a educação que perfazem a nossa sociedade contem-
porânea. No Brasil, a partir da Constituição de 1988, a 
criança passou a ser objeto de políticas governamentais de 
caráter mais abrangente, como o Estatuto da Criança e do 
Adolescente de 1990 e a Lei de Diretrizes e Bases da Edu-
cação Nacional de 1996, que trouxeram uma nova con-
cepção de infância: a criança como ser sujeito de direito.

Atualmente, nossa sociedade volta-se ao bem-estar 
da criança que já possui um estatuto próprio na defesa 
dos seus direitos; os pais, de maneira geral, são instruí-
dos a educar seus filhos e os professores buscam forma-
ção para saberem lidar com um ensino mais específico às 
crianças, e de certa forma, sem limitar as possibilidades 
lúdicas e de desenvolvimento potencial das crianças para 
um futuro em sociedade. Segundo Santos, Jimenez e Se-
gundo (2013, p. 293):

Dentro dos limites históricos e ideológicos, a 
proposta do filosófico Rousseau, em seu ensaio 
pedagógico e romanceado Emílio, rompe, de 
algum modo, com as ideias tradicionais, ao 
atribuir uma educação positiva de preparar a 
criança para o futuro, cuja tarefa do educador 
seria desenvolver as potencialidades naturais da 
criança, ensinando-as, no propósito de afas-
tá-los dos males da sociedade, o domínio da 
teoria e da organização política.

Considerando a escola formal atual, os conteú-
dos são ensinados de acordo com a faixa etária e a série 
respectiva e o tempo pedagógico é pensado de forma a 
respeitar a fase de vida de cada criança, ou seja, se ela 
precisa brincar que brinque, e cada coisa em seu tempo.
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As contribuições rousseaunianas para a educação 
e especificação do conceito de infância, no contexto do 
século XVIII foram surpreendentes, e podem ser com-
preendidas fundamentalmente nos seguintes aspectos:

1. a descoberta da infância como idade autô-
noma e dotada de características e finalidades 
específicas, bem diversas das que são próprias 
da idade adulta; [...] 2. o elo entre motivação 
e aprendizagem colocado no centro da forma-
ção intelectual e moral de Emílio e que exige 
partir sempre, no ensino de qualquer noção, 
da sua utilidade para a criança e de uma refe-
rência precisa à sua experiência concreta; [...] 
3. a atenção dedicada à antinomia e à contradi-
toriedade da relação educativa, vista por Rou-
sseau ora como orientada decididamente para 
a antinomia ora como necessariamente condi-
cionada pela heteronomia; entre liberdade e 
autoridade não há exclusão, mas apenas uma 
sutil e também paradoxal dialética. (CAMBI 
apud NERY, 2012, p. 23).

Em consonância com o pensamento exposto, 
acreditamos que na contemporaneidade, os programas 
específicos para crianças pequenas, a elaboração de aulas 
e materiais de acordo com o que é possível assimilar em 
cada faixa etária/série, são exemplos de ações empreen-
didas no sentido de atender àquela que passou a ser, a 
partir de Rousseau, o centro de interesse da educação 
escolar: a criança. A educação deve ter por objetivo a 
própria vida da criança e não a preparar para o futuro ou 
moldá-la. (SUCHODOLSKI, 2002). A interferência ou 
acompanhamento do mestre deve contribuir para que 
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ela desenvolva todas as suas habilidades, o que conse-
quentemente irá torná-la um adulto bem formado. 

Essa é uma forte contribuição do pensamento de 
Rousseau para a pedagogia moderna, uma educação vol-
tada para criança respeitando os seus limites e desenvol-
vimento será a base de uma importante teoria que irá 
modificar de forma significativa o modo de como educar 
as crianças, a teoria de Piaget. Para este educador suí-
ço, a escola deve contribuir para o desenvolvimento dos 
indivíduos, além de estimular sua inteligência gerando 
adultos autônomos. 

A teoria piagetiana configura-se como o funda-
mento teórico a uma série de mudanças que estavam 
acontecendo no campo da educação nos finais do sécu-
lo XIX, de rejeição ao modelo tradicional de educação, 
mudanças estas que têm suas origens no pensamento de 
Rousseau no século XVIII quando utiliza a noção de 
natureza da criança. 

Piaget, em 1919, começa a trabalhar no instituto 
Rousseau, influenciado por ele, publica os seus primei-
ros artigos sobre a criança. Já iniciando o que seria o 
núcleo central de sua teoria, estabelecendo novas ideias 
e suposições sobre as origens da dimensão cognitiva hu-
mana. Para Ferrari (2011, p.1) 

[...] com Piaget, ficou claro que as crianças não ra-
ciocinam como os adultos e apenas gradualmente 
se inserem nas regras, valores e símbolos da matu-
ridade psicológica. Essa inserção se dá mediante 
dois mecanismos: assimilação e acomodação.



65

O aprendizado é construído pelo aluno, essa ideia 
inaugura a teoria construtivista. A criança aprende 
quando tem condições de absorver, dentro do seu de-
senvolvimento natural. Esta é uma lição que Rousseau 
já anunciava no Emílio, quando critica que a criança 
era tratada como um miniadulto, como um adulto em 
miniatura, deve-se respeitar suas particularidades e seu 
desenvolvimento, considerando sua natureza.

O construtivismo parte da ideia de que o conhe-
cimento é um processo, ele é construído e criado. O es-
tudante pode construir o seu conhecimento através da 
ação, da elaboração dentro doo contexto social e mate-
rial que vive.

Uma relação importante entre Rousseau e o cons-
trutivismo é quando ele se refere ao prazer em aprender, 
considerando que isso independe do método utilizado, 
então ela afirma: “Tem-se grande trabalho em procurar 
os melhores métodos para ensinar [...]. O mais seguro de 
todos eles, de que sempre se esquece, é o desejo de apren-
der. Dê a ele esse desejo e abandone dados e tudo mais, e 
qualquer método será bom” (ROUSSEAU, 1762, p. 65).

Para Rousseau o homem em estado natural só 
possui dois sentimentos, a saber: a piedade e o amor 
de si. Socializá-lo significa modificar esses sentimentos, 
corrompê-lo, criar outras necessidades, desejos, sonhos, 
reconfigurá-lo. Educar neste sentido é moldar o homem, 
refazê-lo, desfigurá-lo, retirando sua natureza. No senti-
do contrário a educação deve conduzi-lo dentro da sua 
própria natureza.
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Com isso, a função do educador passou a ser 
a de tentar levar o homem a esse estado de na-
tureza novamente e é isso que o tutor ideal de 
Rousseau faz com o garoto Emílio. Esse tutor, 
assim como o professor mediador, construtivista, 
precisa apenas colocar problemas para o garoto 
resolver, sem tentar ensinar nada a ele. Ele coloca 
os problemas, os quais desafiam o menino que se 
encontra em determinado estágio de desenvolvi-
mento, e deixa a natureza fazer o resto. Ele não 
ensina nada, só media o conhecimento, só co-
loca determinados obstáculos para que o garoto 
os supere. Nesse processo, não pode haver julga-
mentos, pois isso prejudicaria o desenvolvimen-
to da criança em sua volta à pureza original. Essa 
ideia muito se assemelha as tais avaliações for-
mativas da pedagogia construtivista, as quais não 
permitem que os alunos sejam comparados uns 
com os outros, porque isso poderia criar adultos 
infelizes e traumatizados. (VELOSO, 2013)

O construtivismo inspirado nas ideias de Piaget 
tem como mote central instigar os alunos a pensar, a 
buscar respostas, soluções, criar saídas, questionar para 
poder refletir a partir de seus próprios conhecimentos 
considerando a realidade e as interações com os outros 
alunos. Essa ideia está presente em Rousseau através da 
figura do tutor, um professor que faz a mediação do co-
nhecimento, não interfere, não julga, o que se configura 
como uma máxima também na pedagogia construtivis-
ta. Emília Ferrero6, que foi aluna de Piaget, realiza uma 
ampliação da teoria construtivista, principalmente no 
6  Psicóloga e pedagoga argentina, ligada a corrente do construtivismo, trabalhou como 
pesquisadora assistente do psicopedagogo suíço Jean Piaget (1896-1980) na investigação 
dos processos de aquisição e elaboração de conhecimento pela criança - ou seja, de que 
modo ela aprende, seus estudos tiveram grande influência no Brasil.
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campo da leitura e da escrita, e afirmará que é clara-
mente possível que a criança se alfabetize sozinha, para 
isso basta ser estimulada dentro de um contexto no qual 
tenha contato, experiências letras e textos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Jean Jacques Rousseau escreveu a obra Emílio 
pensando nas crianças e na educação de seu tempo (sé-
culo XVIII). Apesar disso, como pôde ser visto, muitas 
de suas considerações são atuais, como por exemplo, a 
criação do conceito de infância, que acaba contribuindo 
de sobremaneira, para o debate e elaboração de outros 
conceitos durante a modernidade, as informações for-
necidas sobre o desenvolvimento cognitivo e moral da 
criança que será aprofundada por Piaget, os vários temas 
que são tratados na obra Emilio, tais como: a relação en-
tre adultos e crianças, o mundo da infância, sua cultura e 
interações, as crianças como grupo social estão presentes 
em estudos sobre sociologia da infância no século XX. 
(DALBOSCO, 2007). 

Por tudo isso o pensamento pedagógico de Rou-
sseau tem contribuído para que possamos refletir sobre 
a educação e as práticas pedagógicas realizadas na escola 
contemporânea, especialmente nas séries iniciais. 

Na perspectiva rousseauniana, a criança deve 
aprender a ler, a escrever, mas deve também, correr, cair, 
brincar, ser respeitada e ser estimulada desde o momen-
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to em que nasce. Suas considerações contribuem para 
romper com concepções que tratavam a criança como 
um adulto em miniatura, exigindo-lhe que tivessem o 
mesmo comportamento dos adultos. Seu enfoque é a 
criança, um estudo que a considera como um ser em 
estado de aprender, que possui características próprias, 
diferentes do homem adulto.

A teoria pedagógica de Rousseau era contrária 
ao pensamento daqueles que pregavam uma educação 
rígida e autoritária e do uso de ama-de-leite, esse era 
um pensamento hegemônico na época, que tinha sua 
origem fundamentada na filosofia de Aristóteles e que 
foi cristianizado no período medieval e na modernidade 
ganha força com as ideias de Descartes sobre a infância.

Assim sendo, reconhecemos que são muitas as 
contribuições teóricas presentes em sua obra Emílio ou 
Da Educação, configurando-se como fortes influências 
para as mudanças ocorridas nos últimos três séculos, na 
educação escolar, especialmente no tocante à educação 
da criança.
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INTRODUÇÃO

Este texto é o resultado de um estudo sobre as 
obras Discurso sobre a origem e os fundamentos da desi-
gualdade entre os homens (1755), Do contrato social ou 
Princípios do direito político (1757) e Emilio ou Da Edu-
cação (1757), do filósofo iluminista Jean-Jacques Rous-
seau (1712-1778). Essa reflexão objetiva compreender 
as complexas mediações que articulam a teoria (educa-
cional) e a prática (docente) em sua ineliminável cone-
xão com o processo de reprodução social, além de dis-
cutir os pressupostos pedagógicos e sócio filosóficos que 
distinguem ou interconectam uma das principais teorias 
da educação produzidas no curso da história. 

No conjunto de sua obra, Rousseau elenca ques-
tões para entender a formação política do homem e o 
papel da educação em sua época, tendo desdobramen-
tos na análise de temas contemporâneos. Nesta direção, 
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quando Rousseau constrói sua resposta acerca do moti-
vo que origina a desigualdade entre os homens, em sua 
obra de 1757, ele se pergunta: qual a melhor maneira 
de educar o homem? Qual a concepção de homem que 
temos e queremos formar? Devemos formar o homem 
ou o cidadão? E nós nos perguntamos: quem forma o 
homem? Quem forma o cidadão? É preciso primeiro 
constituir-se homem e cidadão, para então poder formar 
outros? O professor é um cidadão? Qual sua concepção 
de educação? Que homem quer formar? 

A teoria educacional do filósofo genebrino, bem 
expressa na obra Emilio ou Da Educação, tenta esclare-
cer, entre outras questões, o aspecto da formação do ho-
mem e do cidadão, já esboçada de forma introdutória no 
Discurso sobre a origem e os fundamentos da desigualdade 
entre os homens e é nessa perspectiva que se encontra o 
debate, ora travado neste artigo, acerca da formação do 
professor cidadão e a formação política do homem. A 
obra é uma releitura do processo de educabilidade do 
homem, de sua autoconstrução e de sua inserção na so-
ciedade. Embora mudanças reais no processo pedagó-
gico-educacional só venham a ser consolidadas a partir 
do final do século XIX e início do XX com os vários 
movimentos escolanovistas, o pensamento rousseaunia-
no constitui-se, de fato, o marco que divide a velha e 
a nova escola. Suchodolski, na obra “A pedagogia e as 
grandes correntes filosóficas”, estabelece no curso da his-
tória pedagógica, duas tendências fundamentais: peda-
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gogia da essência (homem ideal – deve ser) e a pedagogia 
da existência (homem é – ser). Para ele, a pedagogia da 
existência inicia-se com Rousseau, em sua obra Emílio 
ou Da Educação. 

É impossível desvencilhar o projeto pedagógico de 
Rousseau do seu projeto político. A educação é uma ma-
neira de formar politicamente o homem, tornando-o ci-
dadão; logo, o trabalho docente não pode se configurar 
somente enquanto discurso, no tocante apenas ao teóri-
co, tem que ser um trabalho constituído de uma prática 
articulada com a realidade. Se é ação, tem que ser práxis, 
ação consciente e crítica. O professor é um sujeito que 
forma sujeitos. Se se compreende como cidadão, deve 
então formar cidadãos. A mudança no fazer pedagógico 
do professor só é possível se houver alargamento de sua 
consciência crítica sobre o que ensina e sobre sua prá-
tica; dessa forma, é necessário que, no seu processo de 
formação, esse professor seja conduzido na perspectiva 
de uma formação cidadã. 

Por isso, nos propomos a oferecer subsídios para 
um pensar sobre a formação do professor cidadão, con-
siderando a formação política do homem presente na 
concepção de educação em Rousseau. Para tentar uma 
melhor compreensão da temática em foco, estruturamos 
esse trabalho em três tópicos: I) do estado de natureza à 
sociabilidade, fundamentado principalmente no Discur-
so sobre a origem e os fundamentos sobre a desigualdade en-
tre os homens; II) a necessidade do contrato social como 
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fundamento legítimo da sociedade política, referenciado 
pelo Do Contrato Social ou Princípios do direito político; 
III) a educação: instância de formação do homem e do 
cidadão, baseado no Emilio ou da Educação; e IV) o pro-
fessor cidadão, que representa a nossa reflexão sobre a 
temática em foco.

A opção por esta divisão decorre da compreensão 
de que as três obras mencionadas podem ser encadea-
das de modo a nos mostrar um percurso, que tem como 
ponto de partida a concepção de homem e como ponto 
final a concepção de cidadão, que é permeado pela im-
portância da educação e pelo papel do professor.

DO ESTADO DE NATUREZA À SOCIABILIDADE

Ao se debruçar sobre a questão da desigualdade 
entre os homens, Rousseau explicita a necessidade de 
primeiramente conhecer o próprio homem. “Como co-
nhecer, pois, a origem da desigualdade entre os homens, 
a não ser começando por conhecer o próprio homem?” 
(ROUSSEAU, 1985, p. 40).

Todavia, surge uma dificuldade: distinguir o ho-
mem em seu estado primordial, o estado de natureza 
original, do homem em seu estado de civilização, fruto 
de transformações exteriores e interiores.

Assim, a primeira parte do Discurso sobre a ori-
gem e os fundamentos da desigualdade entre os homens é 
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dedicada à descrição do estado de natureza, no qual o 
homem se encontraria antes de ser instituída a socie-
dade. Ao tentar retratar o homem em estado natural, 
Rousseau delineia três aspectos: o físico (conformação 
do corpo e condições materiais de vida), o metafísico, 
ou psicológico (qualidades e atributos de sua “alma”) e o 
moral (conduta diante dos semelhantes). 

Fisiologicamente, o homem é perfeito, “um ani-
mal menos forte que uns, menos ágil que outros, mas, 
de maneira geral, o melhor organizado de todos” (ROU-
SSEAU, 1985, p. 53). Não encontra dificuldades em sa-
tisfazer suas necessidades, apropria-se dos instintos dos 
animais, possui um temperamento robusto e se sobressai 
reforçado pela seleção natural, seu corpo é seu único ins-
trumento, tem noção de sua força e faz-se temido pelos 
animais. As doenças são raras e a própria natureza se 
encarrega delas. Psicologicamente, o homem possui, tal 
qual os animais, os sentidos de onde provêm as ideias e 
que o levam a perceber e a sentir; contudo, o homem 
distingue-se do animal pela liberdade – “A natureza 
comanda todos os animais e o animal obedece. O 
homem sofre a mesma influência, mas se reconhece livre 
para ceder ou resistir” (ROUSSEAU, 1985, p. 61) – e 
pela perfectibilidade, que é “a faculdade de se aperfei-
çoar – faculdade que com o auxílio das circunstâncias 
desenvolve sucessivamente todas as outras e reside entre 
nós, tanto na espécie quanto no indivíduo”. (ROUS-
SEAU, 1985, p. 61). 
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As necessidades suscitam as paixões, que se redu-
zem a três desejos e dois temores: “o alimento, uma fê-
mea e o repouso”, [...] “a dor e a fome” (ROUSSEAU, 
1985, p. 62). Moralmente, o homem em estado de na-
tureza não é bom, nem mau, não possui virtudes, nem 
vícios. A moral natural funda-se em dois princípios an-
teriores à razão: o instinto de conservação de si mesmo 
e a piedade, “uma repugnância inata ao ver sofrer seu 
semelhante” (ROUSSEAU, 1985, p. 74).

Este o retrato rousseauniano do homem natural: 
um ser solitário, independente, ocioso, com sentidos 
proporcionais às necessidades, sem linguagem, família, 
trabalho, moral, propriedade, sociedade; não possui se-
quer a consciência de ser homem – uma nulidade, sem 
determinações.

Entretanto, esta descrição não mais se aplica ao ho-
mem contemporâneo de Rousseau. Assim, faz-se mister 
descobrir por que o homem primitivo perde esta condi-
ção, por que se exila de sua condição paradisíaca. Embora 
perfectível, o homem natural não se transformaria por si 
só, pois lhe falta um princípio interno de transformação. 
Destarte, as grandes mudanças no processo evolutivo do 
homem decorrem de circunstâncias externas ou de um 
acaso catastrófico. Os primeiros progressos decorrem das 
dificuldades apresentadas no meio natural:

A altura das árvores que o impedia de alcançar os 
frutos, a concorrência dos animais que também 
procuravam se alimentar, a ferocidade daqueles 
que ameaçavam sua própria vida, enfim, tudo o 
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obrigou a se aplicar aos exercícios do corpo; (...) 
aprendeu a vencer os obstáculos da natureza, a 
combater os outros animais quando necessário, 
a disputar com os próprios homens sua subsis-
tência, ou a substituir o que era preciso ceder ao 
mais forte. (ROUSSEAU, 1985, p. 85).

Em seguida, advêm novos progressos, com a rápi-
da multiplicação dos seres humanos e sua ocupação de 
várias regiões do planeta; a necessidade de adaptação a 
essas regiões e às estações propicia a invenção de instru-
mentos de caça e de pesca, de vestimentas e o domínio 
do fogo. Este novo conhecimento traz novas percepções 
e a descoberta de um outro como alguém que age e pen-
sa como ele. Como consequência, surgem os primeiros 
compromissos mútuos e a ideia de respeitá-los; o inte-
resse comum faz o homem contar com a assistência de 
seus semelhantes.

Embora as transformações comecem a ocorrer no 
âmbito do estado de natureza, a partir delas inicia-se o 
que se pode denominar estado de natureza histórico – a 
Idade do Ouro. Neste novo período, outros progressos 
florescem, com destaque para a habitação, que permite 
a constituição da família (primeira forma de sociedade), 
o estabelecimento de uma primeira forma de proprieda-
de (a cabana), e o desenvolvimento psicológico, com o 
surgimento do amor conjugal e do amor paternal, bem 
como a diferenciação na maneira de viver dos dois se-
xos. Ocorrem, ainda, o desenvolvimento da linguagem, 
a formação das primeiras nações, o advento das relações 
de vizinhança, a ocorrência do amor sentimental, da no-
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ção de beleza e do ciúme, a realização de reuniões comu-
nitárias, a expressão de cantos e da dança.

Todavia, este estágio tem seu fim decretado por 
uma nova revolução tecnológica, materializada na in-
venção da agricultura e da metalurgia. Esta revolução 
institui novas necessidades e novas relações. Se até então 
os homens viveram livres, sãos, bons e felizes, na medida 
em que lhes permitia sua natureza, isto se modifica

A partir do momento em que um homem pre-
cisou do auxílio de outro, a partir do momento 
em que se aperceberam ser útil a um só possuir 
provisões para dois, a igualdade desapareceu, a 
propriedade introduziu-se, o trabalho tornou-se 
necessário, e as vastas florestas transformaram-
-se em campos vicejantes que foi preciso regar 
com o suor dos homens, e nos quais logo se viu 
a escravidão e a miséria germinar e crescer com 
as colheitas. (ROUSSEAU, 1985, p. 92-93).

Surge, assim, a desigualdade entre os homens. A 
partir de então, afirma Rousseau, surge um estado de 
guerra generalizado, que ameaça a sobrevivência huma-
na. O ideal seria o retorno ao estado de natureza, mas 
este já é um movimento impossível; então, aflorada a 
crueldade humana, não resta ao homem outra saída se-
não a instituição da sociedade civil. 

Entendemos que a educação surge como possibilida-
de de construção desse novo homem, em uma nova socieda-
de, constituída com base no princípio da liberdade. Então, 
a questão a responder é se o modelo de educação proposta 
por Rousseau serve para formar o homem e o cidadão.
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A NECESSIDADE DO CONTRATO SOCIAL 
COMO FUNDAMENTO LEGÍTIMO DA SOCIE-
DADE POLÍTICA

A conclusão a que chega Rousseau no Discurso 
sobre a origem e os fundamentos da desigualdade entre 
os homens é que a desigualdade moral, ou política (ou 
material, acrescentamos nós), não é natural, mas fruto 
da decadência humana, do mau uso da liberdade, da 
posse da terra. Após seu surgimento, esta desigualdade 
mantém-se pelo consentimento dos homens e institui 
a sociedade civil. O pensador genebrino é enfático ao 
apontar o responsável pelo início da sociedade política: 
“O primeiro que, tendo cercado um terreno, arriscou-se 
a dizer: ‘isso é meu’, e encontrou pessoas bastante sim-
ples para acreditar nele, foi o verdadeiro fundador da 
sociedade civil” (ROUSSEAU, 1985, p. 84).

Na constituição da sociedade civil, os homens es-
tabelecem um acordo que lhes garanta o fim do estado 
de guerra, que lhes assegure a possibilidade de viver em 
paz e tranquilidade. Rousseau reporta-se a este pacto 
ainda no Discurso, mas é somente na obra Do contrato 
social ou Princípios do direito político que ele se aprofun-
da na investigação sobre o fundamento legítimo da so-
ciedade política.

De início, o genebrino reafirma o que já expressa-
ra no Discurso: a liberdade humana. “O homem nasce 
livre, e por toda a parte encontra-se a ferros” (ROUS-
SEAU, 1983, p. 22). A liberdade natural, todavia, en-
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contra-se irremediavelmente perdida, uma vez que não 
mais existe o estado de natureza. A liberdade que sub-
siste é a liberdade convencional, prevalente na ordem 
social. Mas como se dá a passagem da liberdade natural 
para o condicionamento social? É ela necessária, impera-
tiva? Se esta passagem se apresenta como um imperativo 
de sobrevivência, como se legitima?

Para chegar à resposta desta questão, Rousseau ini-
cia pelo surgimento da família, “a mais antiga de todas 
as sociedades, e a única natural”. (ROUSSEAU, 1983, 
p. 23). A constituição da família dá-se por necessidade 
de sobrevivência. Contudo, uma vez cessada a necessi-
dade, todos, pais e filhos, voltam a ser independentes. 
Entretanto, “Se continuam unidos, já não é natural, 
mas voluntariamente, e a própria família só se mantém 
por convenção” (ROUSSEAU, 1983, p. 22). Rousseau 
(1983, p. 23-24) afirma que a família 

É o primeiro modelo das sociedades políticas: 
o chefe é a imagem do pai, o povo a dos fi-
lhos, e todos, tendo nascido iguais e livres, só 
alienam sua liberdade em proveito próprio. A 
diferença toda está em que, na família, o amor 
do pai pelos filhos os paga pelos cuidados que 
lhes dispensa, enquanto no Estado o prazer de 
mandar substitui tal amor, que o chefe não de-
dica a seus povos. 

Em seguida, Jean-Jacques refuta o direito dos mais 
fortes e a escravidão. Para ele, o direito será exercido e 
obedecido, não pela força, mas por poderes legitima-
mente constituídos, sendo a escravidão um direito nulo, 
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por ser ilegítimo. “As palavras escravidão e direito são 
contraditórias, excluem-se mutuamente” (ROUSSEAU, 
1983, p. 29). Após uma crítica aos defensores do despo-
tismo (Hobbes e Grotius, principalmente, mas não só), 
chega-se ao ponto fundamental do Contrato, aquele que 
proporcionará a resposta à questão anteriormente posta: 
o pacto social.

Retomemos o momento em que o estado primi-
tivo já não pode subsistir, pois as forças de cada indiví-
duo foram sobrepujadas, restando à humanidade, como 
única forma de sobrevivência, mudar seu modo de vida. 
Contudo, como os homens já não podem engendrar no-
vas forças, resta-lhes formar um conjunto de forças que 
possa sobrepujar as dificuldades que enfrentam.

Essa soma de forças só pode nascer do concurso 
de muitos; sendo, porém, a força e a liberdade 
de cada indivíduo os instrumentos primordiais 
de sua conservação, como poderia ele empe-
nhá-los sem prejudicar e sem negligenciar os 
cuidados que a si mesmo deve? (ROUSSEAU, 
1983, p. 32). 

Dito de outro modo, como

Encontrar uma forma de associação que defen-
da e proteja a pessoa e os bens de cada associa-
do com toda a força comum, e pela qual cada 
um, unindo-se a todos, só obedece, contudo, a 
si mesmo, permanecendo assim tão livre quan-
to antes? (ROUSSEAU, 1983, p. 32). 

A resposta está na alienação total de cada um dos 
associados, com todos os seus respectivos direitos, à 
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comunidade inteira, pois se cada um dar-se completa-
mente, ocorre uma situação de igualdade entre todos e, 
assim, ninguém tem interesse por torná-la onerosa aos 
demais. A alienação sem reservas ocasiona uma união 
entre os associados que não lhes restará o que reclamar. 
O pacto social pode, então, resumir-se aos seguintes 
termos: “Cada um de nós põe em comum sua pessoa 
e todo o seu poder sob a direção suprema da vontade 
geral, e recebemos, enquanto corpo, cada membro como 
parte indivisível do todo” (ROUSSEAU, 1983, p. 33) 

Como consequência direta deste contrato social, 
surge, em lugar de cada contratante individual, um cor-
po moral e coletivo, composto por todos os pactuantes. 
Essa pessoa pública é o Estado.

Completa-se, assim, a passagem do estado de na-
tureza para o estado civil. A troca da liberdade natural 
pela liberdade socialmente condicionada, limitada pela 
vontade geral. A legitimidade da passagem encontra-se 
na celebração do pacto social. Se, por um lado, o ho-
mem perde a liberdade natural e um direito ilimitado a 
tudo o que deseja, por outro, ganha a liberdade civil e a 
propriedade de tudo o que possui.

Esse pensamento político de Rousseau expressa a 
instauração de uma nova sociedade, a nosso ver, expressa 
também, a necessidade de se pensar como esse homem 
será formado e de que maneira ele se constitui cidadão. 
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A EDUCAÇÃO: Instância de formação do homem e 
do cidadão

Feito o percurso do estado natural para o estado 
social, cabe-nos agora analisar o processo de formação 
do homem, expresso por Rousseau em Emílio ou Da 
educação. Como expresso no prefácio, esta obra “foi 
iniciada para agradar a uma boa mãe que sabe pensar” 
(ROUSSEAU, 1995, p. 5). 

A origem da educação encontra-se na natureza, 
nos homens, nas coisas. De tal forma que

O desenvolvimento interno de nossas facul-
dades e de nossos órgãos é a educação da na-
tureza; o uso que nos ensinam a fazer desse 
desenvolvimento é a educação dos homens; e 
o ganho de nossa própria experiência sobre os 
objetos que nos afetam é a educação das coisas. 
(ROUSSEAU, 1995, p. 11). 

Destas três instâncias educacionais, a única que 
está sob nosso total domínio é a que provém dos ho-
mens; todavia, o processo educacional deve estar voltado 
para a educação proveniente da natureza - aquela sobre a 
qual nada podemos”. (ROUSSEAU, 1995, p. 11). 

Assim, o genebrino defende que a educação do 
homem deve ser permeada pelo cultivo da ordem na-
tural, pois nesta, todos os homens são iguais, sendo o 
estado de homem a vocação comum. Ressalte-se que 
Rousseau já havia se referido ao estado de degeneração 
perpetrado pelo homem ao abandonar o estado de na-
tureza. Ao defender a prevalência da educação da natu-
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reza, seu intuito é resgatar o que ainda há de melhor no 
homem. Ressalte-se, ainda, que o homem civil é fruto 
do contrato social, instrumento que surge como forma 
de superar o estado de degeneração social. Temos, assim, 
uma ordem natural e uma ordem civil. 

Contudo, em um primeiro momento, a preocupa-
ção primeira de Rousseau é com a formação do homem, 
pois “Forçado a combater a natureza ou as instituições, 
cumpre optar entre fazer um homem ou um cidadão, 
porquanto não se pode fazer um e outro ao mesmo tem-
po” (ROUSSEAU, 1995, p. 12). 

Ao longo dos cinco livros que compõem a obra 
Emílio ou Da educação, Rousseau discorre sobre os prin-
cípios que devem conduzir a ação educativa em cada 
uma das cinco faixas etárias da vida do jovem órfão por 
ele idealizado. Os capítulos estão assim distribuídos: Li-
vro I – a idade na natureza (de zero aos dois anos); Livro 
II – a idade da natureza (dos dois aos doze anos); Livro 
III – a idade da força (dos doze aos quinze anos); Livro 
IV – a idade da razão e das paixões (dos quinze aos vinte 
anos); e Livro V – a idade da sabedoria e do casamento 
(dos vinte aos vinte e cinco anos).

Assim é que no primeiro capítulo destaque-se a 
importância e o objetivo da educação - “Nosso verda-
deiro estudo é o da condição humana. Quem entre nós 
melhor sabe suportar os bens e os males desta vida é, a 
meu ver, o mais bem-educado; [...] Começamos a ins-
truir-nos em começando a viver”. (ROUSSEAU, 1995, 
p. 16) -, bem como observações sobre o papel formador 
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da mãe e do pai. O segundo capítulo aborda a educação 
sob vários aspectos: a sensibilidade, os cuidados com o 
corpo, o desenvolvimento sensorial, os primeiros passos 
no campo da moralidade e da intelectualidade. “Viver 
não é respirar, é agir; é fazer uso de nossos órgãos, de 
nossos sentidos, de nossas faculdades, de todas as par-
tes de nós mesmos que nos dão o sentimento de nossa 
existência” (ROUSSEAU, 1995, p. 16). O terceiro ca-
pítulo continua com a educação intelectual e acrescen-
ta a educação social e de um ofício manual. O quarto 
capítulo é predominante dedicado à educação do ser 
moral. Rousseau entende que não podemos trabalhar 
separadamente moral e política se quisermos entender 
o homem e a sociedade: “É preciso estudar a sociedade 
pelos homens, e os homens pela sociedade: os que quise-
rem tratar separadamente da política e da moral nunca 
entenderão nada de nenhuma das duas” (ROUSSEAU, 
1995, p. 266). Esse capítulo traz em seu interior um 
opúsculo (“Profissão de fé do vigário saboiano”) dedi-
cado à religião. Finalmente, o quinto capítulo traz uma 
nova personagem, Sofia, escolhida pelo preceptor para 
ser a esposa de Emílio; aqui são apresentadas as diferen-
ças entre a educação do homem e a da mulher; e mais: 
aparece a necessidade da educação política. Rousseau 
indaga e, em seguida, responde:

E que é ser membro do Estado? Sabei-o? Es-
tudastes vossos deveres de homem, mas os do 
cidadão conhecei-os? Sabeis o que sejam gover-
no, leis, pátria? Sabeis a que preço vos é permi-
tido viver e por quem deveis morrer? Acreditais 
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ter tudo aprendido e nada sabeis ainda. Antes 
de terdes um lugar na ordem civil, aprendei a 
conhecer e a saber qual vos cabe (ROUSSEAU, 
1995, p. 540).

O filósofo genebrino propõe um resgate do que há 
de melhor no homem através de uma educação orien-
tada pela ordem natural. Ele critica a educação tradi-
cional, que entrava na dimensão sócio-política antes do 
aluno estar preparado; critica também as convenções e 
pensa uma educação natural, que no primeiro momen-
to, classifica-a de educação negativa, na qual a criança 
não recebe nada de fora, ela amadurece a partir de sua 
própria curiosidade, imaginação e interesse. A criança 
aprende sendo criança, com base nas suas próprias ne-
cessidades. Antes da teoria de Rousseau não havia por 
parte dos estudiosos uma preocupação com a criança, 
tratavam-na como um miniadulto não consideravam a 
fase infantil como uma etapa da vida do homem. Rou-
sseau percebeu a necessidade de educar a criança, zelar 
por ela, essa educação primeira deve permitir o seu de-
senvolvimento natural a partir de suas sensações e ex-
periências, considerava que disso dependia o futuro do 
homem. No Emilio, ele afirma: 

Observai a natureza e segui o caminho que 
ela vos indica. Ela exercita continuamente as 
crianças; ela enrijece seu temperamento me-
diante experiências de toda espécie; ela en-
sina-lhes desde cedo o que é pena e dor. Os 
dentes que apontam dão-lhes febre; as eólicas 
agudas dão-lhes convulsões; as tosses prolonga-
das sufocam-nos; os vermes atormentam-nos; a 
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pletora corrompe-lhes o sangue; fermentações 
diversas neste se manifestam e provocam erup-
ções perigosas. Quase toda a primeira infância 
é doença e perigo: metade das crianças que nas-
cem morre antes dos oito anos. Passando pelas 
provações, a criança adquiriu forças; e desde 
logo que pode usar a vida, mais seguro se torna 
o princípio dela. (ROUSSEAU, 1995, p.22).

O homem encontra-se agora em sociedade, fruto 
de um contrato e é nessa interação homem-natureza-so-
ciedade que deve ser formado o cidadão. Esse é o as-
pecto mais relevante neste estudo sobre a concepção de 
educação em Rousseau, pois ele tratará no Emilio, mais 
especificamente no capítulo IV, sobre a educação moral, 
sobre a constituição da consciência moral do educando 
e a busca por uma autonomia moral, elemento funda-
mental na construção da cidadania numa sociedade de 
iguais por ele preconizada, já que o contrato social esta-
belece a participação ativa dos cidadãos e funda-se na so-
lidariedade e na cooperação entre os indivíduos. Por esta 
razão é possível pensar num processo educacional onde 
o professor constituído enquanto cidadão forme outros 
cidadãos. Existe um vínculo indissolúvel entre o projeto 
pedagógico e o projeto político em Rousseau. A cons-
trução do homem se faz com a construção do cidadão.

O século XVIII foi o cenário perfeito para que as 
ideias de Rousseau sobre a educação pudessem florescer, 
havia uma efervescência em torno das questões relativas 
à pedagogia e a educação emergia como preocupação in-
telectual relevante naquela nova sociedade. No Emílio 
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está presente o resgate da essência da natureza humana e 
o estabelecimento da vida em sociedade, dois princípios 
fundamentais no pensamento rousseauniano.

A educação configura-se como o instrumento es-
sencial de construção do homem-cidadão e da possibili-
dade contínua de transformação da sociedade. Logo no 
início do Emílio, Rousseau deixa claro que a educação 
é uma ação ampla de desenvolvimento do homem e de 
todas as suas necessidades.

Nascemos fracos, precisamos de força; nasce-
mos desprovidos de tudo, temos necessidade 
de assistência; nascemos estúpidos, precisamos 
de juízo. Tudo o que não temos ao nascer, e de 
que precisamos adultos, é nos dado pela educa-
ção. (ROUSSEAU, 1995, p. 10).

Não importa onde a educação será desenvolvida, 
se em casa, na escola ou qualquer outro lugar; o impor-
tante é que ela possa desenvolver as dimensões humanas 
e que atinja o seu fim último que é a realização plena do 
aspecto político, o que implica a socialização do homem 
(PAIVA, 2008). Existe em Rousseau o projeto de uma 
nova sociedade e a educação é o meio para a sua instau-
ração, na nossa percepção e pensando na construção de 
uma sociedade melhor, o professor é o elemento funda-
mental neste processo de formação do homem-cidadão. 

No livro V do Emilio, Rousseau (1995, p. 552) afirma

Entretanto, quem quer julgar sensatamente 
os governos, como existem, é obrigado a reu-
nir ambos: é preciso saber o que deve ser para 
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bem julgar o que é. A maior dificuldade para 
esclarecer essas importantes matérias está em 
interessar um particular em discuti-las, em res-
ponder a estas duas perguntas: que importa? E 
quê posso fazer?

O professor ao se formar deve também se cons-
tituir enquanto cidadão, essa formação deve ter como 
base o desenvolvimento e o exercício de sua cidadania 
o que lhe dará condições de realizar a ação pedagógica 
como ação política que vise à formação do cidadão.

O PROFESSOR CIDADÃO

O trabalho docente é uma atividade social, que 
envolve sujeitos numa relação interativa, implicada e re-
cíproca, configura-se enquanto prática social e humana e 
só tem sentido numa perspectiva crítica sobre ele mesmo 
e sobre sua teleologia. Tardif (2011, p. 13) assevera que 

Contrariamente ao operário de uma indústria, 
o professor não trabalha apenas um “objeto”, 
ele trabalha com sujeitos e em função de um 
projeto: transformar os alunos, educá-los e ins-
truí-los. Ensinar é agir com outros seres huma-
nos; é saber agir com outros seres humanos que 
sabem que lhes ensino; [...]. Portanto, o saber 
não é uma substância ou um conteúdo fechado 
em si mesmo; ele se manifesta através de rela-
ções complexas entre o professor e seus alunos. 

É nessa relação social, onde se encontram o profes-
sor e o aluno, que se vai desenvolver o trabalho docente, 
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que é de natureza social e política, pois o professor não 
é um operário do saber; o processo educacional perpassa 
pela construção de uma consciência crítica que objetiva 
um melhor pensar e agir, bem como ideias de liberda-
de, autonomia e construção da cidadania. Não é possí-
vel uma formação com base numa prática que não seja 
acompanhada de uma reflexão (Lima, 2004). 

O professor cidadão não se limita a um saber pau-
tado unicamente na dimensão técnica e pedagógica, não 
é alguém que transmita, de forma competente, somente 
saberes, mas sim um sujeito que deve estabelecer uma 
forma educativa que implique em mudanças na manei-
ra de pensar, de agir e de ser dos seus educandos. Para 
Starobinski (1991, p. 223) “a reflexão racional do pre-
ceptor é que dirige a espontaneidade de seu aluno”. Não 
há prática pedagógica neutra, não deve haver também 
doutrinação; o professor cidadão problematiza, provoca 
o saber pensar e o aprender a aprender. O que e o como 
constituem elementos indissociáveis numa prática polí-
tico-pedagógica. Se apenas é ensinado ao outro o que fa-
zer, não será formado o cidadão, porque este se constitui 
somente na dimensão do saber fazer e do saber agir. Por 
esta razão a ação pedagógica não pode ser destituída de 
uma reflexão. Enquanto professor, não basta o exercício 
da reflexão sobre a prática, mas, sobretudo, uma prati-
ca refletida; logo, esse professor cidadão é um professor 
reflexivo. Neste sentido, Perez-Gomes (apud Pimenta, 
2010, p. 24), referindo-se a Habermas, afirma que 
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A reflexão não é apenas um processo psicoló-
gico individual, uma vez que implica a imer-
são do homem no mundo da sua existência, 
um mundo carregado de valores, intercâmbios 
simbólicos, correspondências afetivas, interes-
ses sociais e cenários políticos.

Para Giroux (2010), o conteúdo da tarefa do-
cente é com a reflexão sobre o coletivo numa perspec-
tiva emancipatória e transformadora das desigualdades 
sociais. Sendo assim, o professor que forma o cidadão 
contribui e atua diretamente no processo de transição 
do indivíduo passivo para o indivíduo ativo, sujeito da 
história e construtor da sociedade em que vive e quer 
viver. Por outro lado, não podemos cair no equívoco de 
pensar que somente o professor dará conta dessa em-
preitada, mas é a partir da formação de sua consciência 
como cidadão que as mudanças no âmbito educacional 
poderão acontecer. Conforme Pimenta (2010, p. 47), o 
professor reflexivo “é um conceito político-epistemoló-
gico que requer o acompanhamento de políticas públi-
cas consequentes para sua efetivação”.

O constructo filosófico de Rousseau sobre a edu-
cação é paradigmático e inovador. Para ele a frase que 
melhor traduziria seu pensamento seria: sinto, logo exis-
to. Pois, tomando suas próprias palavras “existir para nós 
é sentir. Nossa sensibilidade é incontestavelmente ante-
rior a nossa inteligência, e tivemos sentimentos antes de 
ideias”. (ROUSSEAU, 1995, p. 330).

Seu empirismo se realiza no modo como vê a 
criança e a maneira como ela aperfeiçoa seus sentidos, 
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paixões e a razão. Como diz Suchodolski (2000, p. 32) 
“a realidade que interessa Rousseau e o absorve é a vida 
concreta quotidiana e verdadeira do homem”.

O filosofo deixa claro que a tarefa educativa com-
preende uma mudança interior e perpassa todo um pro-
jeto político que almeja a mudança da sociedade, o pre-
ceptor não prepara seu aluno para ficar isolado, mas para 
viver entre seus semelhantes, com respeito mútuo e às 
instituições que vierem livre e soberanamente a construir.

É pela formação do professor cidadão como inte-
lectual crítico e reflexivo que se efetiva uma democracia 
social real, de fato e não só de direito, mais igualitária. 
Isto é o que está presente no projeto político-pedagógico 
de Rousseau: formar uma sociedade com homens livres 
e iguais.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Esta reflexão foi motivada pela leitura, das obras 
do filósofo Jean-Jacques Rousseau, e por alguns ques-
tionamentos decorrentes dela, tais como: quem forma 
o homem? Quem forma o cidadão? É preciso primeiro 
constituir-se homem e cidadão, para então poder formar 
outros? O professor é um cidadão? Qual sua concepção 
de educação? Que homem quer formar? Não temos a 
pretensão de finalizar tais questionamentos, tampouco 
esgotar as respostas, mas sim oferecer subsídios para um 
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pensar sobre a formação do professor cidadão, conside-
rando a formação política do homem presente na con-
cepção de educação em Rousseau. 

O estudo que realizamos em três das principais 
obras do filósofo iluminista genebrino – Discurso sobre a 
origem e os fundamentos da desigualdade entre os homens, 
Do contrato social ou Princípios do direito político e Emi-
lio ou Da Educação – foi complementado pelo aporte 
de comentadores e de outros pensadores do campo da 
educação, principalmente os voltados para a formação 
de professores, o que nos possibilitou a fundamentação 
necessária à realização do seminário em sala de aula e à 
escrita desta reflexão. 

O papel da Educação deve ir além de apenas pro-
duzir um pensar ordenado, de desenvolver um pen-
samento com coerência, lógica e criticidade; deve ter 
como meta compreender o significado da existência do 
homem em suas diferentes relações, ou seja, refletir so-
bre a natureza humana e o seu estar-no-mundo e, assim, 
tentar aprofundar o conhecimento de sua existência. 
Neste sentido, é necessário pensar na formação do pro-
fessor: que professores estamos formando, como e para 
quê? Consequentemente, as respostas a essas perguntas 
podem ser facilmente encontradas olhado para o tipo de 
homem e sociedade que temos. O que são os valores? 
Para que servem? 

Essa é uma abordagem que nos remete ao aspecto 
moral; nisto reside também a formação política do pro-
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fessor. É com base nos questionamentos sobre os princí-
pios, sentidos e fins da educação e da formação docente 
que se pode contribuir de modo efetivo, através de uma 
crítica permanente, para que o fazer pedagógico não se 
estagne num dogmatismo estéril e alienado, produzin-
do, desse modo, profissionais acríticos com práticas pe-
dagógicas ritualísticas e dogmáticas. 

Consciente de sua prática e do seu papel enquan-
to formador, o professor cidadão é aquele que conse-
gue despertar no educando o desenvolvimento de uma 
consciência crítica e reflexiva, que possibilite o pleno 
exercício da cidadania, engendrando o fortalecimento 
da democracia e no sentido de construir coletivamente 
uma sociedade melhor. É pela formação do professor ci-
dadão como intelectual crítico e reflexivo que se efetiva 
uma democracia social real, de fato e não só de direito, 
mais igualitária. Isto é o que está presente no projeto 
políticopedagógico de Rousseau: formar uma sociedade 
com homens livres e iguais. 

Buscou-se, nesse escrito, oferecer subsídios para 
pensar a formação do professor cidadão, articulada à 
perspectiva política presente na concepção de educação 
em Rousseau. Refletir sobre as complexas mediações que 
articulam a teoria (educacional) e a prática (docente) é 
condição fundamental para compreender os desafios da 
atualidade. Usando as balizas rosseaunianas, considera-
mos que a educação é motor de transformação pessoal, 
cultural, econômica ou de progresso geral. No ato de 
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ensinar, algo se ensina. Há então uma intencionalidade, 
que se reverte de um caráter político. Quando um pro-
fessor se põe a ensinar, sua ação educativa está permeada 
por uma prática social. 

Esse caráter político da ação educativa exige ainda 
um tratamento capaz de contemplar as relações entre 
os aspectos subjetivos e sociais de todos os agentes que 
intervém na determinação da experiência prática, tais 
como os responsáveis pela política educacional, os sindi-
catos de professores, os professores individualmente, os 
formadores de professores e de opinião, os pais, técnicos, 
a família, os especialistas e os estudantes. 

A ação comunicativa e dialógica da docência pres-
supõe uma atitude de busca de entendimentos e consen-
sos voltados para a produção de sentidos, significados e 
saberes que atingem suas identidades no horizonte de 
uma emancipação social.

Com a discussão sobre as ideias propostas nesta 
reflexão almejamos estar contribuindo para o enrique-
cimento do processo do pensar sobre as teorias da edu-
cação, principalmente no que concerne à formação de 
professores, com base nas ideias políticas-pedagógicas de 
Rousseau que tanto influenciam a formação de uma es-
cola nova e de uma nova educação. Compreendemos que 
o trabalho docente se deve articular com o domínio de 
saberes, com a sensibilidade na relação pedagógica, com 
o aspecto político quanto à participação na construção 
coletiva da sociedade e com o exercício da cidadania.
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TEORIA PIAGETANA

Carlos Alexandre Holanda Pereira
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Thaidys da Conceição Lima do Monte

INTRODUÇÃO 

A principal meta da educação é criar homens que 
sejam capazes de fazer coisas novas, não simples-
mente repetir o que outras gerações já fizeram. 
Homens que sejam criadores, inventores, desco-
bridores. A segunda meta da educação é formar 
mentes que estejam em condições de crítica, 
verificar e não aceitar tudo que a elas se propõe.

Jean Piaget.

Jean Piaget é considerado dentre os autores da 
Psicologia como um dos mais importantes, não só na 
sua época, como também, hoje em dia, em que sua teo-
ria continua sendo estudada e aplicada por psicólogos, 
professores e outros profissionais. A sua obra é muito 
importante e essencial, pois trata do desenvolvimento 
da inteligência, temática que com grande relevância em 
diversas abordagens não só no campo da Educação e da 
Psicologia. 
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De fato, esse grande ícone da Psicologia é consi-
derado o grande epistemólogo, psicólogo, e ‘educador’, 
embora Jean Piaget nunca tenha exercido a profissão de 
professor. Deveras, há muitos anos, inúmeros educadores 
e pedagogos de diversos países se referem explicitamente 
à obra de Piaget para justificar suas práticas ou princípios.

A Epistemologia Genética proposta por Piaget é 
essencialmente baseada na inteligência e na construção 
do conhecimento e visa responder não só como os ho-
mens, sozinhos ou em conjunto, constroem conheci-
mentos, mas também por quais processos e por quais 
etapas eles conseguem fazer isso.

Abordaremos questões na área da educação, que 
dada sua complexidade, necessitam serem apresentadas 
nos seguintes tópicos: Piaget e as correntes de pensa-
mento da sua época; vida e obras de Piaget; o legado de 
Piaget; epistemologia genética; estágios do desenvolvi-
mento e Piaget e a escola.

Durante a formação inicial docente (formação 
essa que é realizada em nível superior, em curso de licen-
ciatura, de graduação plena, em universidades e institu-
tos superiores de educação) cursamos disciplinas (com 
conhecimentos sobre teóricos como Piaget, e outros) 
que nos fornece conhecimentos para lhe dar com situa-
ções diária no ambiente de trabalho. Mesmo após essa 
formação inicial, continuamos estudando e utilizando 
os conhecimentos teóricos para fundamentar nossas prá-
ticas nos ambientes escolares.
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O presente texto pretende apresentar de forma 
analítica e descritiva alguns pontos fundamentais rela-
cionados ao desenvolvimento cognitivo, afetivo e social 
e com a interação diária do professor com seus alunos no 
plano de ação didática.

Como objetivo geral queremos organizar e estru-
turar conceitos pedagógicos de acordo com a Teoria do 
Desenvolvimento Humano de Piaget. Destacamos ain-
da como objetivos específicos: identificar características 
referentes a cada estágio de desenvolvimento; diferenciar 
os estágios de desenvolvimento.

Tendo em vista a importância dos teóricos para 
a fundamentação das práxis pedagógica, discorremos 
neste artigo sobre a Teoria do Desenvolvimento de Jean 
Piaget, um Psicólogo e estudioso que muito colaborou e 
continua a colaborar com as teorias da Educação. 

Pádua (2009) em suas pesquisas faz a seguinte 
observação sobre os estudos, Piaget valia-se tanto da 
psicologia empírica como da teoria do conhecimento e 
em busca de resposta para a questão: De que modo se 
desenvolvem, não obstante a sua relativa estabilidade, as 
estruturas do pensamento e do conhecimento humano?

VIDA E OBRA DE PIAGET

Piaget nasceu em 1896, na última década do sé-
culo XIX, portanto, vivenciou ainda jovem o período de 
transição para o século XX. Na Europa, essa transição 
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foi marcada pelas modificações das estruturas político-e-
conômicas na Europa no final do século XIX de forma 
que tais mudanças afetaram a sociedade mundial sob o 
ponto de vista cultural e transformaram as formas de 
agir e produzir, além de influenciar na vida cultural. A 
Europa vive um momento de crescimento das indústrias 
e consequentemente, os trabalhadores também passam a 
ter novas condições de vida.

No entanto o período apresentou grandes crises e 
disputas entre os Estados, trazendo consequências difí-
ceis para a população europeia, que foi palco da Primeira 
e da Segunda guerra Mundial, estando sempre presente 
os ideais capitalistas. 

Uma vez que Piaget viveu grande parte de sua vida na 
Suíça, merece destaque o fato de que a Suíça assumiu uma 
posição de neutralidade durante as duas grandes guerras, 
tornando-se um refúgio para muitos pensadores da época.

Três principais correntes de pensamento desta-
cam-se no século XX, quais sejam: o Positivismo, o Mar-
xismo e a Fenomenologia. O positivismo, com a con-
cepção de que o conhecimento científico surge como a 
única forma de conhecimento verdadeiro. O Marxismo, 
que levanta reflexões sobre as relações humanas e as for-
mas de controle da sociedade, buscando a superação do 
sistema capitalista. E a Fenomenologia, que trata do es-
tudo dos fenômenos, descrevendo-os e classificando-os. 

As teorias desenvolvidas por Piaget sofreram in-
fluências tanto da Biologia quanto da Filosofia. Almei-
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da; Falcão (2001), destacam que no campo da Filosofia, 
foram as teorias de Bérgson e Brentano, enquanto no 
campo da Biologia, percebe-se influências das teorias de 
Lamarck, Darwin e Baldwin. 

Ao fazer um estudo sobre a vida e a obra de Jean 
Piaget surge um questionamento, como chamar o gran-
de epistemólogo e psicólogo de educador, visto que este 
jamais exerceu essa profissão? Se pensarmos do ponto de 
vista exclusivo das produções científicas de Piaget essa 
afirmação pode até fazer certo sentido, mas ao analisar 
uma vasta obra de outros autores que relatam as impli-
cações da teoria Piagetiana para a educação, passamos a 
perceber o quanto esse estudioso estava ligado aos aspec-
tos educacionais (MUNARI, 2010).

A apresentação sobre a vida e obra de Jean Piaget 
que será apresentada em seguida, não necessariamente 
seguirá uma ordem cronológica, decidimos para uma 
melhor compreensão dividir a mesma em duas partes, 
na primeira apresentaremos a vida acadêmica e profis-
sional de Piaget e na segunda parte faremos a exposição 
sobre a vida pessoal e familiar do estudioso.

Partiremos, então, para a primeira parte referente a 
um resgate biográfico da vida pessoal de Jean Piaget, ele 
nasceu no dia 9 de agosto de 1896 em uma cidade cha-
mada Neuchatel, na Suíça, tinha duas irmãs e em relação 
ao aspecto familiar em algumas de suas obras chegou 
a afirmar que possuía um pai “de espírito escrupuloso 
e crítico, que não gostava de generalizações apressadas” 
(PIAGET, 1976, p.2 Apud MUNARI, 2010).
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Jean Piaget casou-se em 1924 com Valentine Châte-
nay, que era uma de suas assistentes e com ela teve três fi-
lhos, o primeiro foi Jacqueline em 1925, o segundo Lucie-
ne em 1927 e por último Laureni em 1931. Nos anos 30, 
Piaget escreveu diversos trabalhos sobre as primeiras fases 
do desenvolvimento, muitos desses trabalhos o fez toman-
do por base as observações que ele fazia de seus três filhos.

A segunda parte será referente à vida profissional 
de Jean Piaget que desde cedo já demonstrava gosto pela 
ciência, fato que foi confirmado quando com apenas 10 
anos de idade ele publica um artigo na revista da So-
ciedade dos Amigos da Natureza de Neuchatel, o tema 
abordado no referido artigo era sobre um pardal branco.

A sua formação acadêmica começou cedo, vis-
to que com apenas 19 anos forma-se em Biologia, pela 
Universidade de Neuchatel em 1915 e apenas três anos 
depois torna-se Doutor em 1918 defendendo uma tese 
sobre moluscos e mudando-se para Zurique com o intui-
to de estudar psicologia, em especial a área da psicanálise.

Passou a existir uma relação profissional entre 
Piaget e Eduard Claparéde, em que foi convidado pelo 
amigo para fazer suas pesquisas no Instituto Jean-Jac-
ques Rousseau, em Genebra, destinado à formação de 
professores. A primeira obra lançada pelo estudioso foi 
A Linguagem e o pensamento da Criança em 1923.

Profissionalmente Piaget também atuou como do-
cente ensinando História da ciência e sociologia em sua 
cidade natal. Tornou-se membro do conselho executivo 
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e subdiretor geral na Unesco, sendo responsável pelo 
Departamento de Educação e lecionou na Universidade 
de Sorbonne, em Paris.

O mundo então perde em 16 de setembro de 1980 
em Genebra aos 84 anos o grande estudioso, epistemó-
logo e psicólogo Jean Piaget, que nos deixou uma ex-
tensa obra que muito tem contribuído para a educação.

Sua partida foi lamentada por professores e estu-
diosos dedicados à sua obra “Perder Piaget é perder o 
líder interdisciplinar que procura, na Psicologia do De-
senvolvimento da Inteligência Infantil, um método segu-
ro para encontrar o misterioso vínculo que reúne a vida 
orgânica e a inteligência” (Amélia Domingues de Castro).

Destacaremos o legado deixado por Piaget, rela-
cionado algumas de suas principais obras:

• A linguagem e o pensamento da criança 
(1923): trata dos planos da subjetividade re-
lacionado aos desejos, brinquedos, os capri-
chos dos primeiros anos da criança e o plano 
da objetividade ligado a linguagem, aos con-
ceitos lógicos, à realidade, edificado pouco 
a pouco pelo meio social – na formação do 
espírito da criança.

• A representação do mundo na criança (1926): 
nessa obra Piaget examina o desenvolvimento 
progressivo do pensamento infantil em suas 
tentativas de explicar realidades, tais como a 
do sonho ou dos fenômenos naturais e des-
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creve o método clínico, que viria a ser a base 
metodológica da Psicologia Genética, funda-
mentada na observação e entrevista clínica.

• O juízo moral na criança (1931): A partir de 
entrevistas com crianças, o autor analisa as re-
gras do jogo social e a formação das represen-
tações infantis: os deveres morais e as ideias 
sobre mentira e justiça entre outras. Consti-
tui-se uma obra fundamental para psicólogos 
e educadores.

•  A psicologia da Inteligência (1958): faz uma 
crítica ao logicismo do filósofo Bertrand Rus-
sell e a forma como a percepção é compreendi-
da pelos psicólogos da escola Gestalt. Dividido 
em três partes (“A natureza da inteligência”, 
“A inteligência e as funções sensório-motoras” 
e “O desenvolvimento do pensamento”), o 
autor esboça, através dos capítulos, seu ponto 
de vista sobre a constituição das operações e 
os mecanismos intelectuais existentes atrás de 
sua teoria da psicologia cognitiva.

• Seis estudos de psicologia (1967): Na primei-
ra parte apresenta a síntese das descobertas 
de Piaget no campo da Psicologia da criança, 
demonstrando como se verifica o seu desen-
volvimento mental. Já na segunda parte são 
abordados problemas centrais do pensamen-
to, da linguagem e da afetividade na criança, 
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através de numerosos exemplos e estudos de 
casos. Obra indicada para professores, psicó-
logos, pedagogos e demais profissionais da 
área de educação.

• Epistemologia Genética (1971): após apre-
sentar uma análise de dados psicogenéticos, 
seguida de uma análise dos antecedentes 
biológicos e de um exame dos problemas 
epistemológicos clássicos, formaliza sua epis-
temologia psicológica. Na busca de uma ex-
plicação científica da existência psicológica 
do homem, Piaget procura estabelecer um 
nexo lógico entre a psicologia e a biologia.

EPISTEMOLOGIA GENÉTICA

Piaget cria a Epistemologia Genética com o intui-
to de explicar o processo de construção do conhecimen-
to humano, nomeada de genética por seu interesse em 
encontrar a origem, o ponto de partida do conhecimen-
to, ou seja, a gênese do conhecimento, que vai buscar 
no pensamento infantil. Em sua teoria responde não só 
como os indivíduos produzem o conhecimento sozinho, 
mas também, de forma coletiva e as etapas pelas quais 
ele passa na construção do conhecimento. Na verda-
de, esse era o grande interesse de Piaget, conforme nos 
lembra Munar (2010, p. 22) ao destacar que esse era o 
grande objetivo de sua carreira de criar “uma espécie de 
embriologia da inteligência”.
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Garakis (1992, p. 7) aponta que “a preocupação 
central da teoria piagetiana é a questão do conhecimen-
to; como é possível ao ser humano atingir o pensamento 
racional e como se processa a aquisição deste pensamen-
to são indagações que Piaget se propôs a esclarecer ao 
longo de sua vasta obra”.

Isso pode ser comprovado através das ideias de 
Emília Ferreiro em seu artigo “Psicogêneses em Educa-
ção” (1986, p. 2): 

Não é um autor a mais, é um autor fora de série”. 
Vejamos por que:

- é psicólogo, porém não interessa a ele a psicologia 
em si mesma, senão como meio de obter uma visão 
transformadora;

- é biólogo, mas para ele a biologia só tem interesse 
como intermediação necessária à compreensão da 
continuidade entre adaptação biológica e adaptação 
cognitiva;

- é uma psicologia, especializado em psicologia in-
fantil e sem dúvida a ele não interessa a criança em 
si; estuda a criança para compreender o pensamento 
adulto, mas na versão mais rigorosa;

- é básica e primordialmente, um epistemólogo, 
mas a epistemologia proposta por ele difere tão ra-
dicalmente dos epistemologistas correntes, que ou-
tros epistemologistas opõem-se as suas ideias.

A afirmação de Emília Ferreiro nos leva a concluir 
que Piaget desenvolveu um trabalho, que não foi da Bio-
logia, nem da Pedagogia, nem da Psicologia e sim da 
Epistemologia.
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Pádua (2009) reitera o argumento de que a obra 
de Piaget é da Epistemologia, ao trazer a seguinte passa-
gem da sua obra intitulada, L’ Epistemologia Génétique, 
afirmando que o “o conhecimento não pode ser conce-
bido como algo predeterminado nem nas estruturas in-
ternas do sujeito e nem nas características preexistentes 
do objeto” (Piaget apud Pádua, 2009, p. 27).

Para tanto, Piaget (1976) partiu da seguinte pro-
blematização para a constituição desta teoria: como os 
homens constroem o conhecimento? Pois, ele sancionava 
que o conhecimento não pode ser concebido como algo 
predeterminado desde o nascimento (inatismo), nem 
como resultado do simples registro de percepções e in-
formações (empirismo), ele se dava através da relação do 
sujeito com os meios, ou seja, com o ambiente que vive.

Piaget defendia a existência de etapas até chegar 
na consolidação da formação do conhecimento que 
acontecia através de uma relação dialética dos seguintes 
esquemas que era formado por três etapas: assimilação, 
acomodação e equilibração.

a) Assimilação

Pádua (2009, p.24) baseado nas ideias de Piaget 
diz que o conceito de assimilação deriva da biologia “a 
assimilação constitui um processo comum à vida orgâ-
nica e à atividade mental, portanto, uma noção comum 
à fisiologia e à psicologia”. Ou seja, quando um indiví-
duo ingere um alimento ele passa por um processo até 



107

ser convertido em energia e assim ser assimilado e no 
processo cognitivo acontece de forma parecida, uma vez 
que, o sujeito usa de informações anteriores para fazer a 
integração de novos dados fornecidos.

Vale destacar que a partir da assimilação que surge 
o conceito de aprendizagem de Piaget (1976) que em 
seu livro intitulado: A Equilibração das Estruturas Cog-
nitivas, afirma que a assimilação:

Assimilar um objeto a um esquema torna (...) 
a conferir a esse objeto uma ou mais signifi-
cações e é essa atribuição de significações que 
comporta, então, um sistema mais ou menos 
complexo de inferências, mesmo quando ela 
tem lugar por constatação. Em resumo, poder-
-se-ia dizer então que uma assimilação é uma 
associação acompanhada de inferência. (PIA-
GET, 1976, p. 59)

b) Acomodação

De acordo com Jean Piaget (1996) define acomo-
dação: “(por analogia com os “acomodados” biológicos) 
toda modificação dos esquemas de assimilação sob a in-
fluência de situações exteriores (meio) ao quais se apli-
cam” (p. 18).

Na acomodação, o organismo tenta restabelecer 
um equilíbrio superior com o meio ambiente. Nesse mo-
mento, o organismo é impelido a mudar, a se transfor-
mar para se ajustar as demandas impostas pelo ambiente. 
Isso ocasiona um desequilíbrio com o surgimento de um 
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novo estímulo em virtude de ela não possuir estrutura 
cognitiva para assimilar a nova informação, pois a crian-
ça usa um esquema antigo que foi construído no proces-
so de assimilação, que vai exigir uma reorganização desse 
esquema para acomodar esta nova informação.

De acordo com a ideia dos autores supracitados a 
acomodação e assimilação são processos cognitivos dife-
rentes que acontecem de forma simultânea. Pois, Piaget 
definiu o desenvolvimento como sendo um processo de 
equilibração sucessiva. Embora, esse processo seja contí-
nuo e caracterizado por diversas fases. 

c) Equilibração

Destarte, a aprendizagem é uma construção que 
ocorre no transcurso do desenvolvimento mental do su-
jeito, introduzindo-se a noção de equilíbrio com o meio, 
isto é, para que aumente seu conhecimento, como asse-
vera Piaget, necessário se faz que o esquema de assimila-
ção do sujeito sofra acomodação, argumentando ele que 
o desenvolvimento cognitivo do indivíduo é decorrente 
de constantes equilíbrios e desequilíbrios.

De acordo com Ferreira (2003, p. 10) “a teoria 
da equilibração como teoria explicativa do processo de 
adaptação e reconstrução da inteligência face ao meio 
em relação ao qual ela se organiza, autorregula e prepara 
para novas transformações, representa a síntese da expli-
cação do processo do conhecimento em Piaget e, bem 
assim, o pressuposto para a ação educativa significativa”.
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Deste modo, para alcançar o equilíbrio, o sujeito 
coloca dois mecanismos em ação: assimilação e acomoda-
ção. O autor demonstra que a relação que o sujeito tem 
com o objeto de aprendizagem ocorre, primeiramente, 
na mente do sujeito, sem alterar suas estruturas mentais, 
através de ações voltadas para dar significações, a partir 
das experiências anteriores, dos elementos do meio que 
interage, ocorrendo, assim a assimilação. Na acomoda-
ção, o sujeito busca um equilíbrio superior e, a partir daí, 
desenvolve a capacidade de transformar esse objeto, utili-
zando-o de outras maneiras, no mundo real, não apenas 
na mente. Por tanto se o sujeito consegue acomodar esse 
novo conhecimento, é a partir daí que aparecerão outros 
objetos capazes de gerar novas equilibrações.

ESTÁGIOS DO DESENVOLVIMENTO

Para Piaget os estágios e períodos do desenvolvi-
mento caracterizam as diferentes maneiras do indivíduo 
interagir com a realidade, ou seja, de organizar seus co-
nhecimentos visando sua adaptação, constituindo-se na 
modificação progressiva dos esquemas de assimilação 
(PIAGET, 1976). A capacidade de organizar e estruturar a 
experiência vivida vem da própria atividade das estruturas 
mentais que funcionam seriando, ordenando, classifican-
do, estabelecendo relações. Essa capacidade de organiza-
ção leva a formação dos estádios, que expressam as etapas 
pelas quais se dá a construção do mundo pela criança.



110

O desenvolvimento da inteligência não é um desen-
volvimento linear. Os estágios representam uma lógica da 
inteligência que será superada por outro estágio superior 
apresentando outra lógica do conhecimento. Conforme 
destaca Lima (1998) os estágios seguem as seguintes se-
quências, que não podem ser pulados: Sensório – Motor 
0-2 anos; pré-operatório-operatório 2- 7 anos; operatório 
concreto 7-11 anos; operatório abstrato 11 anos em dian-
te. Veremos a seguir algumas características referentes a 
cada fase de acordo com os autores, estudiosos de Piaget, 
Lima (1998) e Pádua (2009), dentre outros.

É importante ressaltar que as idades apresentadas 
para cada estágio são apenas médias. Assim sendo, po-
dem variar de um sujeito para outro, de acordo com seu 
meio social e o grau de inteligência, mas a ordem dos 
estágios é a mesma para todos os indivíduos (FERRA-
CIOLLI, 1999). 

Vejamos a seguir algumas características dos está-
gios do desenvolvimento da inteligência conforme Pia-
get e alguns estudiosos da área.

a) Sensório – Motor 0-2 anos.

O estágio sensório-motor é o período da ‘inteli-
gência prática’ porque é uma fase do desenvolvimento 
cognitivo a qual a criança não usa a linguagem, em-
prega apenas as suas ações e percepções, daí a razão da 
denominação desse primeiro estágio, pois é a ação e a 
percepção que estimulam o desenvolvimento das estru-
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turas mentais. Nessa fase a criança é o centro do uni-
verso e utiliza-se desta inteligência para resolver alguns 
problemas de ação, como por exemplo, alcançar objetos 
afastados ou escondidos, entre outros. Neste período, 
a criança é egocêntrica, ou seja, ela é centrada em si e 
não se imagina no lugar de outra pessoa. O sujeito não 
explica as palavras que diz, pois pensa que todos estão 
lhe entendendo. Neste período, também se apresenta o 
animismo, ou seja, a criança dá vida a seres inanimados, 
como por exemplo, tratando objetos como se fossem se-
res vivos (PIAGET, 2003).

A principal característica deste período é a ausên-
cia da função semiótica, isto é, a criança não representa 
mentalmente os objetos, não tem linguagem. A ação da 
criança sobre o meio é que é fundamental para a cons-
trução do objeto e da linguagem. A inteligência prática, 
que aparece neste estágio, se dá antes da linguagem, sen-
do constituída pela capacidade da criança de manipular 
objetos.

Outras construções cognitivas importantes deste 
estágio são as noções de causalidade e a diferenciação 
entre meios e fins. A ideia de causalidade se faz presente 
quando a criança percebe que ela é um objeto no mundo 
e que ela pode interagir com outros objetos e ainda, que 
estes objetos interagem e causam efeitos entre si.

Desta maneira, destacamos quatro processos rele-
vantes ocorrem para a evolução mental segundo Piaget 
(2003): as construções de categorias do objeto e do es-
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paço, as de causalidade e as de tempo. Para que a criança 
realize estes processos, suas ações são voltadas a título 
de categorias práticas de ação. Em relação aos objetos, a 
criança passa a imaginá-los, mesmo que este esteja fora 
do seu campo perceptivo. Esta habilidade é desenvolvida 
apenas por volta do fim do primeiro ano de vida; antes 
disso, se um brinquedo que é desejado pela criança for 
coberto por um lençol, ou sair de seu campo perceptivo 
de algum modo, ela não irá procurá-lo mais, pois pensa 
que o mesmo deixa de existir (PIAGET, 2003). Em rela-
ção ao espaço, a criança constrói esta noção por volta do 
segundo ano de vida, reconhecendo o espaço do próprio 
corpo, ou o espaço visual, para ver que é possível. Já a 
causalidade está relacionada ao egocentrismo, onde há 
uma ligação entre um resultado empírico e uma ação 
qualquer que o atraiu (PIAGET, 2003).

b) Pré-Operatório 2- 7 anos.

Por volta dos dois anos de idade a qualidade da in-
teligência se modifica dá-se o início do pensamento com 
linguagem, o jogo simbólico, a imitação diferenciada, a 
imagem mental e as outras formas de função simbólica. 

Neste estágio, a inteligência ainda é prática, mas 
agora, além de prática ela é uma inteligência em repre-
sentação. A representação é a capacidade que a criança 
adquire, por meio das construções cognitivas, de pensar 
um objeto através de outro objeto. E estas operações sig-
nificam exatamente a capacidade de organizar esse mun-



113

do das representações de forma coerente e estável, em-
bora ela ainda não seja capaz de reverter essas operações; 
a reversibilidade só acontecerá nos próximos estágios, os 
operatórios concreto e formal. Nessa fase ocorre a passa-
gem da ação ao pensamento e linguagem.

Neste período a criança vivencia a fase dos ‘por-
quês’, surgindo aproximadamente aos cinco anos e meio 
de idade. Para a criança, tudo deve ter uma explicação, 
um motivo, nada é por acaso, então tudo ela questiona e 
deseja uma resposta (PIAGET, 2003). 

Outro aspecto relevante neste estágio acontece 
com a fase das condutas de representação da função 
simbólica, assim o sujeito adquire a capacidade de re-
presentar os fatos ou histórias do cotidiano, por meio 
da imitação, linguagem, ou desenho, que são variadas 
condutas de representação simbólica de expressão do 
indivíduo de seus desejos. A pessoa poderá criar ima-
gens mentais, mesmo estando na ausência do objeto, se 
tratando, portanto, de um período em que a criança de-
senvolve fantasias e brincadeiras de faz de conta, o jogo 
simbólico (PIAGET, 2003). 

Por volta dos cinco aos sete anos, o indivíduo já 
consegue pensar de forma semi-reversível, ou seja, sabe 
que algo pode voltar ao estado anterior e que a massa de 
modelar que foi transformada em salsicha poderá voltar 
ao estado anterior, porém ainda não consegue realizar 
todas as formas de reversibilidades se encontrando em 
um período de transição para a reversibilidade total, sen-
do a reversibilidade entendida como o pensar sobre o 
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estado inicial e final de qualquer transformação realizada 
sobre um objeto. A reversibilidade total será alcançada 
no estágio operatório concreto, pois o sujeito começa a 
raciocinar com coerência sobre objetos concretos.

c) Operatório concreto 7-11 anos.

Depois de ter passado por algumas fases de transi-
ção, a criança chega à constituição de uma lógica e de es-
truturas operatórias denominadas concretas. Como este 
é o estágio da inteligência operacional concreta, e como 
dito anteriormente se refere aos primórdios da lógica, 
a criança faz uso da capacidade das operações reversí-
veis apenas em cima de objetos que ela possa manipular, 
de situações que ela possa vivenciar ou de lembrar a vi-
vencia, ainda não existe, por assim dizer, a abstração. O 
período operatório concreto ocorre aproximadamente 
na faixa etária dos sete aos onze anos, e é caracterizado 
como sendo uma fase de transição entre a ação e as es-
truturas lógicas mais gerais.

Neste estágio o indivíduo inicia o processo de re-
flexão, ou seja, pensa antes de agir, diferente do estágio 
pré-operatório, em que o sujeito agia por intuição (PIA-
GET, 2003). O sujeito tem a capacidade de organizar o 
mundo de forma lógica ou operatória, não se limitando 
mais a uma representação imediata, mas ainda depen-
dendo do mundo concreto para desenvolver a abstração 
(PIAGET, 2003). A partir dessa capacidade de organi-
zar seus pensamentos de forma lógica, criança faz uso 
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da capacidade das operações reversíveis apenas em cima 
de objetos que ela possa manipular, de situações que ela 
possa vivenciar ou de lembrar a vivência, ainda não exis-
te, por assim dizer, a abstração.

É a partir deste estágio que o sujeito se torna capaz 
de reconstruir no plano da representação o que já havia 
construído no plano da ação. Assim, a criança vai evo-
luindo, pois antes tudo estava centrado em suas próprias 
ações, e agora passa para um estado de descentração, que 
implica em relações objetivas com os acontecimentos, 
objetos e pessoas (PIAGET, 2003).

d) Operatório abstrato 11 anos em diante.

A criança chega ao mundo das operações formais. 
A principal característica desta fase consiste em poder 
realizar estas operações sobre hipóteses e não somen-
te sobre objetos, ou seja, de agora em diante, a crian-
ça pode versar sobre enunciados verbais, isto é, sobre 
proposições. O raciocínio hipotético-dedutivo torna-se 
possível, e, com ele, a constituição de uma lógica formal 
quer dizer, aplicável a qualquer conteúdo.

A principal característica desta fase consiste em 
poder realizar estas operações sobre hipóteses e não 
somente sobre objetos, ou seja, de agora em diante, a 
criança pode versar sobre enunciados verbais, isto é, so-
bre proposições. Piaget nos assegura que “O raciocínio 
hipotético-dedutivo se torna possível, e, com ele, a cons-
tituição de uma lógica ‘formal’ quer dizer, aplicável a 
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qualquer conteúdo” (PIAGET, p.107, 2003). Este é o 
último estágio estudado por Piaget e o mais desenvolvi-
do em que o pensamento das crianças e adolescentes é, 
operatoriamente, mais avançam em direção a raciocínios 
formais e abstratos. 

A seguir apresentamos de forma resumida o qua-
dro 1 que apresenta o resumo dos estágios de desenvol-
vimento conforme Piaget (2003).

Quadro 1: Resumo dos estágios de desenvolvimento conforme Piaget.

Sensório – Mo-
tor 0-2 anos.

Os dois primeiros anos são essenciais porque ela de-
senvolve uma complexidade de evolução inimaginável;
Inteligência prática/ação e percepção/não verbal/ não 
representativa;
Ausência da função semiótica: a criança não representa 
mentalmente os objetos;
A assimilação: ação sobre o meio;
Construção: conceito de objeto;
Faze do objeto permanente;
Ela é o centro do universo;
Construção da causalidade; 

Pré-Operatório 
2- 7 anos

Ação interiorizada;
Função semiótica (linguagem, imitação, desenho);
Inteligência de representação: pensar o mundo através 
de imagens/linguagem; 
Fantasia/faz de conta;
Egocêntrica; 
Assimilação: pelo processo simbólico;
Reconhecimento no espelho;
Mundo da linguagem;
Entrada no mundo da moral;
Idade dos por quês;
Imitação/ faz de conta;
Ausência de reversibilidade;



117

Operatório 
concreto 7-11 
anos.

Organiza o mundo de forma lógica e concreta;
Parte de todo: estado-país;
Ação interiorizada reversível;
Uso dos signos;
Momento indicado para alfabetização; 

Operatório abs-
trato 11 anos 
em diante

Pensamento abstrato; 
Agora a criança é capaz de pensar logicamente
(sem precisar ver, tocar, texto hipotéticos, matemática 
x-y variáveis);
Formular hipóteses e buscar soluções; 
As estruturas cognitivas da criança alcançam seu nível 
mais elevado de desenvolvimento;

Fonte: Autoria própria segundo estudos de Piaget (2003). 

PIAGET E A ESCOLA

O presente relato foi desenvolvido a partir da aná-
lise de duas escolas piagetianas localizadas em Fortaleza/
Ce, bem como a experiência de uma professora da Edu-
cação Básica, atualmente aluna do PPGE-UECE que 
ensinou em uma das escolas por cinco anos durante seus 
primeiros anos de carreira.

Piaget era biólogo e desenvolveu a Epistemologia 
Genética na tentativa de compreender a inteligência 
humana. Durante o desenvolvimento da pesquisa so-
bre as escolas piagetianas descobrimos que o educador 
cearense Lauro de Oliveira Lima, autorizado por Piaget, 
desenvolveu um método para atender as demandas da 
educação.
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O Método desenvolvido por Lauro de Olivei-
ra Lima foi intitulado como Método Psicogenético, o 
processo didático baseia-se em três princípios básicos: 
Situação-problema, dinâmica de grupo e tomada de 
consciência. Lima (2003) apresenta um decálogo psico-
genético que auxilia e orienta a formação do professor 
piagetiano, vejamos a seguir:

1. Todas as atividades são regidas pela dinâmica de grupo;
2. A afetividade também está inserida no “jogo”, é o fio 

condutor do interesse, da mobilização por parte do in-
divíduo nas atividades propostas;

3. Não existem aulas expositivas no formato clássico, pois 
ela massifica, uniformiza e impede a ação individual;

4. O papel do professor é o de condutor, aquele que vai 
dirigir a atividade proposta, não admitindo-se o espon-
taneísmo;

5. A avaliação, baseada no método clínico, é um processo 
diagnóstico que conduz o planejamento pedagógico;

6. O planejamento é fundamental
7. A situação-problema é a base metodológica e consiste 

numa situação em que o aluno se vê diante de um de-
safio que o interessa superar;

8. A tomada de consciência é outro elemento constitutivo 
do método psicogenético;

9. A ação é o princípio que rege o método e ela pode va-
riar de três formas distintas (motora, verbal e reflexiva);

10. Para que todo o processo de aprendizagem ocorra 
de forma harmônica, devemos ressaltar a fundamental 
importância da capacitação dos professores. (LIMA, 
2003, p. 69- 72.)
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De acordo com o decálogo que elenca as especi-
ficidades de um professor piagetiano podemos observar 
a complexidade de uma escola piagetiana. O trabalho 
é desenvolvido tendo como eixo o desenvolvimento da 
inteligência. Os testes piagetianos servem de diagnóstico 
para a atuação do professor em sala de aula e construção 
do planejamento.

CONSIDERAÇOES FINAIS

O trabalho apresentado buscou realizar uma aná-
lise do legado deixado por Jean Piaget, tanto no que diz 
respeito à sua vida pessoal, quanto em relação à toda a 
sua obra e como esta contribuiu e continua contribuin-
do para a educação.

Destacamos os quatro estágios foram denomina-
dos por Piaget de sensório-motor, pré-operatório, ope-
ratório concreto e operatório formal. O primeiro estágio 
transcorre no âmbito da motricidade o segundo, na ati-
vidade representativa e o terceiro e o quarto no pensa-
mento operatório. Embora, nos dois últimos estágios o 
desenvolvimento cognitivo transcorra no âmbito do pen-
samento operatório, a diferença entre eles é constatada 
pelo fato de que no terceiro, o pensamento operatório 
ainda esteja ligado ao concreto, enquanto no quarto, este 
mesmo pensamento tem ligação ao abstrato e formal.

Apresentamos a sua principal teoria “epistemologia 
genética” com o intuito de explicar o processo de constru-
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ção do conhecimento humano, nomeada de genética por 
seu interesse em encontrar a origem, o ponto de partida 
do conhecimento, ou seja, a gênese do conhecimento, 
que vai buscar no pensamento infantil. Em sua teoria 
responde não só como os indivíduos produzem o conhe-
cimento sozinho, mas, também de forma coletiva e as eta-
pas pelas quais ele passa na construção do conhecimento.

Por fim analisamos a contribuição atualmente de 
seus estudos que são aplicados em escolas piagetinas e 
que ainda desempenham um papel relevante no proces-
so de ensino e aprendizagem de crianças.
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INTRODUÇÃO

O objetivo deste trabalho é dialogar num primeiro 
momento com a vida e a obra do filósofo americano 
John Dewey, analisar de forma aproximativa suas prin-
cipais categorias e destacar as contribuições para a edu-
cação e conhecimento, realizando uma reflexão final sob 
o crivo do marxismo.

De natureza bibliográfica centra-se nas principais 
obras do teórico em tela traduzidas e disponíveis no Bra-
sil, a saber: Democracia e Educação; Vida e educação e 
Liberalismo, Liberdade e Cultura respectivamente DE-
WEY (1979, 1975, 1970) e seus intérpretes brasileiros 
e pesquisadores de sua obra CUNHA (2001); SOARES 
(2007); WESTBROOK; TEIXEIRA (2010). 

Este teórico de grande envergadura estudou e contri-
buiu em diversas áreas do conhecimento filosófico e episte-
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mológico. Desenvolveu e produziu no campo da lógica, da 
epistemologia, da filosofia, da educação, da ética, da arte e 
da religião, não obstante sua obra ser ampla e diversificada, 
o artigo ora apresentado detém-se aos aspectos epistemoló-
gicos, históricos e filosóficos no campo da educação.

O artigo divide-se em quatro partes: na primeira 
uma apresentação da vida e obra; na segunda o contexto 
histórico no qual se insere sua atividade e a terceira par-
te traz alguns elementos conceituais do pensamento de 
Dewey, a relação indivíduo e mundo, a discussão sobre 
teoria e prática, objetividade e subjetividade, essência 
humana e, por último, a parte que aborda criticamente 
sua influência para a educação analisando a concepção 
de educação e papel do professor, com base no pragma-
tismo e defesa da democracia. 

ELEMENTOS DA TRAJETÓRIA INTELECTUAL E 
POLÍTICA DE JONH DEWEY

John Dewey nasceu em 21 de outubro de 1859 
em Burlington, uma pequena cidade agrícola de Ver-
mont, Estados Unidos. Filho do comerciante Archibald 
Sprague Dewey e de Lucina Artemesia Rich Dewey, ele 
ingressou na Universidade de Vermont aos 16 anos e gra-
duou-se aos vinte anos de idade com ênfase nos estudos 
de política e filosofia moral e social (WESTBROOK; 
TEIXEIRA, 2010).

Ao concluir a graduação, Dewey foi professor se-
cundarista por dois anos. Após essa experiência, optou 
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por continuar seus estudos em arte e filosofia na Uni-
versidade John Hopkins, em Baltimore. Nessa ocasião, 
foi aluno de Charles Sanders Pierce (1839-1914), um 
dos fundadores do pragmatismo, e de George Sylves-
ter Morris (1840-1889), um idealista neohegeliano, do 
qual Dewey recebeu grande influência. 

No ano de 1884, Dewey obteve título de doutor 
com a tese sobre “Psicologia de Kant” e segue a convite de 
Morris para a Universidade de Michigan. Em 1890, após 
a morte do seu mestre, Dewey assume a direção o De-
partamento de Filosofia. Período marcante no pensamen-
to de Dewey, pois iniciou-se uma mudança gradual do 
idealismo para o pragmatismo filosófico e naturalismo. 
Dewey Passou a orientar seu pensamento pela Psicologia 
funcional, influência da biologia evolucionista de Dar-
win, e pelo pensamento pragmático de William James.

Na Universidade de Michigan, Dewey conheceu 
Harriet Alice Chipman (1859-1927), casando-se com ela 
em 1886. Alice Chipman trazia consigo uma experiên-
cia com o ensino secundário, e isso influenciou Dewey 
tomar novos direcionamentos intelectuais, surgindo o in-
teresse e preocupação com a educação e o ensino público. 
Dewey reconheceu que ela havia dado “sentido e conteú-
do” a seu trabalho e que teve importante influência na 
formação de suas ideias pedagógicas (WESTBROOK e 
TEIXEIRA, 2010 Apud DEWEY, 1951, p. 21).

Em 1894, Dewey foi convidado por William Rai-
ney Harper (1956-1906) para lecionar na recém-fun-
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dada Universidade de Chicago. Lá assumiu a direção 
dos Departamentos de Psicologia e Filosofia, e fundou 
o novo Departamento de Pedagogia. Foi nesse período 
que Dewey criou a “escola experimental” ou “Escola de 
Dewey”, uma espécie de laboratório onde pôde testar 
suas experiências educacionais e técnicas pedagógicas. 
Esse período foi significativo para o surgimento de 
princípios fundamentais de sua filosofia da educação. A 
escola foi inaugurada em janeiro de 1896, agregada ao 
departamento de pedagogia da Universidade. Caracte-
rizou-se por ser uma experiência educacional que unia 
“o labor teórico em contato com as exigências da práti-
ca”. Em 1903 a escola passou a atender um número de 
140 estudantes e 33 educadores ao todo. Esse grupo de 
alunos era a maioria filhos de amigos de Dewey, profis-
sionais liberais. Sendo assim, não se tratava de um gru-
po de alunos vindos de camadas sociais desfavorecidas. 
(WESTBROOK; TEIXEIRA, 2010).

Em seu programa de estudos a Escola adotava um 
modelo denominado por “ocupação”, onde as crianças 
reproduziam atividades semelhantes aos tipos de traba-
lho realizados na vida social organizado mediante proje-
tos. As tarefas eram divididas em grupos de alunos por 
idade - crianças de 4 a 5 anos, de 8 e 9 anos, que se 
ajudavam mutuamente. Os conhecimentos condiciona-
vam-se às fases de cada grupo e eram transmitidos em 
um nível crescente de complexidade.

Importante destacar que a Escola experimental, 
objetivava proporcionar experiência em primeira mão 
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para as crianças mediante a construção de situações pro-
blema, sendo a psicologia funcional e a ética democrá-
tica as ferramentas que Dewey tentou implementar na 
prática de ensino. Vale destacar que no período, a Escola 
gerou muitos atritos com os representantes do ensino 
tradicional, pois estabelecia novos métodos de ensino e 
novas relações entre alunos e professores.

Em 1904, após dez anos trabalhando na Universi-
dade de Chicago, Dewey aceitou um cargo na Universi-
dade de Colúmbia. Essa mudança, após anos de dedica-
ção ao projeto da Escola experimental, deu-se por conta 
de conflitos entre os profissionais da Universidade. Dis-
putas em torno da direção da Escola experimental fez 
com que a esposa de Dewey, Alice, fosse despedida da 
Universidade de Chicago, o que fez com que Dewey pe-
disse sua demissão e aceitasse o convite da Universidade 
de Colúmbia, onde permaneceu como docente até o fim 
de sua carreira (WESTBROOK; TEIXEIRA, 2010).

Após encerrar sua carreira na Universidade, em 
1930, Dewey continuou sendo um crítico ativo da educa-
ção, escrevendo artigos, revistas, livros7 e realizando pales-
tra e assessorias educacionais a outros países, como Japão, 
Turquia, México, URSS, Escócia e China, onde exerceu 
uma enorme influência nas reformas educacionais. A par-

7 Além de vários artigos publicados, escreveu os livros: Psychology (1887); Meu credo 
pedagógico (1897); A escola e a sociedade (1899); Democracia e educação (1916), um de 
seus livros mais importante; A filosofia em reconstrução (1920); Experiência e natureza 
(1925); A procura da certeza (1929); Individualismo velho e novo (1930); A arte como 
experiência e Uma fé comum (1934); Liberalismo e ação social (1935); Lógica, a teoria da 
investigação e Experiência e educação (1938); Teoria da avaliação e Liberdade e cultura 
(1939); Problemas de todos (1946); Conhecimento e transação (1949).
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tir da década de 1920, o pensamento de Dewey começa a 
se difundir pelo mundo num período de enfrentamento da 
crise do pós-guerra. (WESTBROOK; TEIXEIRA, 2010).

Para além da academia, sua atuação política deu-
-se em defesa do direito ao voto feminino, o direito dos 
educadores e a favor do humanismo e paz internacional. 
Participou do movimento progressista que surgiu no fi-
nal do século XIX nos Estados Unidos e que realizou 
várias reformas educacionais neste País. Envolveu-se 
nos debates acerca dos direitos trabalhistas, porém, na 
condição de reformador, Dewey era visto por muitos 
militantes revolucionários apenas como um aliado es-
tratégico na luta contra a forte opressão que sofriam nos 
Estados Unidos (SOARES, 2007).

No pensamento de Dewey os temas democracia e 
liberdade são centrais e ele via a educação como ferramen-
ta capaz de propiciar uma vida democrática e livre na so-
ciedade contemporâneo. Foi um defensor da liberdade e 
contra a perseguição aos intelectuais realizada pelo macar-
thismo8 na década de 1940 a 1950, Dewey foi chamado 
para depor na Suprema Corte, tido como intelectual de 
esquerda, rebelde e subversivo (SOARES, 2007).

Destaca-se, que Dewey teve uma vida ativa inte-
lectual e politicamente, mostrando-se o quanto ele foi 
8  O macarthismo é o termo que descreve um período de intensa patrulha anticomunista 
perseguição política e desrespeito aos direitos civis nos Estados Unidos. Durante o ma-
carthismo, milhares de americanos foram acusados de ser comunistas ou filo comunistas, 
tornando-se objeto de investigações agressivas; realizou o que alguns denominaram “caça 
às bruxas” na área cultural, atingindo Ato, diretor de cinema e o roteiro e que, durante a 
guerra, manifestam-se a favor da aliança com a União Soviética e, depois, a favor de medi-
das para garantir a e evitar nova guerra. O caso mais famoso nesta área foi de Charlie Cha-
plin. Disponível em: www.wikipedia.org/wiki/macartismo. Acessado em 16, maio, 2015.
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fiel aos seus ideais, enquanto defensor de uma filosofia 
fundada pela unidade entre teoria e prática. Faleceu de 
pneumonia aos 92 anos, em 2 de junho de 1952, na 
cidade de Nova York.

PRAGMATISMO: A EXPRESSÃO TEÓRICA DA 
CULTURA E DO MODO DE VIDA NORTE AME-
RICANO

John Dewey viveu um longo período, quase um 
século de vida, e presenciou vários acontecimentos, o 
que torna difícil situá-lo no contexto histórico. Presen-
ciou a Guerra Civil Americana (1861-1865), o desen-
volvimento tecnológico, a Revolução Russa de 1917, 
em 1920 a KuKluxKlan, movimento de perseguição 
aos negros, judeus e católicos, a ascensão dos regimes 
totalitários que marcou o século XX, a crise econômica 
de 1929, inúmeras manifestações grevistas e a luta por 
direitos trabalhistas, a expansão do socialismo, além das 
duas grandes guerras mundiais.

Portanto, Dewey viveu num período marcado 
pela efervescência mundial o que deu origem a sua 
concepção mutável da realidade e dos valores, além da 
convicção de que só a inteligência dar ao homem o po-
der da sua existência. É nesse contexto que Dewey tenta 
desenvolver e aprofundar uma filosofia ancorada na ne-
cessidade da união entre teoria e prática, o pragmatismo. 

De acordo com Soares (2007), o pragmatismo nas-
ceu nos Estados Unidos entre os anos de 1895 e 1900. 
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Incialmente o pragmatismo foi desenvolvido pelos pen-
sadores Charles Sanders Peirce (1839-1914) e William 
James (1842-1910), mas coube a Dewey aprofundá-lo 
e estabelecer um diálogo com os acontecimentos e efer-
vescência sociais de sua época, sobretudo, diante das 
transformações econômicas e políticas.

Portanto, a aproximação de Dewey com o pragma-
tismo se constitui devido ao contexto de mudanças na so-
ciedade americana, bem como as ações e comportamento 
cultural que o povo passa a adquirir e desenvolver diante 
desses acontecimentos, o que será mostrado mais à frente.

Um acontecimento marcante nesse processo foi o 
tratado econômico conhecido como “New Deal”, lan-
çado pelo então presidente Franklin Delano Roosevelt 
em 1933. Este plano foi responsável por reorganizar a 
vida política, econômica e social dos Estados Unidos. 
Após um período de fortes conturbações econômicas e 
desemprego em face da crise de 1929, o novo acordo 
representou um pacto a favor do progresso da nação, 
recebendo amplo apoio de vários setores da sociedade, 
incluindo intelectuais, professores universitários, bem 
como setores trabalhistas radicais.

New Deal consistiu em um amplo arranjo de 
medidas governamentais para apoiar organiza-
ções financeiras, comerciais e industriais em di-
ficuldades, aliado a um conjunto de iniciativas 
visando a fomentar empregos e, consequente-
mente, melhorias na vida dos trabalhadores do 
campo e da cidade. (CUNHA, p. 373, 2001)
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O “New Deal” representou o ponta pé inicial para 
a configuração de um novo modelo de estado, o Welfa-
re State ou Estado de bem-estar social, em oposição ao 
Estado liberal.

O Estado de bem-estar social se configura como o 
agente regulador de toda a vida social, política e econô-
mica mediante a implementação de políticas sociais que 
amenizem os conflitos da sociedade, buscando, assim, 
atender os interesses dos capitalistas e trabalhadores, 
convergindo todas as forças para o progresso no processo 
de produção. Apesar de criar políticas sociais e até mes-
mo garantir alguns interesses para os trabalhadores, não 
podemos deixar de ver que esse Estado visa, sobretudo, 
favorecer o desenvolvimento econômico, interesse dos 
capitalistas, sendo os direitos trabalhistas apenas uma 
medida para pôr fim nos conflitos de classes e assim ga-
rantir o bom funcionamento da produção.

É importante destacar ainda que o surgimento do 
Welfare State esteve ligado às pressões do movimento 
operário, greves trabalhistas que ocorrera na sociedade 
estadunidense entre o final do século XIX e início do 
século XX. De acordo com Soares (2007), entre 1881 e 
1886 ocorreram 3.900 greves nos Estados Unidos, com a 
paralisação de 1.320.000 operários, evidenciando assim 
o quadro de instabilidade social e econômica da época.

Nesse contexto, Dewey se posiciona e tenta dar 
respostas filosóficas para os acontecimentos. Enquanto 
pensador reformador, que acreditava na implementação 
da democracia via projeto social engajado, Dewey corro-
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bora com as interpretações de cunho desenvolvimentistas 
e progressistas, apoiando as medidas adotadas pelo go-
verno. Nesse período, escreve dois ensaios “Liberalismo 
e Ação social” e “Liberdade e Cultura”, nos quais contes-
tam os pensadores liberais, principalmente John Locke e 
Adam Smith, em defesa da “liberdade” que segundo De-
wey não se restringe à liberdade econômica e política. A 
liberdade para Dewey significa muito mais que liberdade 
econômica e política, mas a possibilidade de os indivíduos 
superarem as limitações materiais, ou seja, pressupõe não 
somente a direitos constituídos legalmente, mas também 
à distribuição de bens materiais. (CUNHA, 2001).

Certamente a vivência na Primeira Guerra Mundial 
corroborou para a elaboração da crítica de Dewey ao libe-
ralismo clássico, se posicionando contra a completa subor-
dinação das relações políticas às relações econômicas, sendo 
os conflitos de ordem econômica responsáveis por corrobo-
rar significativamente para a Primeira Guerra (1914-1918). 
Sendo assim, Dewey contraria os pensadores liberais clássi-
cos e se torna um adepto do governo regulador das relações 
econômicas e sociais, apoiando medidas como o New Deal.

Entender o pensamento de John Dewey requer 
situá-lo nesse contexto histórico e percebê-lo enquanto 
típico pensador americano. Sua experiência com a for-
mação dos monopólios, concentração de riqueza nos 
Estados Unidos, guerras, crises econômicas, as greves 
trabalhistas, permitiram-se a ter uma visão de mundo de 
acordo com a ordem dos acontecimentos e em sintonia 
com a cultura estadunidense. 
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Nesse sentido, é importante destacar algumas con-
siderações a respeito da formação política e cultural do 
povo estadunidense, destacando-se as análises de Alexis 
de Tocqueville (1805-1859), Roberto da Matta (1936) e 
Antônio Gramsci (1891-1937).

No livro Democracia na América (1835), Alexis 
de Tocqueville estudou os aspectos da vida social e polí-
tica dos Estados Unidos, e atribuiu a tendência do povo 
americano à democracia em face dos benefícios que esse 
sistema político oferecia aos negócios. Para o autor, o 
povo americano é extremamente utilitarista, que dar 
pouca atenção à filosofia, pouco sentido à tradição, além 
de um forte sentimento de individualismo – daí resolver 
por si só os problemas. Para Tocqueville, o povo ameri-
cano não prescinde de livros, mas leem os fatos empiri-
camente, daí uma inclinação mais para a ciência prática 
que teórica. (SOARES, 2007)

Tais análises também devem ser compreendidas 
considerando as implicações que o desenvolvimento 
industrial provocou nos operários. A introdução das 
máquinas e a adoção dos modelos de administração 
científica taylorista-fordista, responsáveis por tornar os 
trabalhadores cada vez menos reflexivo, com poucos sa-
beres além das atividades na fábrica, e, portanto, mais 
práticos, aptos a se identificarem com o pragmatismo.

Para Gramsci, os americanos possuem pouca fan-
tasia e criatividade, uma mentalidade profundamente 
técnica e prática, além de pouca expressividade de in-
telectuais. O autor define o americanismo como uma 
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cultura empreendedora que surgiu diretamente das fá-
bricas, daí adoção do fordismo como modelo produtivo. 
Sendo assim, o desenvolvimento econômico dos Estados 
Unidos segundo Gramsci deve-se ao somatório de vários 
fatores, mas um deles e que teve grande peso foi sem dú-
vida o espírito prático, a racionalização de homens cada 
vez mais controlados pelo processo de produção sob o 
controle da administração científica (SOARES, 2007).

O antropólogo brasileiro Roberto Da Matta tam-
bém irá compartilhar das ideias que afirmam ser o esta-
dunidense um povo que opera de forma eminentemente 
pragmática: utilitarista, liberais e conservadores, avessos às 
leituras gerais da sociedade, situando os problemas de for-
ma isolada, individualistas e imediatistas (SOARES, 2007).

O contexto histórico e social em que Dewey viveu 
fez dele um homem de seu tempo, mas também um pen-
sador que via as mudanças e a necessidade de transformar 
a escola para acompanhar o desenvolvimento das relações 
econômicas e políticas da época. Contrário aos os valores 
tradicionais da pedagogia por entender que a escola de-
veria acompanhar os avanços políticos e sociais, devendo 
inclusive incorporar as descobertas da psicologia, influên-
cia do Darwinismo. É nesse sentido que Soares (2007) 
afirma que o objetivo mais ambicioso de Dewey foi que-
rer transformar as escolas de seu país em instrumentos da 
democratização da sociedade estadunidense.

Na década de 1950 e 1960 o pensamento de Dewey 
sofreu fortes ataques nos Estados Unidos, os estudiosos 
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da educação passaram a responsabilizar o fracasso intelec-
tual do povo americano à pedagogia deweyana. Contudo, 
conforme destacam Westbrook e Teixeira (2010), os críti-
cos exageram, pois, a influência de Dewey não impactou 
tanto assim na prática educacional, pois seu maior legado 
residiu na crítica ao modelo de educação da época do que 
mesmo uma mudança efetiva na prática educativa, pois 
poucos foram os professores e escolas que tentaram im-
plementar os princípios deweyanos.

Por fim, é importante que ao longo dos anos, De-
wey operou uma mudança na forma como via a escola e 
o programa pedagógico, distanciando-se até mesmo de 
alguns progressistas que se consideravam seus seguidores. 
De acordo com Soares (2007), após a Primeira Guerra 
Mundial, Dewey deixou de ver as escolas e a aula como 
centro de sua ideia reformista, isto é, de onde deve partir 
a mudança na educação, e passou a ver a escola como um 
instrumento inexoravelmente vinculado a estrutura de 
poder da sociedade vigente, como instrumento de repro-
dução da sociedade de classes do capitalismo industrial.

CATEGORIAS DO PENSAMENTO DEWEYANO

Indivíduo e Mundo

Esta concepção em Dewey é bastante ampla, pois 
articula uma crítica aos antagonismos sociais e a divi-
são entre trabalho-lazer; teoria-prática; objetividade e 
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subjetividade. O autor desenvolve uma argumentação 
acerca de uma totalidade de atividades e da produção 
do conhecimento imbricadas entre razão e experiência, 
pensamento e ação, estudos naturais e estudos sociais. 

Com o objetivo de desenvolver uma filosofia da 
educação ampla realiza uma crítica a filosofia tradicional 
platônica de divisão dos mundos – o mundo sensível – 
ligado ao cotidiano, a temporalidade, o sentimento, a 
incerteza e outro inteligível – diferente do mundo sensí-
vel, portanto a forma mais perfeita das coisas, este con-
siderado por Platão o mundo da verdade. Para Dewey 
o humano é responsável pelo mundo da experiência, 
mas esta deve estar em consonância com a sociedade. 
Esta crítica fundamentará sua concepção de educação 
ao concretizar uma crítica a escola tradicional em suas 
características.

Conforme Cunha (2006) o aluno deve ascender 
ao mundo inteligível e o papel do professor é funda-
mental para transmitir e ensinar o conhecimento e os 
conteúdos, esta concepção presente na Idade Antiga, 
Idade Média, Idade Moderna se consolidou como o fun-
damento da educação tradicional. Para esta concepção 
educar é livrar o conhecimento das sombras e elevar o 
conhecimento do aluno. Dewey propõe uma nova for-
ma de educar que se consolida na Escola Nova.

Toda a ideia nova, toda concepção das coisas 
diferentes da autorizada pela crença corrente, 
tem sua origem em um indivíduo. Não há dú-
vida de que as idéias (sic) novas estão sempre a 
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surgir, mas uma sociedade governada pelo cos-
tume não encoraja seu desenvolvimento. Pelo 
contrário – tende a reprimi-las por se desvia-
rem das idéias (sic) dominantes. Em comuni-
dade dessa espécie torna-se suspeito o homem 
que encare as coisas diferentes dos outros; per-
sistir, para ele, será geralmente fatal. (DEWEY, 
1979, p. 327).

Nesta obra Democracia e Educação o autor em tela 
desenvolve uma sistematização de seu método para edu-
cação que se constitui em uma filosofia, uma epistemo-
logia para consolidar sua proposta de educação. Trata-se 
da educação em sentido lato e estrito, posto que o autor 
americano desenvolveu teses, tanto para o ensino esco-
lar, como para o ensino informal. “A educação em seu 
sentido lato, é o instrumento dessa continuidade social 
da vida” (DEWEY, 1979, p. 02)

No prefácio da primeira edição deixa claro o es-
forço de definir as ideias implícitas em uma sociedade 
para aplicá-las aos problemas da educação, desse modo 
inclui a indicação dos fins e métodos construtivos da 
educação pública, se constitui como ideal a ser alcança-
do. “Uma democracia é mais do que uma forma de go-
verno; é primacialmente, uma forma de vida associada, 
de experiência conjunta e mutuamente comunicada.” 
(DEWEY, 1979, p. 93). O exercício da cidadania tor-
na-se um elemento central na filosofia da educação do 
autor para realizar um ajustamento dos indivíduos de 
forma ordeira e pacífica. 
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Para desenvolver tal tarefa realiza uma crítica das 
teorias do conhecimento e da moral perseguindo o ideal 
democrático como o fim social e educacional,

Evitar uma separação entre aquilo que os ho-
mens sabem conscientemente por tê-lo apren-
dido por meio de uma educação especial, e 
aquilo que inconscientemente sabem por tê-lo 
absorvido na formação de seu caráter mediante 
suas relações com outros homens, torna-se ta-
refa cada vez mais melindrosa à proporção que 
se desenvolve especializadamente, o ensino. 
(DEWEY, 1979, p. 9-10)

Eis o desafio de estabelecer um diálogo contínuo 
entre indivíduo e mundo, pois quanto a essa relação o 
filósofo americano sistematiza na obra supracitada três 
capítulos que são fundamentais para compreendermos 
essa visão, a saber: Trabalho e Lazer; Estudos intelectuais e 
estudos práticos; Estudos físicos e estudos sociais. Naturalis-
mo e Humanismo até chegar Indivíduo e Mundo, além de 
articular uma discussão histórico-filosófica acerca da re-
lação entre teoria e prática; objetividade e subjetividade.

Ao tratar do indivíduo o autor faz uma exposição 
histórica desde a antiguidade com o dualismo que cul-
minaram entre espíritos individuais e o mundo, e destes 
entre si. Nesse sentido, há considerações pedagógicas 
acerca dos antagonismos entre matéria do estudo refe-
rente aos elementos do mundo e o método relacionado 
aos elementos do espírito. Para o autor “[...] a filosofia 
dualista do espírito e do mundo subentende uma errô-
nea concepção das relações entre os conhecimentos e os 
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interesses sociais, entre o individualismo e a liberdade, 
e entre a direção social e autoridade.” (DEWEY, 1979, 
p. 321). Essa dualidade filosófica baseia-se nas relações 
sócio históricas em desenvolvimento.

Na Idade Antiga e na Idade Média o indivíduo 
é o instrumento e intermédio da inteligência divina e 
universal vinculado a uma comunidade, no padrão gre-
co-medieval a concepção de homem nesse período era 
cosmocêntrico e objetal.

A concepção de homem antropocêntrica-subjetal 
se desenvolve somente a partir do século XVI com de-
senvolvimento e consolidação do individualismo econô-
mico e político pautado no liberalismo clássico em que 
o conhecimento passa a ser adquirido pelas experiências 
pessoais e particulares, de acordo com (DEWEY, 1979).

Nesse período se constrói um processo de indivi-
duação dos indivíduos para vincular-se e consolidar a 
concepção de mundo vigente a ser fortalecida. A partir 
dessa perspectiva se gesta uma reação contra a autorida-
de em todas as esferas da vida, a liberdade, e os interesses 
pessoais passam a ser prioridades.

Em decorrência disso, deste isolamento se desen-
volveu no campo da filosofia à epistemologia ou teoria 
do conhecimento. 

Este problema, juntamente com o seu aliado – o 
da possibilidade de atuar, o mundo, sobre o es-
pírito, e este atuar sobre o mundo – tornaram-se 
a preocupação quase exclusiva dos filósofos. As 
teorias que afirmam que não podemos conhecer 
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o mundo como realmente ele é, e sim unicamen-
te as impressões causadas por ele no espírito, a de 
que não existe mundo além do espírito do indi-
víduo e de que o conhecimento é apenas uma 
certa associação do estado de espírito foram pro-
dutos dessa preocupação. (DEWEY, 1979, 323)

Como se percebe a relação entre o indivíduo e o 
mundo em Dewey é uma visão articulada entre a teoria e 
a prática, o pensamento e o conhecimento assim com o 
espírito e a matéria, mas “[...] o individualismo prático, 
ou a luta pela maior liberdade do pensamento na ação, 
foi transmutado em subjetivismo filosófico” Dewey, 
(1979, p. 324). Considerando sua defesa de sociedade 
democrática e burguesa como a melhor e mais desenvol-
vida, o filósofo se contrapõe ao subjetivismo, cujos pres-
supostos não contêm uma aplicabilidade prática em si.

O espírito enquanto indivíduo possui uma cons-
ciência psíquica particular, portanto ele é ao mesmo tem-
po indivíduo moral e social, através dessa sociabilidade este 
desenvolve a capacidade de questionar, ao desempenhar 
um papel referente à reconstrução das convicções admiti-
das. Assim consciente de seus direitos e deveres envolvidos 
com disposição e otimismo para engajar-se socialmente ao 
conformar-se e acomodar-se (SOARES, 2007).

Teoria e Prática

A divisão social do trabalho origina todo o antago-
nismo e a desigualdade social “[...] a rígida identificação 
do trabalho com os interesses materiais, e a do lazer com 
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os interesses ideais” (DEWEY, 1979, p. 276) já postu-
la uma cisão entre a necessidade e a liberdade humana. 
Na qual se assentou a separação entre teoria e prática, 
como esferas distintas e legalidade opostas, portanto, 
desiguais.

Historicamente a educação baseia-se nessa duali-
dade implícita ou explícita que (re) produz consequên-
cias da divisão em classes trabalhadoras e não traba-
lhadoras. A concepção dominante concebeu o homem 
como o mais elevado entre os seres vivos. Ao desempe-
nhar a função nutritiva, reprodutora e motora, mas a 
razão se apresenta como a função distintiva do homem. 
“A vida de observação, meditação reflexão e especulação 
considerada como um fim em si mesma e a própria do 
homem.” (DEWEY, 1979, p. 277). Trata-se do ponto de 
vista psicológico e teórico em Aristóteles.

O autor argumenta que existe um abismo entre 
individual e coletivo entre simplesmente viver e viver 
dignamente, pois o tempo e energia gastos são funda-
mentais, porém, os meios são vistos como coisas mes-
quinhas, que a sociedade historicamente desvalorizou 
atribuindo o útil ao servil.

Dessa maneira, a prática se confunde com imedia-
ticidade, transitória e ligada à experiência por isso desva-
lorizada historicamente. 

A mudança dos conceitos ou da mentalidade libe-
ral requer uma organização educacional com fins práti-
cos e úteis, mas,
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A crescente emancipação política e econômica 
das “massas” chegou à educação; efetuou o de-
senvolvimento de um regime escolar comum, 
público, livre de educação. Destruiu a ideia 
(sic) de que o saber é monopólio dos poucos 
predestinados pela natureza a dirigir os negó-
cios públicos. Mas a revolução foi incompleta. 
Prevalece ainda da ideia (sic) de que uma edu-
cação verdadeiramente cultural ou liberal nada 
tem de comum, pelo menos diretamente, com 
a atividade industrial, e de que a educação ade-
quada para as massas deve ser útil ou prática, 
em sentido que contraria o desenvolvimento 
da apreciação e da emancipação intelectual.

(DEWEY, 1979, p. 282).

As relações entre teoria e prática nesse momento 
se acirraram, pois, a dualidade entre essas áreas persiste 
após as revoluções burguesas, de modo que o acesso a e a 
universalização da educação se deram de forma bastante 
limitada, instituiu-se uma educação para os governantes 
e uma educação para os trabalhadores, sem contribuir 
efetivamente no desenvolvimento individual e coletivo 
das massas.

Mas quando restringimos a educação dos 
trabalhadores manuais a alguns poucos anos 
de estudo, dedicados, na sua maior parte, ao 
aprendizado do uso de símbolos rudimentares 
em detrimento do aprendizado das ciências na-
turais, literatura e história deixamos de prepa-
rar os espíritos dos trabalhadores para tirarem 
vantagens dessas oportunidades. Mais impor-
tante é o fato de a grande maioria dos trabalha-
dores não conhecer as finalidades sociais de seu 
labor e não ter nele um interesse direto pessoal. 
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Os resultados que eles obtêm com seu esforço 
não são o objetivo de suas ações e sim unica-
mente o objetivo de seus superiores. Eles não 
fazem livre e inteligentemente o seu trabalho 
e sim tendo em vista o salário a ganhar. Esta é 
a circunstância que torna iliberal o seu traba-
lho e esse efeito é o que torna iliberal e imoral 
qualquer educação destinada unicamente a dar 
habilidade para tais trabalhos. Atividade não é 
livre porque não é livremente que se participa 
da mesma. (DEWEY, 1979, p. 285).

A divisão social do trabalho gerou a fragmentação 
de todos os outros complexos sociais. A educação surge 
dualista e no momento de desenvolvimento social conti-
nua a reproduzir as desigualdades de classes em todos os 
aspectos. Toda teoria educativa com objetivo de unificar 
teoria e prática, objetividade e subjetividade, indivíduo 
e mundo deve examinar a questão da relação homem e 
natureza em sua profundidade para suplantar tal divisão. 
Segundo Dewey,

No campo das relações interpessoais do pro-
cesso de ensino-aprendizagem, esta pedagogia 
assume o trabalho em grupo, a participação, 
a criatividade, a criticidade, a valorização das 
emoções, o respeito às diferenças. Seu fazer 
pedagógico se apoia na pedagogia de projetos, 
na interdisciplinaridade, na polivalência e nas 
ações imediatas voltadas para a vida prática, 
especialmente na metodologia da solução de 
problemas e no aprender a aprender. Para a 
Escola Nova, estes aspectos soam essenciais na 
formação da cidadania e fundamentos por ex-
celência de inserção dos indivíduos na rede de 
relações sociais. (SOARES, 2007, p. 11).
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A educação devia incutir o hábito de estudar e de 
aprender para a realização de um contínuo social. A ati-
vidade teórica deve ser vinculada a prática, e assim com 
a educação deve ter uma significação para a vida, através 
de símbolo que favoreçam o desenvolvimento de valo-
res, de observações e de reflexões para que o processo 
educativo promova um vínculo ente liberdade intelec-
tual e originalidade de atitude fortalecendo uma postura 
de maturidade e de desenvolvimento nos alunos.

O conhecimento é um processo social, integra 
sociedade e indivíduo, pois os métodos de ensino são 
individualistas, mas a atividade é social, o resultado deve 
seguir uma lógica entre liberdade em consonância com 
uma disciplina social. 

A separação entre método de ensino e de adminis-
tração vincula-se a uma prática social contextualizada e 
a liberdade significa o papel desempenhado no ato de 
pensar, a iniciativa intelectual, a independência na ob-
servação, a invenção judiciosa, a previsão de consequên-
cias e o engenho na sua adaptação.

O conhecimento deve ter como base a experiên-
cia, que gestará um novo tipo de conhecimento vincu-
lado a uma ação efetiva e significativa, no qual reúne 
inteligência e ação, o saber e o fazer, valorizando esse 
conhecimento com fim prático e social.

Diferentemente da concepção de conhecimento da 
Antiguidade em que a razão era a faculdade e o princí-
pio universal de todas as coisas e os sentidos eram me-
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nosprezados, pois possuíam características de mudança e 
instabilidade, assim com o empírico não se baseava em 
conhecimentos dos princípios, portanto não existia uma 
sistematização acerca desse aspecto humano. “O resultado 
do trabalho dos sentidos, conversado na memória e na 
imaginação, e empregado com a habilidade conferida pelo 
hábito, constituía a experiência” (DEWEY, 1979, p. 289).

Objetividade e Subjetividade

Quanto às categorias de objeto e de sujeito cons-
titui-se em um desenvolvimento sempre de forma im-
bricada com os conceitos anteriores ressaltando a indis-
sociabilidade entre a experiência e a razão em todas as 
relações que envolvem o homem e natureza. Pautado 
neste dualismo filosófico e reflete-se na divisão dos estu-
dos naturalistas e humanistas.

Desse modo, o autor trata dessa relação no ponto 
vista teórico epistemológico da relação sujeito e objeto, 
e, principalmente do antagonismo entre experiência e 
o verdadeiro conhecimento, “mas determinados proble-
mas da educação relacionados com eles tornam desejável 
examinar claramente as conexões e a pretensa separação 
entre o saber e o fazer” (DEWEY, 1979, p. 288).

Como a primazia do conhecimento se centrava 
na razão, tanto no padrão de conhecimento greco-me-
dieval assim como o racionalismo, uma das principais 
correntes da ciência moderna tratou da restauração das 
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relações entre a natureza a partir da razão utilizado pelos 
racionalistas, partindo de premissas lógicas para alcançar 
o verdadeiro conhecimento, tais premissas são chamadas 
de silogismo, vai do geral ao particular. 

Na modernidade instaura-se ainda um patamar de 
cientificidade com a perspectiva de pretensa neutralida-
de da ciência, em que o sujeito cognoscente distancia-se 
do objeto para melhor capturá-lo, elaborada segundo as 
leis e princípios das ciências naturais para que o conhe-
cimento através do domínio da natureza se tornar um 
meio de garantia do progresso e do bem-estar da huma-
nidade. “Estudo humano é todo aquele feito de modo 
a aumentar o interesse pelos valores da vida; é todo o 
estudo que acarrete maior sensibilidade em relação ao 
bem-estar social e maior aptidão para promover o bem-
-estar.” (DEWEY, 1979, p. 319).

Nesse momento, o debate acerca da objetividade 
e subjetividade ganha espaço, ao passo que ocorre o de-
senvolvimento e consolidação das ciências humanas e 
sociais. Fatos e comportamentos são quantificados para 
atingir a tal cientificidade com a principal influência das 
ciências naturais.

Ao passo que a experiência fora valorizada no pro-
cesso de construção do conhecimento, a prática também 
passou ter um lugar mais específico na educação, porém 
os trabalhos ativos da escola eram empreendidos so-
mente com fins utilitários. Tal mudança não significou 
uma transformação nos métodos educativos, apesar do 
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empirismo exercer uma influência na crítica ao ensino 
tradicional e livresco. 

Para tanto, segundo Acker na introdução da obra 
Democracia e Educação de John Dewey uma sociedade 
integralmente democrática propõe uma superação das 
teorias gnosiológicas e éticas tecnicamente dualistas de-
vido às dicotomias separatistas que estabelecem entre 
espírito e matéria, espírito e mundo exterior, experiência 
consciente e natureza física, indivíduo e sociedade etc.

Para Van Acker, a pedagogia deweyana não pas-
sava de “cientismo [sic] positivista e materialis-
ta” Dessa forma, devido a um “materialismo 
perigosamente otimista”, Van Acker acreditava 
que devia combater a escola “progressiva” de 
Dewey, por que esta não levava às finalidades 
éticas e nacionais que o Brasil precisava. Nesse 
sentido, para ele, a tradução do livro norte-
-americano, “corajosamente realizada pelo sr. 
Inspetor Adolpho Packer”, mostrava “como 
os que lidam na experiência real da educação 
nacional, sentem a necessidade de submeter a 
escola nova a exame crítico reconstrutivo” (PI-
NHEIRO e MENEZES apud VAN ACKER, 
2015, p. 9).

A filosofia deve ser um contínuo para superar a 
separação entre vários elementos, portanto a educação 
deve ser um espaço de experiência para uma nova pers-
pectiva de ciência. Para isso é fundamental estabelecer 
um diálogo entre teoria e prática superando a perspec-
tiva de educação como um corpo isolado de estudos, de 
informações técnicas sobre o mundo físico e articular 
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os estudos literários e humanistas. Assim, a evolução do 
saber favorecerá o desenvolvimento de um plano educa-
cional em que conhecer o lugar do estudo das ciências 
naturais vinculados às ciências humanas é a condição 
sine qua non para um desenvolvimento humano social 
mais equilibrado.

O pensamento de Dewey alinha-se com uma ver-
tente das chamadas “filosofias da ação”, expressões da 
crise do pensamento filosófico tradicional, das contradi-
ções do capitalismo e das lutas revolucionárias do pro-
letariado no fim do século XIX e meados do século XX. 
Nesse contexto, emergem a “filosofia como um martelo” 
de Nietzsche (1844-1900), a “dialética da vontade” de 
Maurice Blondel (1861-1949), a “primazia da existência 
sobre a essência” do existencialismo tanto cristão como 
ateu, o “viver perigosamente” do fascismo entre outras 
perspectivas filosóficas que partem da atividade huma-
na. Dewey e seu “instrumentalismo”, vai se filiar a uma 
vertente particular do pensamento anglo-saxônico, o 
pragmatismo que teve e tem influência mundial:

O pragmatismo nasceu nos Estados Unidos, 
nas últimas décadas do século passado, e sua 
força de expressão, tanto na América quanto na 
Europa, chegou ao seu ponto máximo nos pri-
meiros quinze anos do nosso século. Do ponto 
de vista sociológico, o pragmatismo representa 
a filosofia de uma nação voltada com confiança 
para o futuro, enquanto do ponto de vista da 
história das ideias (sic) se configura com a con-
tribuição mais significativa dos Estados Unidos 
à filosofia ocidental.
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O pragmatismo é a forma que o empirismo 
tradicional assumiu nos Estados Unidos.Com 
efeito, enquanto o empirismo tradicional, de 
Bacon a Locke, e de Berkeley a Hume, con-
siderava válido o conhecimento baseado na 
experiência e a ela redutível – concebendo a 
experiência como a acumulação e organiza-
ção progressiva de dados sensíveis passados ou 
presentes -, para o pragmatismo a experiência 
é abertura para o futuro, é previsão, é norma de 
ação. (REALE e ANTISERI,1991, p. 485)

Entre outras coisas, há uma particularidade no 
pragmatismo de Dewey, que se revela na crítica a Bacon:

Foi assim que a corrente de ideias (sic) represen-
tada pelo aforismo baconiano de que “Conheci-
mento é Poder” falhou, ao tentar uma expressão 
independente e emancipada. Essas ideias (sic) 
se emaranharam irremediavelmente em pontos 
de vistas fixos e em preconceitos que corporifi-
cavam uma tradição social, política e científica, 
com as quais eram completamente incompatí-
veis. A obscuridade, a confusão da filosofia mo-
derna é o produto dessa tentativa de combinar 
duas coisas que não podem ser combinadas, 
quer lógica, quer moralmente. A reconstrução 
filosófica do presente é, assim, o esforço para 
desfazer o emaranhado e permitir que as aspi-
rações baconianas tenham uma expressão livre e 
desembaraçada (DEWEY, 1958, p. 73).

De fato, a discordância gira em torno dos con-
ceitos de experiência e de conhecimento. Para o instru-
mentalismo de Dewey a esfera do conhecimento deve 
resolver problemas práticos da vida dos indivíduos e das 
comunidades humanas. Já o empirismo baconiano cen-
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tra-se no método científico, deixando em segundo plano 
o mundo da vida. Dewey critica também o dualismo, 
pois segundo ele, a filosofia de Bacon não rompia o anta-
gonismo entre a razão e a experiência. Já Dewey, dentro 
dos pressupostos das “filosofias da ação” buscava superar 
os dualismos, unindo num mesmo plano epistemológi-
co esses dois elementos.

Essência Humana

Conhecer o conceito na natureza humana em De-
wey é essencial para situar os seus dois principais temas 
de estudo e pesquisa: a democracia e a educação. Em 
sua concepção, para a consolidação da democracia seria 
preciso focalizar nos dados da realidade e nos mecanis-
mos que constituem e determinam o homem. É tam-
bém necessário compreender a formação da mente e da 
personalidade para decidir sobre os fins da educação e 
contribuir para a formação dos educandos.

Os processos educativos estão diretamente ligados 
à formação mental e ao contexto cultural em que se dão 
as condutas. A pergunta sobre a natureza da conduta 
leva Dewey a refletir sobre um tratamento científico da 
natureza humana como um conjunto de saberes que se 
ocupa diretamente da experiência humana em meio à 
comunidade, um espaço eminentemente educativo. 

Nessa perspectiva, Dewey realiza um paralelo en-
tre a Filosofia e a Psicologia. A primeira teria o papel de 
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delimitar aquilo que pode ser conhecido; a segunda teria 
a tarefa de investigar como esse conhecimento se realiza 
no homem. Portanto, para ele, a filosofia é a ciência e a 
psicologia é o método. 

Para Dewey há uma necessidade de uma inves-
tigação científica da natureza humana uma vez que o 
“eu” que valora está inserido na mediação dos hábitos e 
das tendências de conduta. Embora não haja em Dewey 
uma conceituação clara do termo “natureza humana”, 
podemos, de modo preliminar e com base em seu es-
crito Human Nature and Conduct, afirmar que esta está 
vinculada aos hábitos culturais como a chave para uma 
psicologia social.

Olhar cientificamente para a “natureza humana” 
significa observar os fatores que envolvem o desenvolvi-
mento eu, da cultura, da formação inteligente da mente, 
do papel da educação na constituição da natureza hu-
mana e da elaboração de uma ciência moral constituída 
por valores pensados a partir de um real entendimento 
do que seja o homem.

O primeiro passo para a resposta à pergunta sobre 
a natureza humana é a compreensão do que seja o ele-
mento próprio do humano. Para Dewey este elemento 
especificamente humano é o psiquismo, cuja formação 
é eminentemente social e cultural. Assim, todos os com-
ponentes da chamada natureza humana são adquiridos, 
formados, desenvolvidos, podendo ser direcionados 
e educados socialmente. Para Dewey o psiquismo é a 
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síntese do embate entre hábitos e impulsos, uma sín-
tese com características específicas que envolvem a in-
vestigação e a deliberação. A psicologia social constitui 
dessa maneira a ciência capaz de estudar objetivamente 
os fenômenos sociais, tal estudo é baseado na natureza 
humana, ou seja, nos hábitos, nos impulsos e nas delibe-
rações inteligentes.

O objetivo do estudo da natureza humana é che-
gar a indicações de prováveis caminhos para o desenvol-
vimento de condutas mais conscientes no âmbito moral.

Human Nature and Conduct de 1922, promove 
a discussão de alguns aspectos de uma mudança ética 
envolvida em um respeito positivo pela natureza huma-
na quando esta é associada ao conhecimento científico. 
Nesta obra, Dewey pensa o papel da educação na cons-
tituição da natureza humana e na elaboração de uma 
ciência moral constituída por valores pensados a partir 
de um real entendimento do homem.

O livro é dividido em quatro partes, sendo que da 
primeira à terceira parte o autor demonstra que aqui-
lo que é especificamente humano, o psiquismo é emi-
nentemente cultural, resultando que os elementos que 
compõem a chamada natureza humana são todos adqui-
ridos, formados e desenvolvidos, podendo, portanto, ser 
direcionados e educados socialmente. O psiquismo é a 
síntese do embate entre hábitos e impulsos, uma síntese 
com características específicas que envolvem a investiga-
ção e a deliberação.
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As três primeiras partes são expostas a partir das 
seguintes temáticas: (1) “O lugar dos hábitos na con-
duta; (2) “O lugar dos impulsos na conduta” e, (3) “O 
lugar da inteligência na conduta”. Após discorrer sobre 
os hábitos, os impulsos e a inteligência Dewey realizam 
as suas considerações finais a respeito desta temática. Es-
creve, assim, a quarta parte, na qual defende o desenvol-
vimento de uma ciência capaz de estudar objetivamente 
os fenômenos sociais; trata-se de uma psicologia social 
pautada no estudo dos componentes da natureza huma-
na acima citados.

Em Democracia e educação, um de seus escritos 
mais lidos, Dewey também aborda o problema da na-
tureza humana, dando enfoque sócio interativo à toda 
constituição do ser.

O ser humano nasce com o maior número de 
tendências instintivas do que outros animais. 
Mas os instintos destes se aperfeiçoam por si 
mesmos [...] ao passo que a maiorias dos [ins-
tintos] do infante humano pouco lhe valem do 
modo como eles existem. (DEWEY, 1979, p. 48)

Ao tecer suas considerações a respeito dos instin-
tos humanos, Dewey não os associa de modo imediato 
à essência humana, pelo contrário, os temas relativos ao 
comportamento social, à conduta individual ou coletiva, 
não tem relação alguma com predeterminações impostas 
por uma constituição natural inata, mas por valores que 
são escolhidos e pelos quais se luta.
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Portanto, toda conduta humana é uma conduta 
associada e, de todos os tipos de conduta, a conduta mo-
ral é a mais humana porque ela é inerentemente empíri-
ca. Isso influencia diretamente a natureza humana uma 
vez que acarreta consequências práticas na formação 
das características, disposições e traços humanos. É por 
isso que, ainda no texto Democracia e educação, Dewey 
(1979, p. 18) aponta que uma criança vivendo no seio 
de uma família de músicos “terá inevitavelmente estimu-
las, por menos que elas sejam, as suas aptidões musicais, 
e as terá mais estimuladas, relativamente, do que outros 
impulsos que poderiam despertar em diverso ambiente”.

Assim, para o filósofo em tela, é evidente que em-
bora haja estruturas orgânicas e biológicas que se man-
têm geralmente constantes, as reais leis da natureza hu-
mana são leis dos indivíduos em associação.

Nesse sentido, a pergunta sobre a possibilidade 
do conhecimento é respondida através da relação entre 
aquilo que é natural e aquilo que é social. A questão 
crucial está, na verdade, naquilo que “Eles pensam”. Vê-
-se, com isso, a centralidade da relação em detrimento 
da centralidade do “Eu penso”. Para ele, inicialmente as 
ideias não representam ações voluntárias do indivíduo, 
uma vez que o conjunto de crenças e proposições não 
é originado pela própria pessoa, mas chegam ao indi-
víduo pelos outros, pela educação, pela tradição e pelo 
ambiente. Isso ocorre porque conhece-se aquilo que a 
vida associada nos comunica, nós conhecemos de acor-
do com os hábitos que a associação forma em nós. 
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A comunicação social formativa ocorre em meio 
ao intercâmbio de comportamentos: nós agimos e os 
outros reagem às nossas ações, nós passamos a prever 
as reações dos outros e pensamos em nossos próximos 
cursos de ação. Para Dewey, nossos pensamentos e ações 
são preenchidos pelas ideias elaboradas pelos outros, as 
quais não são expressas unicamente por meio de instru-
ção explícita, mas, principalmente, pela reação as nossas 
ações, pela conduta compartilhada. Isto é, “aprendemos 
com” outras pessoas.

Quando os outros nos informam seu juízo sobre as 
consequências de nossas ações, influenciam a formação 
de nossos hábitos, instintos, propósitos e ações futuras. 
Isso significa que tanto uma atividade inescrupulosa de 
interesse próprio quanto uma ação benevolente são con-
dicionados pelas oportunidades sociais. Portanto, não 
há como pensar uma ação má como algo individual e a 
ação correta como algo social: todas as ações de um in-
divíduo carregam a marca distintiva de sua comunidade.

O individualismo não se encontra em uma natu-
reza original, mas em seus hábitos adquiridos por inter-
médio das influências sociais. Este raciocínio estabelece 
que a natureza humana é única e exclusivamente social e 
contraria a ideia de natureza pré-formada.

A consequência disso é que se aceitarmos que a 
conduta moral é social, concebemos a conduta moral 
como Educação. Ou seja, ter uma conduta moral é ter 
aprendido o significado do que está socialmente posto e 
empregar essa significação na ação.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Não é possível avaliar a educação no século passa-
do e nos primeiros momentos do atual sem considerar a 
influência de John Dewey. Principalmente, nas políticas 
educacionais e concepções pedagógicas hegemônicas é 
possível vislumbrar elementos da agenda conceitual de 
Dewey e de seus seguidores. Por isso, é interessante refle-
tir sobre dois conceitos basilares na concepção de Dewey: 
pragmatismo e democracia. Como toda reflexão parte 
de algum lugar, partimos do marxismo. Não de modo 
exaustivo, apenas como moldura categorial de análise.

Do ponto de vista marxista, o homem é um ser 
ativo. No entanto, o marxismo não pode ser enquadra-
do no campo das “filosofias da ação”. Pois, há um fun-
damento histórico-natural nele. O ser humano tem um 
fundamento biológico é herdeiro de um passado simies-
co, é mamífero, é uma unidade de estruturas celulares. 
No entanto, por meio de sua atividade vital, o trabalho, 
ele transcende seu fundamento biológico e cria uma es-
fera própria da realidade, o ser social. Assim, a história 
social é produto da atividade humana. O ser humano en-
contra sua verdade quando toma pelas mãos sua própria 
historicidade. A verdade não é utilidade, isto é, a função 
do conhecimento é reprodução conceitual subjetiva do 
movimento real objetivo para a transformação. Mas, não 
no sentido prático-utilitário de resolver problemas das 
comunidades humanas. Uma sociedade capitalista, em 
última instância, procura resolver problemas ligados à 
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reprodução alienante da lógica destruidora e excludente 
do capital. Portanto, ser humano não é só experiência e 
razão para fins utilitários, mas uma totalidade concreta 
composta de teoria e prática, ou seja, práxis com vistas 
ao desenvolvimento das potencialidades humanas postas 
pelo desenvolvimento das forças produtivas.

A tese pragmática deweyana reflete-se, no cha-
mado ideário pedagógico do “aprender a aprender” 
(COSTA, 2007), que fundamenta a política educacio-
nal vigente, tanto escolar como na formação dos pro-
fessores: esvaziamento do educador como transmissor 
de objetivações culturais construídas no processo de 
tornar-se homem do homem; enaltecimento do prag-
mático sobre o teórico; destaque do imediato sobre o 
mediato; desprezo do aspecto intelectual do processo de 
aprendizagem em função de uma elevação unilateral do 
lúdico; centralidade do aprender sozinho sobre o ensino 
sistemático; desprezo pela erudição e fortalecimento dos 
aspectos utilitários do conhecimento; extrema valori-
zação do fazer ao lado de certa indiferença pelo saber; 
ofuscamento do conteúdo pelo método; exacerbação 
do particular e quase anulação do universal; inflação do 
cotidiano sobre o não-cotidiano. Tal amálgama é apre-
sentado sob os rótulos de teorias inovadoras e de práticas 
crítico-reflexivas, supostamente alicerçadas em aspectos 
biológicos, psicológicos e sociais de uma “natureza hu-
mana” imutável e anistórica que, no limite, significa a 
“racionalidade” do proprietário privado.
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“Na hierarquia dos problemas nacionais, ne-
nhum sobreleva em importância e gravidade ao 
da educação” (Frase de abertura do ‘Manifesto 
dos Pioneiros da Educação Nova’-1932).

INTRODUÇÃO

O presente artigo tem como objetivo analisar o 
Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova (1932) e apon-
tar o que dele reverbera ainda hoje nas determinações 
oficiais da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (1996), 
na perspectiva da educação básica. Ele será orientado pela 
égide da pesquisa qualitativa, de natureza documental.

Dois documentos oficiais serviram de amparo a 
nossa investigação: 1. Parte da Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação de 1996 que trata da Educação Básica; 2. 
O Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova (1932), que 
versa sobre as finalidades da educação e sobre a educação 
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básica. Para tanto, buscamos as proposições de Carnei-
ro (2013), que joga luzes sobre a LDB (1996), fazen-
do uma análise crítica de suas determinações, Saviani 
(2013), que traz à tona questões tanto da LDB (1996) 
quanto do Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova 
(1932) e respaldo teórico com autores como Libâneo 
(2008), Saviani (2012), Santomé (2013) e Paro (2015).

Diante desse panorama, constatamos mediante 
análise dos escritos dos referidos documentos e dos es-
tudos teóricos, alguns pontos convergentes entre os arti-
gos, são eles: a visão da educação como dever da Família 
e do Estado, a oferta de uma educação de acordo com 
as capacidades de cada educando, independente de clas-
se social, o respeito à autonomia dos sujeitos e o papel 
social da escola e sua ligação com o mundo do trabalho.

Outro dado pertinente aos dois documentos é 
com relação à criação de contextos favoráveis que re-
percutem na autonomia dos sujeitos envolvidos no 
processo educacional. E, por último, verificamos que os 
signatários do Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova 
(1932) asseguravam a necessidade da coeducação, fato 
este que não ecoou nos artigos referentes à educação bá-
sica interpretados pela LDB (1996).

O Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova foi 
um documento instituído por Fernando de Azevedo, Lou-
renço Filho, Anísio Teixeira e outros 23 signatários que 
propunham a renovação educacional no Brasil República.

O Manifesto dos Pioneiros propunha ideias inova-
doras tais como a universalização e a obrigatoriedade da 
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educação, ressaltando a responsabilidade estatal na oferta 
da instrução pública. Segundo Saviani (2013), o texto do 
Manifesto segue uma organização razoavelmente coeren-
te, pois é estruturado da seguinte forma: primeiro é tra-
çado um panorama da situação da educação na época em 
que o Manifesto foi escrito, em seguida são explicitados 
os fundamentos, princípios e diretrizes do plano de re-
construção e depois são abordadas as bases políticas e ad-
ministrativas, os fundamentos da Educação Nova. E por 
fim, é apresentado o plano de reconstrução educacional.

Ainda para Saviani (2013, p.252), duas dimensões 
marcam a estrutura do texto do Manifesto: “é por um 
lado, um documento doutrinário e, por outro, um do-
cumento de política educacional”. Talvez por esse mo-
tivo seja tão clara a semelhança do texto do Manifesto 
com um outro documento político: a Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação (Lei 9.394/96).

Assim, há a possibilidade dos aspectos fundamen-
tais defendidos pelos pioneiros da educação nova ainda 
repercutem nos documentos oficiais brasileiros, como 
é o caso da LDB que consiste em um documento que 
define e regulariza a educação brasileira com base nos 
princípios da Constituição (1988).

Destarte, abordaremos uma comparação entre o 
Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova e a LDB a 
fim de apresentarmos os fundamentos do Manifesto que 
ainda estão em evidência e norteiam a educação do país. 
A escolha da LDB para realizar esse confronto de ideias 
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e perspectivas, deve-se a importância desse documento 
ao qual define-se como principal documento regulador 
da educação brasileira.

Abordaremos nesse artigo, apenas as partes dos do-
cumentos que tratam acerca da Educação Básica por ser 
a área de atuação profissional dos autores do trabalho.

Na primeira parte do texto serão discutidos os per-
cursos que levaram a elaboração da LDB apoiada nas 
concepções escolanovistas e na segunda parte do artigo 
serão abordados os trechos dos documentos que apre-
sentam similaridades.

PERCURSOS METODOLÓGICOS

O presente estudo tem suas raízes no Mestrado 
Acadêmico em Educação da Universidade Estadual do 
Ceará (UECE), mais precisamente durante a disciplina 
de Teorias da Educação, na qual éramos alunos no se-
mestre 2015.1.

Nessa esteira, o bojo da pesquisa consiste em ana-
lisar o Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova (1932) e 
apontar o que dele reverbera ainda hoje nas determinações 
oficiais da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (1996), 
na perspectiva da Educação Básica. Isso será orientado 
pela égide da pesquisa qualitativa, de caráter documental, 
pois, segundo Cervo, Bervian e da Silva (2007, p.62), esse 
tipo de análise busca “[...] investigar documentos com o 
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propósito de descrever e comparar usos e costumes, ten-
dências, diferenças e outras características. As bases do-
cumentais permitem estudar tanto a realidade presente 
como o passado, com a pesquisa histórica”.

Portanto, duas fontes serviram de amparo a nos-
sa investigação: 1. Parte da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação de 1996 que trata da educação básica; 2. O 
Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova (1932), que 
versa sobre as finalidades da educação e sobre a Educa-
ção Básica. Utilizamos como fundamentação teórica as 
contribuições de Carneiro (2013), que desfia uma aná-
lise crítica sobre toda a LDB (1996) e, Saviani (2013), 
que traz aspectos ligados à LDB e ao Manifesto dos Pio-
neiros da Educação Nova (1932).

A apresentação dos dados se divide em duas par-
tes, a primeira trata da influência do Manifesto de 32 na 
elaboração da LDB e a segunda se subdivide em duas 
categorias: as finalidades da educação e um apanhado de 
informações sobre a estrutura da educação básica.

INFLUÊNCIA DO MANIFESTO DA EDUCAÇÃO 
NOVA NA ELABORAÇÃO DA LEI DE DIRETRI-
ZES E BASES DA EDUCAÇÃO

Do Segundo Manifesto de 1959, que foi elabora-
do para defender as ideias do Primeiro Manifesto de 32, 
é possível extrair alguns passos que levaram a elaboração 
do Projeto de Diretrizes e Bases da Educação, já que há 
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inclusive um tópico destinado a influência do Manifesto 
na elaboração das diretrizes, intitulado: “O Manifesto 
de 32 e o Projeto de Diretrizes e Bases”. Segundo esse 
trecho do Manifesto, foi na 5ª Conferência Nacional de 
Educação, em janeiro de 1933, que ancorado na propos-
ta do Manifesto de 32, foi formulado o primeiro ante-
projeto das diretrizes e bases da educação.

Em seguida, as ideias desse anteprojeto foram in-
corporadas na Constituição de 1934, porém a Consti-
tuição outorgada em 10 de novembro de 1937 retirou 
essas ideias, já que essa Constituição se direcionou para 
a construção de um Estado Autoritário.

Assim, apenas após a restauração do regime demo-
crático, a Constituição de 1946 reincorporou o princípio 
de descentralização e retomou a fixação das Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional. Segundo Saviani (2013, 
p.281), “Nessa Carta Constitucional restabelecem-se 
elementos que integraram o programa de reconstrução 
educacional dos pioneiros da Educação Nova, sendo que 
alguns deles já haviam figurado na Constituição de 34”.

Assim, o então Ministro da Educação e Saúde, 
Clemente Mariani, constituiu uma comissão de 15 pro-
fessores para elaborar o anteprojeto da LDB. Segundo 
Saviani (2013), para integrar a comissão foram convi-
dados os principais educadores brasileiros, sendo que a 
maioria dos integrantes faziam parte do Movimento da 
Educação Nova. Dessa forma, os princípios renovadores 
prevaleceram no projeto que foi submetido em 1947 à 
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Câmara dos Deputados. Mas o projeto foi arquivado 
devido ao parecer do líder do governo na Câmara, Gus-
tavo Capanema, que segundo Saviani (2013), criticou o 
projeto por considerá-lo antigetulista e não pedagógico. 
A discussão sobre o projeto de diretrizes e bases só foi 
retomada em 1957, no entanto a primeira LDB (Lei n. 
4.024) só foi promulgada em 20 de dezembro de 1961, 
entrando em vigor apenas em 1962.

Na avaliação de Anísio Teixeira, embora a LDB 
tenha deixado muito a desejar em relação às ne-
cessidades do Brasil na conjuntura de sua apro-
vação, ele considerou uma vitória a orientação 
liberal, de caráter descentralizador, que preva-
leceu no texto da lei. Assim, a aspiração dos 
renovadores, que desde a década de 1920 vi-
nham defendendo a autonomia dos estados e a 
diversificação e descentralização do ensino, foi 
consagrada na LDB (SAVIANI, 2013, p. 307).

Assim, surge a seguinte pergunta que tentamos 
responder ao longo desse artigo: Será possível visualizar 
convergências entre a LDB atual (lei 9.394/96) e o Ma-
nifesto dos Pioneiros da Educação Nova (1932)?

CONVERGÊNCIAS ENTRE O MANIFESTO DE 
1932 E A LEI DE DIRETRIZES E BASES DA EDU-
CAÇÃO DE 1996

Nesses 83 anos do Manifesto dos Pioneiros pela 
Educação, surgiram documentos que foram reflexos 
desse movimento e que buscaram o rompimento com a 
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educação tradicionalista. Dentre esses documentos, ob-
serva-se na Lei de Diretrizes e Bases da Educação, alguns 
assuntos ligados à educação nacional que remetem às 
propostas derivadas do manifesto dos pioneiros.

O primeiro assunto trata das finalidades da educa-
ção, que eram consideradas pelos signatários do Mani-
festo de 32, um dos principais elementos das Diretrizes 
e Bases da Educação, já que segundo eles a falta de deter-
minação dos fins da educação, quanto ao aspecto filosó-
fico e social, era a principal causa da falta de organização 
do sistema escolar. De acordo com Saviani (2013), essa 
falta de fins filosóficos e sociais se devia à ausência de 
uma cultura universitária que impedia que o educador 
visse o problema educacional de forma ampla.

Assim, analisando a LDB e o Manifesto de 32, foi 
possível estabelecer dois pontos de convergência quanto 
às finalidades da educação, o primeiro ponto aborda o 
papel da ‘escola, prática social e trabalho’ e o segundo 
ponto trata da ‘educação das capacidades’. Esses pontos 
são discutidos a seguir.

No Manifesto, a escola é vista como uma insti-
tuição que não pode se desvincular das questões sociais 
e nem estar isolada do meio onde está inserida. Além 
disso, os signatários do manifesto consideram que “o 
trabalho que foi sempre a maior escola de formação da 
personalidade moral [...], é o único método susceptível 
de fazer homens cultivados e úteis sob todos os aspectos” 
(AZEVEDO et al, 2010, p. 41). Para Saviani (2013), a 
educação nova proposta no Manifesto fundava-se sobre 
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os princípios de vinculação da escola com o meio social, 
formando homens cooperativos e solidários. Identifica-
-se uma visão semelhante da escola no Título I, Art. 2º 
da LDB: “§ 2º A educação escolar deverá vincular-se ao 
mundo do trabalho e à prática social”. Essa visão de vin-
culação entre a escola, a prática social e o trabalho é vista 
ainda no Título II da LDB, nos artigos 2º e 3º:

Art. 2º A educação, dever da família e do Esta-
do, inspirada nos princípios de liberdade e nos 
ideais de solidariedade humana, tem por fina-
lidade o pleno desenvolvimento do educando, 
seu preparo para o exercício da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho.

Art. 3º O ensino será ministrado com base nos 
seguintes princípios: XI - vinculação entre a 
educação escolar, o trabalho e as práticas sociais 
(BRASIL, 1996, não paginado).

Portanto, quanto ao papel da escola na vida e sua 
função social encontramos alguns fragmentos referentes 
a esses aspectos nos dois documentos. O Manifesto de 
32 se apresenta de uma forma bastante ampla quanto 
a esses pontos, esclarecendo que a escola tem seu papel 
social diante da sociedade e que é um elemento prepon-
derante na formação e estrutura da sociedade.

Quanto aos ambientes escolares o Manifesto relata 
que a:

“[...] escola, campo específico de educação, não 
é um elemento estranho à sociedade humana, 
um elemento separado, mas “uma instituição 
social”, um órgão feliz e vivo, no conjunto das 
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instituições necessárias à vida [...] família que 
é a escola dos pais; o ambiente social que é a 
escola da comunidade, e a maior de todas as 
escolas, a vida com todos os seus imponderá-
veis e forças incalculáveis” (AZEVEDO et al, 
2010, p.49-50).

O texto da LDB de 9.394/96, no artigo 2º, expõe que:

A educação, dever da família e do Estado, ins-
pirada nos princípios de liberdade e nos ideais 
de solidariedade humana, tem por finalidade 
o pleno desenvolvimento do educando, seu 
preparo para o exercício da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho (BRASIL, 1996, 
não paginado).

Ao observar o texto do artigo 2º da LDB podemos 
inferir outro aspecto que os “Cardeais da Educação” elu-
cidaram no texto do Manifesto, e que se refere ao dever 
do Estado quanto à responsabilidade da Educação bus-
cando a qualificação para o trabalho.

Segundo Saviani (2013, p.245):

Conclui-se, portanto, que a Educação Nova 
busca organizar a escola como um meio pro-
priamente social para tirá-la das abstrações e 
impregná-la da vida em todas as suas mani-
festações. Dessa forma, propiciando a vivência 
das virtudes e verdades morais, estará contri-
buindo para harmonizar os interesses indivi-
duais com os coletivos.

Já a educação das capacidades é um dos mais 
importantes assuntos defendidos no Manifesto, como 
pode ser constatado no trecho a seguir:
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Desprendendo-se dos interesses de classes, a 
que ela tem servido, a educação perde o “sen-
tido aristológico”, para usar a expressão de 
Ernesto Nelson, deixa de constituir um pri-
vilégio determinado pela condição econômica 
e social do indivíduo, para assumir um “cará-
ter biológico”, com que ela se organiza para a 
coletividade em geral, reconhecendo a todo o 
indivíduo o direito a ser educado até onde o 
permitam as suas aptidões naturais, indepen-
dente de razões de ordem econômica e social 
(AZEVEDO et al, 2010, p.40). 

A importância dessa educação das capacidades 
também é evidente no Título III, Art. 4º da LDB: “O 
dever do Estado com a educação escolar pública será efe-
tivado mediante a garantia de: [...] V - acesso aos níveis 
mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artís-
tica, segundo a capacidade de cada um (grifo nosso)”.

No que se refere a estrutura e organização da Edu-
cação Básica, a LDB também apresenta semelhanças 
como manifesto, como pode ser observado a seguir.

O Manifesto dos Pioneiros da Educação teve seu 
papel decisivo quanto à organização da educação no país. 
Foi a partir do documento do Manifesto que no plano 
educacional foi traçada a hierarquia de como a educação 
deveria ser estruturada, dividindo em quatro grandes pe-
ríodos que representavam o desenvolvimento natural do 
indivíduo. O primeiro período era a escola infantil ou 
pré-primária; o segundo era a educação primária; o tercei-
ro período era a educação secundária; e por fim o quarto 
período era a educação superior ou universitária.
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Na LDB (lei 9.394/96), essa divisão permanece 
sofrendo algumas alterações e se adequando a realidade 
da educação vigente no país. No artigo 4º da LDB ob-
servamos as formas de organização da educação:

O dever do Estado com educação escolar pública será 
efetivado mediante a garantia de:

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) 
aos 17 (dezessete) anos de idade, organizada da seguinte 
forma: (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

a) pré-escola; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)

b) ensino fundamental; (Incluído pela Lei nº 12.796, 
de 2013)

c) ensino médio; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013) 
(BRASIL, 1996, não paginado).

Assim, percebe-se que as propostas expostas pelo 
Manifesto dos Pioneiros, no tocante a hierarquização do 
ensino no Brasil reflete na LDB de 9394/96, quanto a 
organização da educação.

No tocante à Educação Infantil, quanto aos seus 
fundamentos, os dois documentos se intercruzam, e, 
ao compará-los observamos neles a preocupação com a 
Educação Infantil vistas a uma nova concepção de esco-
la. O Manifesto esclarece que a “nova escola” deve rom-
per as concepções tradicionalistas, abrindo espaço para 
um novo tipo de educação, essa:

[...] nova concepção da escola, que é uma 
reação contra as tendências exclusivamente 
passivas, intelectualistas e verbalistas da esco-
la tradicional, a atividade que está na base de 
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todos os seus trabalhos, é a atividade espontâ-
nea, alegre e fecunda, dirigida à satisfação das 
necessidades do próprio indivíduo. [...] a escola 
nova, que tem de obedecer a esta lei, deve ser 
reorganizada de maneira que o trabalho seja 
seu elemento formador. O que distingue da es-
cola tradicional a escola nova, não é, de fato, a 
predominância dos trabalhos de base manual e 
corporal, mas [...] o estímulo constante ao edu-
cando (criança, adolescente ou jovem) a buscar 
todos os recursos ao seu alcance, “graças à for-
ça de atração das necessidades profundamente 
sentidas” (AZEVEDO et al, 2010, p.49-50).

A LDB, no art. 29 esclarece que:

A educação infantil, primeira etapa da educação 
básica, tem como finalidade o desenvolvimento 
integral da criança de até 5 (cinco) anos, em 
seus aspectos físico, psicológico, intelectual e 
social, complementando a ação da família e da 
comunidade. (BRASIL, 1996, não paginado).

Observamos que a criança se torna agente ativo 
no processo educativo, saindo da concepção de que ela 
vinha para o ambiente escolar sem um conhecimento 
prévio (tábua rasa), concepção esta defendida no mo-
delo de educação tradicionalista, que não valorizava a 
criança como um todo. O novo conceito de educação 
exposto no Manifesto dos Educadores reconhecia a 
criança como um todo, que ao adentrar no ambiente es-
colar vinha com conhecimentos prévios e que era um ser 
ativo diante da sociedade. Nos dois fragmentos de texto 
identificamos aspectos dessa educação renovada onde a 
escola tem o papel de agente modificador do ser, agindo 
na formação intelectual da criança ou do jovem.
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O tópico “O estado em face da educação”, presen-
te no Manifesto, apresenta o Estado como um aparelho 
que reconhece a função social e política da instrução e, 
portanto, tem como incumbência proclamar a educação 
como um dever, oferecendo subsídios necessários para 
a permanência do indivíduo na escola tendo em vista a 
formação integral do mesmo. Inicialmente, apresenta-se 
a funcionalidade pública da educação; em seguida, tra-
tam-se os aspectos da escola única; e, por último, abor-
dam-se os pilares da educação nova: laicidade, gratuida-
de, obrigatoriedade e coeducação. 

No tópico do manifesto: “A educação, uma função 
essencialmente pública”, buscou-se ressaltar o papel do 
Estado quanto à oferta de uma educação que promoves-
se o desenvolvimento integral do indivíduo, de manei-
ra a não minimizar a função educacional da família. O 
manifesto de 32 também deixa claro que o Estado deve 
atender a todos os educandos, devido à função eminen-
temente social que a escola representa.

Na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(BRASIL, 1996, p. 1), o art. 2º explica que: 

A educação, dever da família e do Estado, ins-
pirada nos princípios de liberdade e nos ideais 
de solidariedade humana, tem por finalidade o 
pleno desenvolvimento do educando, seu pre-
paro para o exercício da cidadania e sua quali-
ficação para o trabalho.

Desta forma, apresentam-se, a Família e o Estado, 
como estruturas principais e que se complementam no 
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processo de formação integral da criança e do adolescen-
te nos dois documentos observados. 

O papel do Estado na Educação também é aborda-
do por outros autores, como Saviani (2012), que possui 
uma postura crítica em relação ao papel do Estado, pois 
segundo ele, a escola é utilizada como um aparelho ideo-
lógico do Estado, já que ela é capaz de atingir uma grande 
massa de pessoas por meio das ideologias e ela retrata as 
relações de exploração capitalista. Assim, Saviani (2012) 
evidencia que o Estado não se restringe apenas a ofertar 
educação pública, muitas vezes a escola pode ser utilizada 
como instrumento de massificação de ideologias.

O Manifesto também aborda a questão da “escola 
única”, tendo em vista uma educação universal que al-
cance todos os níveis sociais sem distinção objetivando 
uma formação integral, prevendo inclusive a constitui-
ção de um projeto nacional de educação que promova 
uma escola acessível em todos os níveis aos cidadãos 
que se encontram em níveis inferiores economicamente. 
Prevalece nessa proposta o princípio de educação para 
todos, ressaltando que não deve haver educação distinta 
entre classes sociais, mas uma educação igualitária que 
alcance também uma maioria com condições econômi-
cas inferiores. Há na LDB (BRASIL, 1996, não pagina-
da). dois artigos que abordam a construção de um plano 
nacional de educação como se pode observar a seguir: 
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Art. 9º A União incumbir-se-á de: 

I - elaborar o Plano Nacional de Educação, em co-
laboração com os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios;

Art. 87. É instituída a Década da Educação, a ini-
ciar-se um ano a partir da publicação desta Lei.

§ 1º A União, no prazo de um ano a partir da publi-
cação desta Lei, encaminhará, ao Congresso Nacio-
nal, o Plano Nacional de Educação, com diretrizes 
e metas para os dez anos seguintes, em sintonia com 
a Declaração Mundial sobre Educação para Todos 
(Grifos nossos).

Pronunciado na Constituição Federal, o Plano 
Nacional de Educação (PNE) consiste em um regula-
mento, que teve validade em 26 de junho de 2014 e sua 
duração é de dez anos. Este plano estabelece diretrizes, 
metas e estratégias para o campo educacional. Desde 
o momento que este documento é validado, os planos 
estaduais e municipais devem ser adaptados às diretri-
zes e metas estabelecidas pelo plano nacional. Destarte, 
percebe-se, a partir desse documento, uma preocupação 
com uma escola única que oferece uma educação sem 
distinção de classes.

A “laicidade, a gratuidade, a obrigatoriedade e a 
coeducação”, são quatro aspectos fundamentais da esco-
la única defendida no Manifesto dos Pioneiros da Edu-
cação Nova e segundo Saviani (2013), esses princípios se 
fundam na finalidade biológica da educação. A laicidade 
garante o ensino a todos acima de qualquer crença ou 
distinção religiosa, retirando da escola o papel propaga-
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dor de seitas ou doutrinas. A gratuidade busca o princí-
pio de educação para todos, não restringindo a instrução 
às classes privilegiadas economicamente.

A gratuidade extensiva a todas as instituições 
oficiais de educação é um princípio igualitário 
que torna a educação, em qualquer de seus 
graus, acessível não a uma minoria, por um 
privilégio econômico, mas a todos os cidadãos 
que tenham vontade e estejam em condições 
de recebê-la (AZEVEDO et al, 2010, p.45).

A obrigatoriedade da educação defendida no ma-
nifesto prevê a presença do indivíduo na escola até os 
dezoito anos de idade, a fim de que a mão de obra in-
fantil não seja explorada em épocas de desenvolvimento 
industrial. Explica-se a necessidade da permanência da 
criança e do adolescente na escola visto que:

na sociedade moderna em que o industrialismo 
e o desejo de exploração humana sacrificam e 
violentam a criança e o jovem”, cuja educação 
é freqüentemente (sic) impedida ou mutilada 
pela ignorância dos pais ou responsáveis e pelas 
contingências econômicas [...] (AZEVEDO et 
al, 2010, p. 45).

E, por fim, a escola única e igualitária não permite 
a distinção da educação oferecida para homens e mulhe-
res. A coeducação tinha dois propósitos fundamentais: a 
igualdade na instrução oferecida e a funcionalidade de 
tornar o ensino mais econômico. Entretanto, o ideário 
escolanovista surgido em contraposição à Escola Tradi-
cional se organizou, segundo Saviani (2012, p.10), fun-
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damentalmente “[...] na forma de escolas experimentais 
ou como núcleos raros, muito bem equipados e circuns-
critos a pequenos grupos de elite”. O autor aduz ainda 
que a adoção do escolanovismo pelos docentes trouxe 
como efeito o rebaixamento do nível de ensino volta-
do para o atendimento das classes populares, que com 
muita expressividade viam a escola como único espaço 
de acesso ao saber elaborado. Assim, é possível inferir 
que a proposta de uma escola única e com igualdade de 
condições entre todos os membros da sociedade, não foi 
efetivada, realidade está ainda muito marcante nos dias 
de hoje.

Na LDB, a laicidade da escola não é abordada de 
maneira inteligível. Aborda a matrícula facultativa ao 
ensino religioso o qual não deve prever a transmissão 
de uma doutrina, em contrapartida, propõe-se a forma-
ção de um indivíduo capaz de viver em cidadania como 
aponta o artigo 33.

O ensino religioso, de matrícula facultativa, é 
parte integrante da formação básica do cida-
dão e constitui disciplina dos horários normais 
das escolas públicas de ensino fundamental, 
assegurado o respeito à diversidade cultural re-
ligiosa do Brasil, vedadas quaisquer formas de 
proselitismo. (BRASIL, 1996, não paginado).

Nesse documento, observa-se a abrangência de 
dois pilares da Educação Nova apresentados no mani-
festo, os quais são a gratuidade e a obrigatoriedade, per-
cebidos nos artigos terceiro e quarto respectivamente.
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Art. 3º O ensino será ministrado com base nos se-
guintes princípios:
[...] 
VI - gratuidade do ensino público em estabeleci-
mentos oficiais;
[...]
Art. 4º O dever do Estado com educação escolar 
pública será efetivado mediante a garantia de:
I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (qua-
tro) aos 17 (dezessete) anos de idade [...]. (BRASIL, 
1996, não paginado)

Quanto à coeducação, não evidenciamos na Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação nenhum regulamento 
que a abordasse. Quando o Manifesto dos Pioneiros da 
Educação Nova foi realizado era comum a existência de 
escolas que separavam o ensino de meninas e meninos. 
Atualmente, a coeducação já é uma realidade nas escolas 
públicas brasileiras. Destacamos esses aspectos como uma 
possível justificativa de esse pilar não aparecer na LDB.

O Manifesto de 32 enuncia que os princípios da 
universalidade assentados na laicidade, gratuidade e 
obrigatoriedade, se constituem como condições neces-
sárias para a obtenção de um regimento escolar organi-
zado, unificado e pautado na legitimação dos direitos 
comuns a todo ser humano. Ademais, proclama que a 
função da educação deve ser única.

Segundo o Manifesto de 32, a subordinação da 
educação pública ligada a interesses efêmeros, a vanta-
gens pessoais ou a apetências de partidos, jamais tornaria 
realizável a função do Estado de formar integralmente as 
novas gerações.
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Paro (2015) nos explica que o Estado se encontra 
permeado por diversas contradições que operam na carac-
terização das realizações humanas. Para o autor, mesmo 
sendo o Estado formado mediante princípios democráti-
cos não permanece resguardado acerca das determinações 
e ações que transgridam os interesses públicos da coletivi-
dade. Continua e questiona se é realmente adequado in-
titular de pública nossa instituição escolar básica provida 
pelo Estado, quando na verdade temos ciência da situação 
de precariedade que a mesma vem enfrentando perante 
a exigência da demanda populacional, tanto em teor de 
qualidade quanto em teor extensivo e universal, ou, se 
a escola pública de ensino básico evidencia unicamente 
uma vontade e um propósito distante de se materializar.

Diante dessa conjuntura, Santomé (2013, p.108) 
também afirma:

É preciso uma nova arquitetura, novos mode-
los de participação e controle democrático das 
instituições e dos serviços públicos. Do con-
trário, é muito provável que os cidadãos mais 
comprometidos com o público, pouco a pou-
co, irão se desanimando e talvez acabem ceden-
do a modelos e serviços privados. Eles acabarão 
acreditando que não existem possibilidades de 
melhoria do funcionamento da coisa pública. 
Um governo que não leva a sério as instituições 
e os serviços públicos pode acabar convencen-
do seus cidadãos de que são as empresas priva-
das que sabem escutar sua clientela (ao menos 
as classes médias) já que sem seu apoio, seus 
recursos e seu consentimento, as políticas de 
privatização do público não seriam factíveis.
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Os signatários do Manifesto defendiam a ideia de 
que para se chegar realmente a uma autonomia econô-
mica era preciso que os próprios órgãos do ensino fos-
sem responsáveis pela administração e aplicabilidade de 
recursos às obras destinadas à educação. Nessa esteira, 
Libâneo (2008) assevera que a autonomia de um estabe-
lecimento denota poder na tomada de decisões em rela-
ção a seus objetivos e seus modos de organização. Assim, 
a autonomia exige ações com vistas à concretização de 
uma consciência coletiva, crítica e transformadora, le-
vando em conta a diversidade de olhares, de experiências 
e de crenças que cada sujeito envolvido no processo edu-
cativo carrega em seu caminhar.

Nessa perspectiva, a LDB em seu artigo 15 de-
clara o seguinte: “Os sistemas de ensino assegurarão às 
unidades escolares públicas de educação básica que os 
integram progressivos graus de autonomia pedagógica e 
administrativa e de gestão financeira, observadas as nor-
mas gerais de direito financeiro público”.

Com relação à autonomia administrativa dos espa-
ços escolares, ela tem sido, nos últimos anos, uma ação 
muito difícil de ser realizada. No entanto, a gestão par-
ticipativa vem se estabelecendo em vários estados brasi-
leiros por meio de leis específicas (CARNEIRO, 2013).

Nesse aspecto, a gestão participativa, também de-
nominada de gestão democrática, parece ser o caminho 
mais viável para assegurar às pessoas o direito de expor 
os seus pontos de vista, apontando lacunas e indicando 
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possíveis caminhos na perspectiva da melhoria contínua 
dos espaços escolares como um todo.

Carneiro (2013) afirma que o Poder Público, 
usando o pretexto de favorecer autonomia financeira às 
escolas, pode repassar a elas certos recursos e, logo de-
pois, deixá-las entregue ao próprio destino. Entretanto, 
para que essa autonomia financeira ocorra adequada-
mente é mister estabelecer condições recíprocas entre as 
instâncias participantes.

Portanto, a interação e a partilha entre os sujeitos par-
tícipes e os órgãos de ensino são indispensáveis para a cons-
trução da autonomia nos espaços escolares como um todo.

Como bem se pode observar, nas recomendações 
do Manifesto de 1932, para os signatários, a organização 
da educação nacional deve ser unitária. Mas, não pode 
resultar num centralismo improdutivo e odiento contrá-
rio às condições geográficas do país e ao ajustamento da 
escola em conformidade com os interesses e exigências 
da comunidade. Essas recomendações ressoam nos arti-
gos que seguem da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Brasileira (BRASIL, 1996, não paginado):

Art. 23. [...]

§ 1º A escola poderá reclassificar os alunos, inclusi-
ve quando se tratar de transferências entre estabele-
cimentos situados no País e no exterior, tendo como 
base as normas curriculares gerais.

§ 2º O calendário escolar deverá adequar-se às pe-
culiaridades locais, inclusive climáticas e econômi-
cas, a critério do respectivo sistema de ensino, sem 
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com isso reduzir o número de horas letivas previsto 
nesta Lei.

Art. 28. Na oferta de educação básica para a po-
pulação rural, os sistemas de ensino promoverão as 
adaptações necessárias à sua adequação às peculiari-
dades da vida rural e de cada região, especialmente:

I - conteúdos curriculares e metodologias apropria-
das às reais necessidades e interesses dos alunos da 
zona rural;

II - organização escolar própria, incluindo adequa-
ção do calendário escolar às fases do ciclo agrícola e 
às condições climáticas;

III - adequação à natureza do trabalho na zona ru-
ral.

Carneiro (2013) afirma que a LDB cita em varia-
dos artigos, aspectos voltados para um ensino que consi-
dere as diferenças pessoais. Portanto, partir não somente 
da vivência individual, mas também social dos discentes, 
são pontos-chaves que melhoram e dão mais sentido aos 
papéis atribuídos à escola.

Além do mais, o Manifesto apregoa a posição dos 
signatários em propor uma doutrina federativa e descen-
tralizadora, de forma a pôr em prática um plano educa-
cional comum a todo o território nacional, sendo que 
caberia ao Distrito Federal e aos Estados a educação em 
todos os graus. Cabendo ao Ministério da Educação vi-
giar a obediência aos princípios educacionais nacionais 
e apoiar os Estados que apresentem alguma dificuldade 
em seguir o plano nacional.
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No tópico “Plano de reconstrução educacional”, 
busca-se apresentar os princípios científicos que devem 
embasar o sistema educacional. Percebe-se, na leitura do 
Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, uma radical 
transformação da educação pública em todos os níveis, 
baseados nos ideais de universalização, obrigatoriedade, 
democratização e instrução como responsabilidade do 
Estado. Defende-se nesse documento uma educação 
que atenda às necessidades sociais, tendo em vista as 
transformações na sociedade (industrialização). Para o 
processo de reconstrução educacional, em linhas gerais, 
defende-se principalmente a correção da falta de articu-
lação entre os níveis primários e secundários os quais se 
apresentam na educação brasileira como “dois sistemas 
escolares paralelos, fechados em compartimentos es-
tanques e incomunicáveis, diferentes nos seus objetivos 
culturais e sociais, e, por isto mesmo, instrumentos de 
estratificação social” (AZEVEDO et al, 2010, p.51).

Essa separação entre os níveis de ensino corrobora 
com a acentuação das distinções sociais de modo que o 
ensino primário se destina principalmente as classes po-
pulares e os ensinos secundário e superior destinam-se a 
uma minoria da sociedade economicamente favorecida. 
Pretende-se no Manifesto uma continuidade entre os ní-
veis primário, secundário e superior de modo que essas 
etapas da educação possam ser vivenciadas por todos os 
indivíduos sem distinção. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante do panorama exposto neste artigo, cons-
tatamos mediante os estudos teóricos em conjunto com 
a análise dos escritos do Manifesto de 1932 e da LDB, 
a existência de trechos explicitados que se cruzam re-
ciprocamente nos referidos documentos. Assim, identi-
ficamos como pontos convergentes entre os artigos, a 
visão da educação como dever da Família e do Estado, 
a oferta de uma educação de acordo com as capacidades 
de cada educando, independente de classe social, o res-
peito à autonomia dos sujeitos e o papel social da escola 
e sua ligação com o mundo do trabalho.

A cerne da LDB e do Manifesto dos Pioneiros de 
1930, no tocante a visão da Educação nos leva a vis-
lumbrar a interlocução entre Família e Estado, propor-
cionando, dessa forma, o reconhecimento de sua acui-
dade, elementos esses preponderantes para o exercício 
da cidadania e qualificação para o mercado de trabalho. 
Compreendemos, também, que nossa sociedade tem vi-
venciado significativas transformações desde o limiar do 
século 20 até os dias atuais, e que a Educação é prevalên-
cia dos governos, tendo como expectativa uma socieda-
de com educação igualitária e de qualidade para todos. 
Entretanto ainda vivenciamos um “jogo de interesses” 
de todos os governos brasileiros, ocasionando marcas na 
educação, que, por conseguinte, deformam e distanciam 
das nuances de Comenius que tanto primava por uma 
educação para todos.
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Verificamos que os signatários do Manifesto dos 
Pioneiros da Educação Nova (1932) asseguravam a ne-
cessidade da coeducação, fato este que não ecoou nos 
artigos referentes à educação básica interpretados pela 
LDB (BRASIL, 1996), muito provavelmente devido a 
essa coeducação já ser uma realidade presente no con-
texto nas escolas brasileiras.

Enfim, ressaltamos a eminência de uma visão que 
se faz bastante forte no manifesto e que nos deve servir 
de inspiração: os signatários consideravam a educação 
como o mais importante dever do Estado e por isso acre-
ditavam que dentre os problemas nacionais, o da edu-
cação era o mais importante e que necessitava de maior 
atenção. Destarte, almejamos uma escola para o século 
21 capaz de provocar modificações transformadoras na 
sociedade, levando os sujeitos a se tornarem protagonis-
tas do processo educativo na perspectiva de um ensino 
colaborativo e qualitativamente melhor para todos.
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UMA BIOGRAFIA DE PAULO 
FREIRE: SUBSÍDIOS PARA O 

ESTUDO CRÍTICO DE SUA OBRA

Artur Bruno Fonseca de Oliveira
Estefanni Mairla Alves

Kleyane Morais Veras
Ruth Maria de Paula Gonçalves 

INTRODUÇÃO

O presente trabalho se configura como uma bio-
grafia de Paulo Freire, no entanto, buscamos articular 
dados biográficos com aspectos de sua teoria. Com efei-
to, objetiva-se ter uma compreensão de seu percurso 
histórico, no qual, de forma bem evidente, estão imbri-
cados elementos que vão constituir seu modo de pensar, 
seus valores e sua teoria9. 

Parte-se da história de vida de Paulo Freire para 
se chegar à compreensão aprofundada, contextualizada 
e crítica de suas principais obras e, por tanto, de suas 
ideias centrais, o que é relevante dado a grande reper-
cussão de sua teoria por todo o mundo. Contudo, por 
vezes, tem-se apreendido o pensamento freireano de 
9  Para desenvolver tal pesquisa, optou-se por uma referência bem próxima de Paulo: sua 
esposa, Ana Maria Araújo Freire. Ela compilou toda a vida do autor em um livro intitulado 
Paulo Freire: uma história de vida. Nesse livro, traz uma riqueza de dados: documentos que 
marcaram a vida de Paulo Freire, cartas que este escrevia para amigos e recebia deles, rela-
tos do autor. O que faz dessa obra uma referência fiel, completa e legítima, guardando-se 
os momentos em que se emerge uma linguagem romanceada, é a exclusividade do acesso 
a muitos dos dados citados anteriormente. 
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forma equivocada, distanciada do momento histórico e, 
por isso, desconexa com o real intuito de seu discurso.

Seguimos apresentando as obras de início de sua 
carreira, “Prática para uma educação libertadora”, e a que 
é considerada a principal obra de seu legado “Pedagogia 
do Oprimido”, a qual já foi traduzida para mais de 27 
idiomas e onde Freire estabelece as bases do método de 
ensino que leva seu nome, inaugurando uma forma de 
leitura para “leitura de mundo”, defendendo uma educa-
ção contextualizada com a realidade dos aprendizes e que 
permitisse a esses uma compreensão de situação de explo-
ração e ou a partir das ações que transformasse o contexto 
em que vivem e que formasse sujeitos emancipados.

Ainda trataremos das obras do final de sua car-
reira, “Pedagogia da esperança: um Reencontro com a 
Pedagogia do Oprimido”, uma obra pouco conhecida, 
que relata a defesa à tolerância e a recusa ao neoconser-
vadorismo neoliberal do século XX. Por fim, sua última 
obra em vida “Pedagogia da Autonomia: saberes neces-
sários à Prática Educativa” problematiza as competên-
cias para ser educador, expondo propostas de práticas 
pedagógicas necessárias para construir a autonomia dos 
educandos e valorizar o papel do educador movido pelo 
desejo, alegria, rigor, seriedade, simplicidade e sonhos.
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PERCURSO HISTÓRICO

Paulo Neves Freire, Paulo Freire, nasceu no dia 19 
de setembro de 1921, em Recife, na Estrada do Encana-
mento, 724, no bairro de Casa Amarela. Sua infância é 
marcada pela presença afetiva dos seus pais, na sua vida 
e na formação de seu caráter. A maneira com que os pais 
de Freire se relacionavam com o filho surpreende, pois, 
a época é caracterizada pelo machismo e autoritarismo. 
A mãe de Paulo Freire fazia anotações no “livro de bebê” 
do filho. Essas anotações expressam “seu carinho, respei-
to e dedicação; seu poder de observação sutil e aceitação 
da maneira de ser, das emoções do seu pequeno filho 
desde o seu nascimento e no seu desenvolvimento da 
primeira infância” (FREIRE, 2006, p. 37). 

O pai de Paulo Freire era militar, mas, apesar desse 
posto ser marcado por condutas machistas e autoritá-
rias, tratava com ternura, carinho e valorização seu filho. 
Conversavam sobre as convicções éticas e políticas. Pau-
lo Freire admirava as práticas de tolerância e coerência 
de seu pai, o qual, sempre respeitou a fé católica da espo-
sa, mesmo sendo espírita (FREIRE,2006).

Freire teve acesso às primeiras letras por seus pais. 
Aprendeu a ler à sombra das árvores, seu quadro negro 
era o chão e seu lápis era um graveto de pau (FREIRE, 
2006, p, 42-43). O próprio afirma que “Minha alfabe-
tização não foi enfadonha, porque partiu de palavras e 
frases ligadas à minha experiência” (FREIRE, 1994, p. 
58 Apud FREIRE, 1996, p. 43). Contudo, o pedagogo 
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afirma que “As demais escolas primárias por que passei 
foram medíocres e enfadonhas” (CARTAS A CRISTI-
NA, 1994, p. 51 Apud FREIRE, 2006, p. 44). 

Com a saúde do pai de Paulo Freire bastante debi-
litada, a família, não tendo condições de manter-se em 
Recife, precisou deixar a cidade. Foram morar no Morro 
da Saúde, em Jaboatão buscando a “salvação para a po-
breza” (Freire, 2006, p. 44). Esse momento foi doloroso 
para Paulo Freire, pois viveu um luto pelas perdas pes-
soais e materiais. 

Porém, essa experiência se configurou numa opor-
tunidade para que o seu caráter fosse posto à prova, for-
talecendo-se e para que seu envolvimento pela justiça 
social se desenvolvesse:

Cresceu sem rancor, sem lamuriar-se, sem dei-
xar que o menino-empobrecido prevalecesse 
sobre o menino-que-se-fazia-feliz [...]. Perce-
beu e sentiu um desejo enorme, uma paixão 
verdadeira para conhecer. Sonhou ser professor 
de língua portuguesa. Ou cantor. (FREIRE, 
2006, p. 47). 

Paulo Freire começou a segunda série do curso se-
cundário com 16 anos. Estudou no Colégio de Pedro II, 
que não tinha uma “equiparação” necessária ao modelo 
da época. Completou os sete anos de estudos secundá-
rios no Colégio Oswaldo Cruz, em Recife. Foi aceito 
como aluno bolsista, única possibilidade de dar conti-
nuidade aos estudos. Com essa oportunidade pôde ter 
um nível de escolaridade que facilitou o seu desenvolvi-
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mento de intelectual humanista. Ingressou aos 22 anos 
de idade na Faculdade de Direito de Recife. 

Paulo Freire fez a “opção” pelo curso de Direito 
porque sonhava continuar seu trabalho de “professor de 
sintaxe”, iniciado no Colégio Oswaldo Cruz, quando 
ainda jovem. Esse curso possibilitaria um aprofunda-
mento maior nos estudos da Língua Portuguesa, propi-
ciando o exercício mais eficiente da docência. (FREIRE, 
2006, p. 55). Assim, em 1941 iniciou seu trabalho como 
professor no Colégio Osvaldo Cruz.

Em 1947 iniciou sua experiência no SESI-PE. Aí 
teve contato com a educação de adultos/trabalhadores e 
sentiu o quanto eles precisavam enfrentar com seriedade 
a problemática da educação popular e da alfabetização 
de adultos. Foi onde sistematizou sua compreensão de 
educação: “Ele asseverava: ‘o SESI foi para mim um 
tempo fundante’”. (FREIRE, 2006, p. 82).

Trabalhou também no Instituto Capibaribe, no 
Serviço Social da Paróquia do Arraial e no Conselho 
Estadual de Educação de Pernambuco. Em todos esses 
espaços desenvolveu trabalhos junto às camadas popula-
res, com os menos favorecidos social e economicamente.

Suas principais experiências como professor de 
nível superior foram na Escola de Serviço Social; na 
Universidade do Recife, a qual anexou a Escola de Ser-
viço Social. Essa instituição marcou consideravelmente 
a compreensão crítica de Paulo Freire acerca da luta em 
favor dos explorados e oprimidos, exatamente quando 
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ele começava também seu trabalho no SESI; na Escola 
de Belas Artes, onde Freire aprofundou seu posiciona-
mento crítico e foi se configurando como educador éti-
co-político e crítico-libertador (Freire, 2006, p.92-93).

Inúmeros foram os ganhos com essas experiências 
de trabalho e de ensino:

A troca entre as experiências marcadamente 
teóricas com a outra mais empírica e prática 
levou Paulo Freire ao desafio de encontrar iné-
ditos viáveis, soluções transgressoras do aca-
nhamento da repetição milenar do já feito e do 
já dito. (FREIRE, 2006, p. 93).

Em 1959, Paulo Freire apresentou sua Tese como 
parte das exigências para obter o título de Doutor, o que 
acarretaria sua efetivação na Escola de Belas Artes. Seu 
trabalho, intitulado Educação e atualidade brasileira, se 
constituía de uma grande novidade na época, pois a aca-
demia priorizava as ideias universais, vindas da Europa, 
em detrimento da valorização do modo de pensar a rea-
lidade propriamente. (FREIRE, 2006, p. 95-96). 

Com isso, foi nomeado para exercer o cargo de 
professor de Ensino Superior da cadeira de História e 
Filosofia da Educação da Faculdade de Filosofia, Ciên-
cias e Letras da Universidade do Recife. Em 1961 rece-
be o certificado de livre-docente da cadeira de História 
e Filosofia da Educação. Esteve incluído no quadro da 
Universidade do Recife, de 1952 até o golpe militar. Foi 
lotado na Faculdade de Filosofia de Pernambuco ainda 
em 1964. 
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Destaca-se, no período que antecedeu o Golpe 
Militar, o trabalho de Paulo Freire como técnico do Ser-
viço de Extensão Cultural (SEC), criado em 1962, da 
Universidade do Recife. Este serviço fez da Universidade 
não apenas um espaço exclusivo de aquisição/constru-
ção do saber, um sonho de Paulo Freire que se tornou 
concreto. Vale lembrar que ele desenvolveu e sistema-
tizou cientificamente o seu Método de Alfabetização 
com/no SEC.

Em 1958, Contexto marcado pelo governo de Jus-
celino Kubitscheck, a forma de governo mais democrática 
que o Brasil conhecia até então, havia uma preocupação 
política com as misérias do povo brasileiro. Buscavam-se 
soluções para os problemas sociais, entre os quais estava 
o educacional. O presidente convocou o II Congresso 
Nacional de Educação de Adultos para avaliar as práti-
cas desenvolvidas em todos os municípios brasileiros pela 
ineficiente Campanha de Educação de Adultos e Adoles-
centes (CEAA). Paulo Freire colaborou com a elaboração 
do documento referente à sua localidade.

Esse relatório ganhou destaque em meio a outros os 
quais apenas problematizavam ser impossível alfabetizar 
adultos pobres, trabalhadores (os quais, por sua vez, eram 
sonolentos, famintos, cansados). Essas problematizações 
não eram acompanhadas por propostas interventivas:

Paulo apresentou uma proposta de superação do 
mundo de submissão, de silêncio e de misérias, no 
qual os/as analfabetos/as viviam para um outro que 
negasse essas determinações históricas. Esse rela-
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tório significou um marco na compreensão peda-
gógica da época. [...] O Relatório seria o germe de 
toda a literatura ético-político-crítica de Paulo da 
educação para a transformação. (FREIRE, 2006, p. 
125-126).

No início dos anos 60, momento de inseguran-
ça e dúvida (renúncia de Jânio Quadros, João Goulart 
assume o governo federal, pressão dos militares de alta 
patente e da elite), Paulo Freire ganha destaque na medi-
da em que se inseria em movimentos sócio educacionais. 

Foi no Movimento de Cultura Popular (MCP) do 
Recife que ele participou mais ativamente, sendo um 
dos seus fundadores. O movimento valorizava a cultura 
popular, a integração do povo nordestino no seu proces-
so de libertação social, econômica, política e cultural, 
para contribuírem com suas presenças cidadãs na socie-
dade brasileira (FREIRE, 2006, p.128). 

O MCP foi rapidamente dinamizado e promo-
veu inúmeras realizações. Marcou profundamente a 
formação profissional, política e afetiva de Freire como 
educador progressista autenticamente popular, pois foi 
onde que ele fez as primeiras experiências públicas de 
seu método de Alfabetização (FREIRE, 2006, p.136). O 
movimento e as ideias de Paulo Freire já geravam preo-
cupação nas camadas ricas da população, sendo conside-
rados subversivos.

Vale ressaltar a experiência de Angicos, uma loca-
lidade onde o grau de analfabetismo era muito grande. 
Ele fez uso do “Método de Alfabetização Paulo Freire” 
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com alguns homens e mulheres em poucos dias. As ati-
vidades tiveram início em janeiro de 1963, e em 2 de 
abril do mesmo ano ocorreu a festa de formatura. Freire 
se tornou mais conhecido nacionalmente como um edu-
cador voltado para as questões do povo e da conscienti-
zação (FREIRE, 2006, p. 137).

Em 1963, o pedagogo foi convidado pelo Minis-
tro da Educação para realizar uma campanha nacional 
de alfabetização. Através do seu Método, tinha como 
objetivo alfabetizar cinco milhões de adultos prove-
nientes das camadas populares. Para além da alfabeti-
zação, esses novos eleitores seriam conscientizados das 
injustiças que os/as oprimiam, o que acarretaria na luta 
por mudanças. Por conta disso, as classes dominantes 
se posicionavam contra. Em 1964, a direita brasileira, 
juntamente com as Forças Armadas, organizou o golpe 
de Estado que afastou o presidente Goulart do governo, 
pondo fim ao programa encabeçado por Paulo Freire.

Esse cenário político e os inúmeros trabalhos fra-
gilizaram a saúde de Paulo Freire, o que o levou a entrar 
com pedido de licença. Ainda em 1964, depois de ser 
perseguido e preso duas vezes, deixou o país. 

Freire viveu em exílio durante 16 anos. Desem-
barcou na Bolívia, foi ao Chile (onde escreveu Pedagogia 
do Oprimido, sendo essa obra publicada somente algum 
tempo depois nos Estados Unidos, e Educação para a 
prática da liberdade, uma revisão de sua tese de douto-
rado), aos Estados Unidos, onde teve a experiência de 
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lecionar em Harvard, à Suíça, onde se vinculou ao Con-
selho Mundial das Igrejas. A serviço desse órgão, como 
consultor especial do Departamento de Educação, Frei-
re “andarilhou”, como gostava de dizer, pela Ásia, pela 
Oceania, pela América (com exceção do Brasil, proibido 
que estava, para a sua tristeza, de pôr os seus pés em 
seu país), e pela África, sobretudo nos países que tinham 
recentemente conquistado sua independência política. 
(FREIRE, 2006, p.219). Foi professor da Universida-
de de Genebra. É importante destacar seu momento na 
África, pois: 

Nessa viagem aflorou-se a africanicidade de 
Paulo, pois esse conhecer a Pátria Negra na 
verdade proporcionou-lhe um reencontrar-se 
consigo mesmo. Sua alegria foi imensa ao pi-
sar em solo africano, sobretudo na Tanzânia. 
Tal fato deu a ele a sensação, pela primeira vez 
desde que partira para o exílio, de que voltava 
para casa, e não a de que chegava a terras des-
conhecidas. (FREIRE, 2006, p. 224). 

Paulo Freire voltou a sua pátria no contexto da 
“Anistia ampla, geral e irrestrita”, contado com a mobili-
zação de alguns órgãos e setores, como os sindicatos diri-
gidos por trabalhadores progressistas, a Ordem dos Ad-
vogados do Brasil, a Associação Brasileira de Imprensa, 
a Conferência Nacional dos Bispos do Brasil, e do povo. 

Passou cerca de dez anos sem escrever livros in-
dividuais. “Algumas condições adversas do seu retorno 
ao contexto de origem o inibiram de criar, de avançar e 
de desenvolver as suas ideias” (FREIRE, 2006, p. 379). 
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Paulo Freire recebeu um convite para lecionar na 
PUC de São Paulo, reduto de resistência contra a di-
tadura, onde caberia um professor como Paulo Freire. 
Afastou-se voluntariamente da docência dessa Universi-
dade duas vezes: quando da morte de Elza, sua primeira 
mulher, e quando foi secretário da Educação do Mu-
nicípio de São Paulo. No primeiro caso, por ter resol-
vido viver o luto; no segundo, porque considerava que 
eticamente não deveria acumular cargos. Assim, ime-
diatamente após ter deixado de ser secretário voltou à 
docência e à escrita. Foi afastado “por velhice” em 31 de 
julho de 1987, e recontratado imediatamente, na mes-
ma função. Paulo deu aulas até uma semana antes de sua 
morte (FREIRE, 2006, p. 273-274).

Também recebeu um convite para lecionar na 
UNICAMP, mas pediu exoneração do cargo após o rei-
tor dessa Universidade pedir uma carta de recomenda-
ção, uma espécie de “parecer avaliativo”, de Paulo Freire 
escrita por Rubem Alves. 

Paulo Freire assumiu a Secretaria Municipal de 
Educação de São Paulo, em 1989, onde desenvolveu 
uma política “mudando a cara da escola”. Reformou as 
escolas, entregando-as às comunidades locais em condi-
ções para o pleno exercício das atividades. Reformulou o 
currículo escolar adequando-o às crianças das classes po-
pulares e procurou capacitar melhor o professorado em 
regime de formação permanente. Não se esqueceu de 
incluir os demais funcionários e atores da escola como 
agentes educativos. 
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Durante sua gestão, inaugurou 31 escolas muni-
cipais paulistanas entre as construídas, todas com ade-
quabilidade pedagógica e segurança pessoal para a co-
munidade. Encabeçou o I Congresso de Alfabetizandos 
com o objetivo de dar voz a esse público e inseri-los nas 
discussões políticas. Organizou também os Congressos 
Municipais de Educação a fim de que seu discurso ideo-
lógico fosse circulado no sistema público de ensino de 
São Paulo. (FREIRE, 2006, p. 305).

Quando deixou a Secretaria Municipal de Edu-
cação de São Paulo, reiniciou o cotidiano de reflexões 
de suas ideias e práxis. Recomeçou a escrever. Foi nesse 
cenário que publicou, em curto espaço de tempo, Pe-
dagogia da esperança: um reencontro com a Pedagogia do 
oprimido e Pedagogia da Autonomia: saberes necessários à 
Prática Educativa, dentre outras obras. 

Foi membro ativo do Partido dos Trabalhadores 
(PT). Conheceu o projeto para a formação do PT. Entu-
siasmou-se ao ver que uma de suas ideias fundamentais, 
a necessidade da organização popular, estava tomando 
corpo (FREIRE, 2006, p. 317). 

Um trabalho marcante de Paulo Freire foi o que 
desenvolveu junto à Unesco, de 1987 a 1995. Foi um 
dos membros do Júri Internacional da Unesco (FREI-
RE, 2006, p. 327). Pediu afastamento definitivo depois 
de problemas sérios de saúde (isquemia cerebral).

Paulo Freire Faleceu, em 1997, de enfarte agudo 
do miocárdio, insuficiência coronariana, hipertensão 
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arterial sistêmica. Já vinha carregando a fragilidade em 
seu corpo, o qual não possuía mais aquela energia de 
antigamente. Sua esposa ressalta a qualidade humana de 
Paulo Freire:

Paulo morreu da única coisa que o poderia ma-
tar: do coração. Seu coração dadivoso nunca ti-
nha se poupado em oferecer-se aos que de pre-
cisavam. Seu coração amoroso não suportou 
a malvadez e os desrespeitos praticados pelos 
invejosos e perversos sobre os fracos e oprimi-
dos e oprimidas. Seu coração não aguentou as 
dores do mundo. Paulo desgastou-se no amor. 
Por tanto amor. De muito e intensamente 
amar. Por sua valentia de tanto amar (FREIRE, 
2006, p. 616).

Pode-se ver a tamanha sensibilidade com que Frei-
re vivia todos os momentos de sua vida. Essa sensibili-
dade permitiu que ele fosse atravessado pelas questões 
emergentes no mundo e pudesse transbordar seus afetos 
e ideias em suas obras. 

COMPREENDENDO CRITICAMENTE A OBRA 
FREIREANA

Tendo trazido o percurso histórico de Paulo Freire, 
cabe-nos agora, aprofundarmos nas obras referidas ressal-
tando pontos relevantes dos momentos históricos. Con-
sideramos, nesse processo, as influências que os escritores 
como um todo sofrem no curso de sua vida, as circuns-
tâncias históricas que deixam marcas na leitura de mundo 
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e na expressão do seu pensamento. Em Paulo Freire isso é 
evidente, pois desde cedo ele aprendeu com as experiên-
cias concretas, levando isso para sua prática como alfabe-
tizador e, por sua vez, projetando em seus escritos.

Juntamente com as mudanças que ocorriam no 
mundo e com o acesso, de forma palpável, de Paulo 
Freire a essas mudanças, suas produções intelectuais fo-
ram sendo modificadas. 

A obras iniciais

O contexto histórico em que Educação como Prá-
tica de Liberdade e Pedagogia do Oprimido foram publi-
cados é marcado pelo exílio no Chile. A produção do 
primeiro livro foi iniciada ainda no Brasil, dado que 
boa parte dele está presente na sua tese de doutoramen-
to Educação e Atualidade Brasileira, de 1959. Apesar de 
uma estar contida na outra, é possível perceber mudan-
ças no discurso entre elas. Isso se deve porque, ao ser 
produzido o texto Educação como prática de Liberdade, 
em 1965, o contexto era de agitação política e reacioná-
ria em virtude do golpe militar. A respeito dessa diferen-
ça, Saviani (2013, p. 324) expõe que: 

No clima de agitação, de lutas e contradições 
que caracteriza as rachaduras da sociedade fe-
chada, pode ocorrer uma involução. Ou seja, 
em lugar de transitar da consciência ingênua 
para a consciência crítica, pode-se cair na cons-
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ciência fanatizada, configurada no fenômeno 
da massificação. Essa situação em Educação e 
Atualidade Brasileira foi descrita como um ris-
co, uma possibilidade, em Educação como Práti-
ca de Liberdade aparece como um dado da nos-
sa realidade, um acontecimento já consumado.

É possível notar que as referências teóricas desse li-
vro estão embasadas no “existencialismo (personalismo) 
cristão” (SAVIANI, 2013, p. 326) e influenciadas pelos 
intelectuais do Instituto Superior de Estudos Brasileiros 
(ISEB).

Já o referencial teórico utilizado para a produção 
da obra Pedagogia do Oprimido, em virtude de sua ela-
boração ter sido realizada em um contexto marcado pela 
efervescência de ideias marxistas na américa latina e pe-
los trabalhos ligados à questão rural e da reforma agrária, 
dialoga mais com a filosofia dialética e com o marxismo, 
“algo inteiramente ausente nas obras anteriores” (Idem, 
p. 331). Essa obra representa o início de uma produ-
ção teórica mais aprofundada, mais consistente e mais 
rigorosa no que se refere, principalmente, ao conteúdo 
socioeconômico e político (SCOCUGLIA, 2001). Con-
tudo, Saviani afirma que essa constatação não denota 
que Freire aderiu ao marxismo:

Na verdade, é possível reconhecer a matriz he-
geliana em sua análise [de Paulo Freire]10 da 
relação opressor-oprimido, calcada na dialética 
do senhor e do escravo que Hegel explicita na 
Fenomenologia do espírito. Quanto aos autores 
marxistas, eles são citados incidentalmente, ape-

10  Grifos do autor
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nas para reforçar aspectos da explanação levada 
a efeito por Freire, sem nenhum compromisso 
com sua perspectiva teórica. Se algum conceito 
é apropriado, isso ocorre deslocando-o da con-
cepção de origem e dissolvendo-o num outro 
referencial. (SCOCUGLIA , 2001, p. 331).

Nesse sentido, na produção de Pedagogia do Opri-
mido, há uma continuidade da filosofia personalista na 
versão política do solidarizo cristão, tendo como alicerce 
o radicalismo católico a partir da corrente denominada 
“teologia da libertação”. 

No Chile, o governo precisava de novos profis-
sionais e técnicos que dessem apoio às mudanças que 
ocorriam no país, em especial aquelas ligadas à reforma 
agrária, e Paulo Freire foi convidado a formar essas pes-
soas. Com essa experiência e com as leituras marxistas, 
percebe-se que, de acordo com Gadotti (1996, p. 72):

O momento histórico que Paulo Freire viveu 
no Chile foi fundamental para explicar a con-
solidação da sua obra, iniciada no Brasil. Essa 
experiência foi fundamental para a formação 
do seu pensamento político-pedagógico. No 
Chile, ele encontrou espaço político, social e 
educativo muito dinâmico, rico e desafiante, 
permitindo-lhe reestudar seu método em outro 
contexto, avaliá-lo na prática e sistematizá-lo 
teoricamente. 

A primeira vez que as ideias e o método da equi-
pe de Paulo Freire apareceram em Pernambuco foi na 
revista Estudos Universitários, nº 4 a qual ilustrou a pri-
meira experiência de alfabetização de adultos empreen-
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dida pelo Movimento de Cultura Popular do Recife, que 
partiu de meios muito modestos, a “sala de aula” foi uma 
casa cedida na periferia da capital pernambucana.

Esta experiência contou, a princípio com cinco 
alunos. Ao longo do tempo, dois abandonaram e per-
maneceram. Estes serviram como modelo para as expe-
riências maiores de Angicos na Paraíba e Mossoró no Rio 
Grande do Norte. A ideia principal era a da “alfabetização 
de dentro pra fora” a partir dos “Círculos de Cultura”. 
As primeiras experiências registraram o fato de 300 tra-
balhadores alfabetizados em 15 dias, um fato de grande 
relevância, haja vista o número de pessoas e o período em 
que se deu. Portanto, a partir da visibilidade que esse feito 
alcançou o Governo Federal decidiu lançar o maior pro-
jeto de alfabetização de adultos da História do País, para 
isso entre junho de 1963 e março de 1964 foram realiza-
dos cursos de formação de coordenadores e animadores 
de círculos de cultura para a implementação de 20.000 
círculos de cultura em todo o país visando a alfabetização 
de 2 milhões de adultos até o final daquele ano.

Com o Golpe Militar a Campanha Nacional de 
Alfabetização, como foi chamada essa iniciativa do Go-
verno de João Goulart, foi considerada como “perigo-
samente subversiva”, por isso foi cancelada e o material 
que fora produzido, destruído. Com o início do gover-
no militar Paulo Freire foi preso duas vezes e precisou 
realizar vários depoimentos, por conta da perseguição 
empreendida ao educador, partiu para o exílio no Chile, 
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onde encontrou meios para desenvolver seu projeto de 
alfabetização e sistematizou os ensaios “Educação como 
prática de liberdade” e aquela considerada sua obra pri-
ma “Pedagogia do Oprimido”.

“Pedagogia do Oprimido” dá sequência às ideias 
já traçadas por Freire em “Educação como prática de 
liberdade”, uma obra levou a outra, a segunda é consi-
derada a maturação da primeira (SILVA, 2000). Freire 
apresenta a conjuntura política brasileira no início da 
década de 1960 e a disputa pelo poder e expõe sua pers-
pectiva de educação através de um viés existencial, no 
qual ele explica que existir vai além de viver, atravessa 
estar no mundo “é preciso estar no mundo nele e com 
ele” (FREIRE, 1994, p. 10), com isso inicia a demons-
tração de sua perspectiva de educação, que se baseia em 
uma parceria entre educador e educando e a relação de 
ambos com o conteúdo que é repassado. 

Como a perspectiva de educação de Freire parte 
de uma conscientização política, o autor inicia sua obra 
traçando alguns comentários acerca da sociedade e de 
um grupo da população, que ele denomina como “sec-
tários”, caracterizados como aqueles que não respeitam 
a opinião dos outros, pois pretendem impor sua opinião 
sobre os demais, e que por isso tendem ao ativismo que é 
a ação sem a vigilância da reflexão. Para esse grupo, Frei-
re ressalta que o povo não conta e nem pesa, a não ser 
como suporte para seus fins, comparecendo ao processo 
ativistamente (FREIRE, 1994). Essa é uma das primei-
ras críticas ao grupo que Freire denomina em sua obra 
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como os opressores, a classe formada de uma minoria, 
que limita uma grande maioria ao acesso ao conheci-
mento e esclarecimento.

O autor segue demonstrando que através de uma 
educação dialogal e ativa, voltada para a responsabili-
dade social e política, a sociedade oprimida chegaria à 
transitividade crítica que se caracteriza pela profundida-
de na interpretação dos problemas; pela substituição das 
explicações mágicas por princípios causais; por se dis-
por sempre a revisões; por despir-se ao máximo de pre-
conceitos na análise dos problemas e na sua apreensão, 
esforçar-se por evitar deformações; por negar a transfe-
rência da responsabilidade; pela recusa de posições quie-
tistas; por segurança na argumentação e pela prática do 
diálogo e não da polêmica.

Durante os primeiros esclarecimentos nessa sua 
obra Freire explicita a formação da pátria brasileira e 
destaca a “inexperiência democrática” do povo, fato este 
que pode ser traduzido como a ausência de condições 
necessárias à criação de um comportamento participante 
(SILVA, 2000). Paulo Freire adverte que a Democracia 
antes de ser uma forma política, é uma forma de vida, 
caracteriza-se sobretudo por forte dose de transitividade 
de consciência no comportamento do homem. Transiti-
vidade que não nasce nem se desenvolve a não ser dentro 
de certas condições em que o homem seja lançado ao 
debate, ao exame de seus problemas e dos problemas co-
muns, em que o homem participe.
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A educação como uma prática de liberdade, é 
descrita e deve ser exercida como uma luta dos oprimi-
dos em recuperar sua humanidade, libertando a si e ao 
opressor e que o autor descreve que:

Libertação a que não chegarão pelo acaso, mas 
pela práxis de sua busca; pelo conhecimento e 
reconhecimento da necessidade de lutar por 
ela. Luta que, pela finalidade que lhe derem os 
oprimidos, será um ato de amor, com o qual 
se oporão ao desamor contido na violência dos 
opressores, até mesmo quando esta se revista 
da falsa generosidade referida. (FREIRE, 1994, 
p. 20).

A Pedagogia do oprimido é, acima de tudo, uma 
pedagogia pensada com o sujeito e não para o sujeito, 
que tem como fim, fazer da opressão e suas causas obje-
tos de reflexão dos oprimidos que fará com que estes se 
engajem na luta para a sua libertação. Ao reconhecerem-
-se oprimidos tomam seu papel na luta pela liberdade 
com uma inserção crítica na realidade, e, a partir disso, 
terá meios para transformá-la. Então: 

“O opressor sabe muito bem que essa ‘inser-
ção crítica’ das massas oprimidas, na realidade 
opressora, em nada pode a ele interessar. O que 
lhe interessa, pelo contrário, é a permanência 
delas em seu ‘estado de imersão’ em que, de 
modo geral, se encontram impotentes em face 
da realidade opressora, como ‘situação limite’, 
que lhes parece intransponível. [...] Seria uma 
contradição se os opressores, não só defendes-
sem, mas praticassem uma educação libertado-
ra” (FREIRE, 1994, p. 25).
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Seguindo-se a esse fragmento, Paulo Freire, mais a 
frente, explicita as motivações em que o opressor não vê 
interesse nessa inserção crítica, muito menos na perspec-
tiva de emancipação do oprimido, uma vez que:

É que, para eles, “formados” na experiência de 
opressores, tudo o que não seja o seu direito 
antigo de oprimir, significa opressão a eles. Vão 
sentir-se, agora, na nova situação, como opri-
midos porque, se antes podiam comer, vestir, 
calçar, educar-se, passear, ouvir Beethoven, 
enquanto milhões não comiam, não calçavam, 
não vestiam, não estudavam nem tampouco 
passeavam, quanto mais podiam ouvir Beetho-
ven, qualquer restrição a tudo isto, em nome 
do direito de todos, lhes parece uma profunda 
violência a seu direito de pessoa. Direito de pes-
soa que, na situação anterior, não respeitavam 
nos milhões de pessoas que sofriam e morriam 
de fome, de dor, de tristeza, de desesperança. É 
que, para eles, pessoa humana são apenas eles. 
Os outros, estes são “coisas”. Para eles, há um 
só direito – o seu direito de viverem em paz, 
ante o direito de sobreviverem, que talvez nem 
sequer reconheçam, mas somente admitam aos 
oprimidos. (FREIRE, 1994, p. 50).

Com isso o autor lança as bases para a proposição 
do modelo de educação que ele idealizou, embasada na 
experiência cotidiana dos educandos, ressaltando o que 
já conhecem e levando a uma reflexão da sociedade e sua 
possível mudança.

A obra “Pedagogia do oprimido” é dividida em duas 
partes, uma primeira do desvelamento do mundo da opres-
são e um segundo o processo de permanente libertação dos 



206

homens, isso parte para o empoderamento do oprimido 
educando, e com isso promove a derrubada de uma hie-
rarquização e a quebra o paradigma de que o oprimido 
é aquele incapaz, indolente que não sabe de nada e que o 
opressor é o “doutor” que sabe e a quem devem escutar.

Concepção Bancária da Educação: a metodologia 
tradicional de ensino

Com a elaboração da concepção bancária de edu-
cação, o autor realiza uma das mais contundentes críti-
cas ao método de ensino tradicional, no qual o educador 
tem a tarefa de “encher” os educandos com o conteúdo 
que é determinado. A crítica maior é destinada ao con-
teúdo ensinado, que Freire descreve como “retalhos da 
realidade”, desconectados da totalidade e sem significa-
ção prática e afetiva para o aluno. Nessa perspectiva a 
educação perde seu potencial de “força transformadora”, 
e o educador ocupa o lugar principal no qual detém o 
saber. Portanto, ele que ocupa o lugar de sujeito na re-
lação e os alunos os objetos. O educador é o que sabe, 
os educandos apenas absorvem o que ele comunica. O 
educador escolhe o conteúdo programático, os educan-
dos não participam da escolha, acomodam-se a ele.

Destarte, as consequências da educação bancária 
ocorrem no sentido de minimizar o poder criador dos 
educandos, estimular a ingenuidade e não a criticidade, 
limitar o sujeito oprimido por não permitir que ele tenha 
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um “pensar autêntico” e que não se deixe ser enganado por 
visões parciais e desconexas da realidade que o cerca, “faci-
litar” o processo de educação para o opressor, já que o opri-
mido está mais sujeito à obediência e, na perspectiva do 
opressor, pensar autenticamente é extremamente perigoso.

Desse modo, a “educação bancária” passa a ideia 
de passividade, pois objetiva uma melhor adaptação do 
oprimido ao mundo sem que precise se utilizar da rebel-
dia. O rebelar-se é uma ameaça aos dominadores, pois 
“Nenhuma ordem opressora suportaria que os oprimi-
dos todos passassem a dizer: ‘por quê?’” (FREIRE, 1994, 
p. 87). Na contramão desse pensamento, a educação 
pensada por Paulo Freire serve ao povo para que possa 
ler o mundo, conhecer sua situação de oprimido e então 
partir para a luta de transformação de sua realidade.

Os círculos de cultura: o legado de Paulo Freire para 
a sociedade.

O Método ficou conhecido como os “Círculos de 
Cultura”, que Paulo Freire sistematizou etapas e descreveu 
como organizar o material para que o conteúdo ao mesmo 
tempo que fizesse parte do hábito de vida das pessoas, 
facilitasse a compreensão tanto de decodificação das pa-
lavras como de seu sentido e função na sociedade.

A primeira etapa consiste no conhecimento do uni-
verso vocabular do grupo a ser alfabetizado, demanda do 
educador uma inserção na comunidade, nesse processo 
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tomavam-se notas dos termos não só mais utilizados, mas 
que pudessem gerar temas de discussão que implicassem 
os sujeitos. A ligação com a realidade do educando é 
essencial não somente para estimular a motivação para 
aprender, mas para compreender a situação que o cerca.

A partir da seleção de palavras geradoras, pensa-se 
nos temas geradores, que podem ser problematizados no 
grupo, mas que se possa destacar uma palavra para a ela-
boração das fichas de cultura que facilitarão o processo 
de decodificação. Começa-se com a apresentação de uma 
imagem, que iniciará a situação existencial provocadora, 
que faz com que os participantes se coloquem e discutam 
a imagem apresentada e a ligação dela com o seu dia a 
dia. A partir da imagem, segue outra ficha na qual a ima-
gem esteja ligada à palavra que a representa seguida de sua 
apresentação silábica, e a “família” de cada sílaba forma-
dora da unidade geradora. O material utilizado precisa ter 
a contextualização na vida do educando exatamente para 
não reproduzir o modelo de “educação bancária” critica-
da por Freire. O material à época eram as cartilhas, que 
tinham temas e palavras que eram fora do contexto dos 
educandos e que não lhes implicava na sua realidade.

Então, a partir da apresentação das palavras e as 
famílias das sílabas que formam a palavra estimula-se a 
criação de novas palavras a partir dos “pedaços” já apresen-
tados, depois do reconhecimento e conhecimento das pa-
lavras são estimulados a criação de frases, de textos e assim 
proporcionar o que Freire inspira com proposição do mé-
todo que é a “Leitura do Mundo” por parte do educando.



209

Como explicitado inicialmente, esse método foi 
aplicado em comunidades analfabetas do sertão nordes-
tino e de favelas cariocas, alcançando resultados que sur-
preenderam o governo da época. Porém, a consolidação 
do método e sua sistematização teórica se deu durante 
o período do Exílio de Paulo Freire, o que contribuiu 
com que essa perspectiva de educação do Pedagogo Per-
nambucano se espalhasse pelo mundo. Primeiramente 
aperfeiçoado no Chile, foi publicado nos Estados Uni-
dos e seguiu para Suíça, tornando o método valorizado 
na comunidade europeia. Mas onde o educador sentiu 
que houve a real implicação de seu pensamento e de seu 
método, foi no período em que ficou nos países africa-
nos recém-independentes. Essas condições espalharam o 
método de Paulo Freire de educação através da proble-
matização da realidade pelo mundo. 

Todo esse percurso do autor e de sua obra tem 
como fim a perspectiva de que “A pessoa conscientizada 
tem uma compreensão diferente da História e de seu 
papel. Recusa-se a acomodar-se, mobiliza-se, organiza-se 
para mudar o mundo” (FREIRE, 1994, p. 148). 

Enfim, reconhece-se o método Freiriano a grande 
transformação das perspectivas de educação, a inovação 
que o Pedagogo Pernambucano traz primeiramente re-
flexões acerca da finalidade da educação, que vai muito 
além da mera instrução, problematiza-a e resgata seu 
papel transformador da sociedade. Com a sua crítica ao 
modelo tradicional apresenta o interesse de uma classe 
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opressora em não permitir que a classe oprimida se liber-
te e apresenta com o desenvolver do seu método através 
dos Círculos de Cultura a viabilidade de promover uma 
educação libertadora e emancipatória.

As obras de maturidade

Já o contexto histórico em que Pedagogia da Es-
perança: um Reencontro com a Pedagogia do Oprimido e 
Pedagogia da autonomia: saberes necessários à Prática Edu-
cativa foi marcado pela internacionalidade e transdisci-
plinaridade, tendo em vista que Paulo Freire estava em 
constante diálogo com educadores, sociólogos, filósofos 
e intelectuais de muitas partes do mundo. Essas obras 
foram escritas depois do seu exílio, em que teve conta-
to com inúmeras realidades, depois de sua experiência 
como secretário da educação, onde conheceu o funcio-
namento do “outro lado”.

Nessas obras, Paulo Freire parece estar preocupado 
com o tipo de educação que os homens e mulheres do 
século vindouro necessitam para viver em um mundo 
tão complexo e globalizado, sempre deixando claro seu 
posicionamento esperançoso e sonhador, como afirma 
Gadotti (1996, p. 662): 

É [em um] contexto de perplexidade e de crise 
de legitimidade do Estado no Brasil que Paulo 
Freire lançou o livro Pedagogia da esperança. 
Em suas páginas iniciais ele cita um professor 
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amigo que o indaga, espantado: “mas como, 
Paulo, uma pedagogia da esperança no bojo de 
uma tal sem-vergonhice com a que nos asfixia 
hoje no Brasil?”

Esse posicionamento esperançoso e sonhador está 
presente em toda sua obra em virtude do embasamento 
filosófico existencialista/personalista vinculado ao solida-
rismo cristão, já abordado nesse trabalho. Destarte, Ro-
mão (2002, p. 284) revela que Paulo Freire “sempre escre-
veu o mesmo livro, buscando atualizá-lo de acordo com o 
contexto contemporâneo de sua elaboração”. Isso ratifica 
a continuidade existente em seu pensamento. A penúltima 
obra de Paulo Freire ratifica a ideia de que a educação é a 
base para a compreensão da história e é somente nela que 
existe a possibilidade de mudança, em oposição à visão 
pragmática neoliberal de futuro que se apresentava no Bra-
sil, dessa forma trata-se de uma escrita que vai em encon-
tro com à sua principal obra a Pedagogia do Oprimido.

Em meio a desabafos Paulo Freire se posiciona 
mais uma vez contra a “democratização da sem-vergo-
nhice” que se apresentava em discursos pragmáticos. 
Nesse cenário, afirma que a esperança é uma necessidade 
ontológica, pois sem esta não se pode nem sequer come-
çar o embate, por isso o educador precisa em situações 
limites, não importa a situação descobrir onde se encon-
tra a esperança. Porém, se faz necessário o cuidado, pois 
ao se atribuir a esperança, esta tem o poder de transfor-
mar a realidade e nesse processo o indivíduo pode cair 
na desesperança.
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O primeiro momento da obra traz “os traumas da 
sua infância, da sua mocidade, dos começos da matu-
ridade”, onde foi sendo pensada e gestada a Pedagogia 
do Oprimido. A partir de angústias e saudades Paulo 
Freire entende que é preciso disciplinar os sentimentos 
e as dores para que a desesperança não seja um empe-
cilho sobre a vida humana. Em seguida, retoma alguns 
aspectos da Pedagogia do Oprimido, tais como alfabeti-
zação para vida, luta de classes, educação crítica, leitura 
de mundo, linguagem no processo de mudança, dessa 
maneira percebe-se que a esperança, motivo dessa obra, 
é a mesma que o autor possuía ao escrever a Pedagogia 
do Oprimido. Por isso, na última etapa do livro Paulo 
Freire retoma a explicação de se trabalhar uma educação 
voltada aos oprimidos, pois são estes que serão responsá-
veis de transformar a realidade na sociedade atual.

A última obra em vida de Paulo Freire, Pedago-
gia da Autonomia, é considerada um guia educacional, 
apresentando características diferentes das suas demais 
obras. A ideia central desta obra é que somente a mu-
dança nas relações de poder entre quem ensina e quem 
aprende é capaz de possibilitar um diálogo autêntico, ou 
seja, se faz necessário a mudança no processo de forma-
ção do educador, para que se possa construir a autono-
mia e criticidade dos educandos.

Como eixo norteador de sua prática pedagógica, 
Paulo Freire defende que o ato de formar vai muito além 
do que transmitir assuntos, pois entende que esse pro-
cesso deve adentrar na formação ética, estimulando a 
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reflexão crítica da realidade. Dessa forma enfatiza alguns 
aspectos no processo de educar que devem ser adotados, 
tais como: simplicidade, humanismo, bom senso (ética 
em geral) e esperança. Nesse contexto o professor deve 
ser o norteador do processo socioeducativo, pois é res-
ponsável por construir uma consciência crítica. 

Este pequeno livro se encontra cortado ou per-
meado em sua totalidade pelo sentido da ne-
cessária eticidade que conota expressivamente 
a natureza da prática educativa, enquanto prá-
tica formadora. Educadores e educandos não 
podemos, na verdade, escapar à rigorosidade 
ética (FREIRE, 1996 p. 22).

No primeiro capítulo, não há docência sem decên-
cia, o autor afirma que quem ensina aprende ao ensinar 
e quem aprende ensina ao aprender, dessa maneira ne-
nhum dos sujeitos desse processo não se reduzem à con-
dição de objeto um do outro. O segundo capítulo, ensi-
nar não é transferir conhecimento, transmite a ideia do 
“preparo” do caminho para alcançar a total autonomia 
do aluno, é fazer um cidadão consciente de seus valores e 
deveres. O terceiro capítulo, ensinar é uma especificidade 
humana, toma a ideia de que o educando deve respeitar 
o educador e este por sua vez, precisa fazer-se respeitar.

O conjunto desses capítulos enfatiza que cada pro-
fissional da educação tem como dever estar capacitado 
para exercer essa profissão, com o intuito de aperfeiçoar 
os futuros cidadãos em uma perspectiva crítica e política.
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APONTAMENTOS FINAIS

É possível perceber que a obra de Paulo Freire se 
constitui de um todo, não podendo ser enxergada ou co-
locada à crítica sem esse entendimento, e que foi sendo 
moldada ao longo de suas inúmeras experiências vividas 
com excepcional entrega. Contudo, Paulo Freire não 
perdeu a essência politizada, denunciativa, engajada, 
como afirma Romão (2008, p. 18):

A aparente proposição de várias “pedagogias” 
por Paulo Freire parece traduzir, na verdade, 
as múltiplas faces ou dimensões de uma úni-
ca e mesma Pedagogia – que ele fazia questão 
de escrever, muitas vezes, com letra maiúscula. 
Trata-se de uma única concepção de vida, de 
uma única e exclusiva visão de mundo, que ul-
trapassa as formulações pedagógicas específicas 
e o sentido restrito do termo. Porém, “lendo”, 
crítica e permanentemente, o mundo em que 
vivia, Paulo Freire reescrevia, incansavelmente, 
essa concepção, atualizando-a, e, por isso, dava 
a impressão de que produzia várias. As “peda-
gogias freirianas” [8] constituem, na verdade, 
as resultantes da análise crítica, os componen-
tes de uma consciência de classe oprimida em 
processo de atualização permanente, expressos 
por meio da ação e reflexão de um pensador 
que escolheu a educação não apenas como 
profissão, mas como opção de vida, porque viu 
nela um instrumento privilegiado de constru-
ção da “Paidéia”, ou do processo civilizatório.

Vale ratificar a influência dos aspectos vividos por 
Paulo Freire em sua obra. O estudioso falava do coti-
diano, de suas experiências e de suas reflexões sobre as 
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experiências por que passava. Com uma sensibilidade 
indescritível, o autor articulava aquilo que acontecia no 
dia-a-dia de seus trabalhos com um pensamento proble-
matizador.

Uma compreensão da obra de Paulo Freire, da for-
ma como foi expressa neste trabalho, faz frente a inúme-
ras críticas descontextualizadas e sem fundamento, que 
o autor vem recebendo na atualidade. Essas críticas não 
levam em consideração a tentativa do autor de oferecer 
uma proposta concreta de intervenção não somente so-
bre o problema do analfabetismo, mas sobre a educação 
como um todo, no que envolve relação professor-aluno, 
dificuldade de aprendizagem, motivação para o apren-
dizado, didática, formulação de um currículo coerente 
com a realidade etc.

Gostaríamos de concluir afirmando que não gos-
taríamos de finalizar, mas de continuar fazendo eco à 
voz de Paulo Freire sobre as questões debatidas acerca 
da educação, principalmente nos dias atuais, momento 
marcado por uma educação em crise, em que “os pro-
cessos educativos tornam-se reducionistas com relação 
à formação cultural e desenvolvimento das múltiplas 
inteligências do ser humano” (ZITKOSKI, 2006, p. 
113) realidade está não muito diferente do momento de 
emergência da teoria freireana. 
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INTRODUÇÃO

O presente artigo traz a tentativa de compreender 
e abordar as categorias de trabalho, educação e cultura 
presentes na obra “Pedagogia Histórico-Crítica” do pro-
fessor Dermeval Saviani (2008) sob a ótica da ontologia 
do ser social de György Lukács. 

Mas, antes de adentrarmos na questão central 
deste trabalho, qual seja discutir as categorias trabalho 
e educação na perspectiva de Marx vide György Luká-
cs11, consideramos necessário à discussão do método. 
Para tanto, faremos um diálogo entre Saviani (2008), 
Ivo Tonet (2013) e Karel Kosik (2002) para apresentar 
as categorias de aparência, essência e totalidade tidas por 
11  Os conceitos filosóficos utilizados nesse trabalho de György Lukács serão embasados 
pelos estudos do professor Sérgio Lessa em suas obras: “O mundo dos homens: trabalho e ser 
social” ano de 2002 e “Trabalho e proletariado no capitalismo contemporâneo” ano de 2011.
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Marx – do qual todos os autores supracitados fazem uso 
– e, por fim, demarcando nossa escolha pela a ontologia 
do ser social em contraponto as teorias gnosiológicas. 

Compreendendo a importância de Dermeval Sa-
viani na academia, em especial para a educação, faz-se 
importante situar a relevância social, política e pedagó-
gica de seu pensamento, sobretudo dos anos 1980 aos 
anos 2000, momentos de efervescência política, cultural 
e educacional no Brasil. 

O comprometimento de Saviani com o socialismo 
e as lutas de classe, iniciam-se ainda na faculdade, como 
aluno da Pontifícia Universidade Católica – PUC de São 
Paulo, onde atuava como militante do movimento es-
tudantil e era defensor árduo das ideias do alemão Karl 
Marx. Filho de uma família de operários, Saviani tinha 
consciência política e suas ideias sobre a imprescindibili-
dade da transformação social era latente.

Para Vidal (2011), a trajetória de Saviani demons-
tra compromisso com a luta dos subalternos e de to-
dos aqueles que denunciavam a repressão militar. Isso 
porque no contexto político no qual inicia sua carreira 
docente, o país vivia o auge da Ditadura Militar, que 
assolava os direitos civis e políticos dos cidadãos.

Saviani tem sua vida marcada pelo trabalho incan-
sável em prol da educação brasileira, particularmente no 
diz respeito a salvaguardar uma proposta de educação 
que fosse um mecanismo importante na constituição de 
cidadãos críticos e reflexivos.
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A primeira tentativa de sistematização de sua con-
cepção pedagógica deu-se através de um artigo intitula-
do Escola e Democracia: para além da curvatura da vara, 
publicado em 1982, na Revista da Associação Nacional 
e Educação (ANDE), número 03. Em 1983, foi lançado 
o livro Escola e Democracia, no qual foi adicionado o 
supracitado artigo. (BATISTA; LIMA, 2013).

A partir desses trabalhos o autor desenvolve sua 
concepção de educação que se contrapõe as teorias da-
quela época (escolanovismo, por exemplo.) e fixa a “pe-
dagogia-histórico-crítica”. O próprio Saviani explica 
como aconteceu o desenvolvimento do processo e sua 
opção por cognominá-la dessa maneira:

[...] a expressão histórico-crítico traduzia de 
modo pertinente o que estava sendo pensado. 
Porque exatamente o problema das teorias crí-
tico-reprodutivistas era a falta de enraizamento 
histórico, isto é, a apreensão do movimento 
histórico que se desenvolve dialeticamente 
em suas contradições. A questão em causa era 
exatamente dar conta desse movimento e ver 
como a pedagogia se inseria no processo da 
sociedade e de suas transformações. Então, 
a expressão histórico-crítica, de certa forma, 
contrapunha-se a crítico-reprodutivista. É crí-
tica, como está, mas diferentemente dela, não 
é reprodutivista, mas enraizada na história. 
Foi assim que surgiu a denominação. Assim, 
atendendo à demanda dos alunos, ministrei, 
em 1984, a disciplina dessa histórico-crítica, a 
partir desse ano, adotei essa nomenclatura para 
a corrente pedagógica que venho procurando 
desenvolver. (SAVIANI, 2008, p.140)
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A teoria histórico-crítica está centrada em uma pro-
posta de transformação, que vislumbra o desenvolvimento 
da práxis revolucionária, o que a coloca ao lado oposto às 
tendências “pós-modernas”, que emergem sobretudo, no 
contexto da Reestruturação Produtiva do capital e avanço 
da ofensiva neoliberal”. (BATISTA; LIMA, 2013, p.7)

Podemos dizer que o efeito desse modelo para a 
educação é a sistematização da desvalorização do saber 
humano organizado, uma vez que o conhecimento aca-
ba por se constituir em um componente essencial para 
a suplantação da ignorância, de acordo com Saviani 
(2009). E essa suplementação precisa acontecer para 
tentar superar a dominação da classe dominante.

As classes dominantes atuam sobre a mentalidade 
popular, buscando articulá-la aos interesses dominan-
tes, transformando em senso comum sua concepção 
de mundo, obtendo assim, o consenso das diferentes 
camadas sociais. O resultado é a impossibilidade de os 
subalternos expressarem de forma elaborada seus inte-
resses, inviabilizando sua organização enquanto classe. 
(SAVIANI, 2009)

Quando procura superar o senso comum, a peda-
gogia histórico-critica se apoia na possibilidade do com-
bate predominantemente em luta contra o pensamento 
imperante. Para Saviani:

[...] a passagem do senso comum à consciência 
é condição necessária para situar a educação 
numa perspectiva revolucionária. Com efei-
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to, é essa a única maneira de convertê-la em 
instrumento que possibilite aos membros das 
camadas populares a passagem da condição de 
“classe em si” para a condição de “classe para 
si”. Ora, sem a formação da consciência de 
classe não existe organização, não é possível 
a transformação revolucionária da sociedade 
(SAVIANI, 2009, p.7).

Nota-se a importância que Saviani denota para a 
educação, classificando-a com um instrumento essencial 
para a organização da classe subalterna, ou como prefe-
rimos, da classe trabalhadora. Mesmo compreendendo 
o salutar papel do conhecimento, precisamos enfatizar 
que não cabe a educação o papel central na revolução 
para uma sociedade mais justa. Adiante, apontaremos, 
de acordo com as concepções teóricas das categorias de 
trabalho e educação, o papel central que é ocupado pelo 
trabalho e não pela educação.

Após essa rápida explanação sobre vida e obra do 
professor Demerval Saviani, esse importante expoente 
do pensamento educacional brasileiro, precisamos reto-
mar o foco deste estudo que visa estabelecer uma aná-
lise crítica sobre a teoria histórico-crítica, usando como 
princípio básico os estudos do professor Sérgio Lessa do 
que tange aos conceitos de trabalho, educação e cultura. 
Para tal, definiremos sobre a categoria trabalho nos em-
basando por Marx (2009) e Lukács (2012), explanando 
sobre a importância do trabalho para a formação de um 
sujeito social, avançaremos um pouco sobre a apropria-
ção do trabalho pelo sistema capitalista até chegarmos 
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na educação. A categoria educação irá ser explorado pelo 
viés que Saviani a emprega e depois pela ótica que defen-
demos que é como uma categoria fundada pelo trabalho.

DAS QUESTÕES DO MÉTODO: A ONTOLOGIA 
HISTÓRICO-SOCIAL

O método é, em resumo, a forma de olhar, de ler 
um trabalho. Temos, então, que partimos do real, do 
concreto, dos “homens realmente ativos e de seu proces-
so de vida real para daí chegar ao desenvolvimento dos 
reflexos ideológicos e aos ecos desse processo de vida” 
(MARX, 2009, p. 49). Esse é o primeiro ponto que faz 
nos diferenciar de outras correntes que prezam o conhe-
cimento pelo conhecimento e, assim, fazem com que o 
objeto seja o que se pensa dele e não o que ele é de fato. 

Saviani (2008) revela:

Considera-se que o conhecimento em geral e, 
especificamente, o conhecimento histórico-e-
ducacional configura um movimento que parte 
do todo caótico (síncrese) e atinge, por meio da 
abstração (análise), o todo concreto (síntese). 
Assim, o conhecimento que cabe à historiogra-
fia educacional produzir consiste em recons-
truir, por meio das ferramentas conceituais 
(categorias) apropriadas, as relações reais que 
caracterizam a educação como um fenômeno 
concreto, isto é, como uma ‘rica totalidade de 
relações e determinações número’. (SAVIANI, 
2008, p. 3).
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Percebemos nesta citação a necessidade da to-
talidade movimentando com o específico. É preciso 
compreender a educação – exemplo dado por Saviani 
– como parte de um todo muito mais complexo, perder 
esse elo não conseguiremos apreender o que é de fato 
o complexo da educação, e dessa forma, é com toda e 
qualquer complexo que pretendemos estudar.

Não obstante, para compreendermos com mais 
clareza a complexidade do método ontológico do ser 
social e como ele pode nos ajudar a compreender não 
apenas as obras de Saviani, mas também o complexo 
dos conhecimentos por hora produzidos, precisaremos 
adentrar profundamente na análise das categorias de tra-
balho, educação e cultura. 

Tonet (2013) decompõe o método científico em 
gnosiológico e ontológico. O método gnosiológico tem 
como objeto o conhecimento em que o sujeito cons-
trói (teoricamente) o objeto. O método ontológico tem 
como central o objeto, e cabe ao sujeito traduzir, sob as 
formas de conceitos, a realidade do próprio objeto (TO-
NET, 2013). Essa ontologia da qual tomamos como 
central neste estudo é a ontologia do ser social que é 
trazido por György Lukács em Para uma ontologia do ser 
social (V. I e II, 2012).

A realidade é produzida a partir de uma esfera 
dialética que compreende essência e aparência e para 
conseguirmos chegar à realidade concreta do próprio 
objeto é preciso fazer distinção do que é fenômeno e 



225

essência, pois senão nós confundiremos os dois e, de al-
guma maneira, os trataremos como sinônimos, quando 
não o são. Karel Kosik (2002) chamará – quando dada 
a confusão entre fenômeno e essência – de pseudocon-
creticidade:

Complexo dos fenômenos que povoam o am-
biente cotidiano e a atmosfera comum da vida 
humana, que, com regularidade, imediatismo e 
evidência penetram na consciência dos indiví-
duos agentes, assumindo um aspecto indepen-
dente e natural (KOSIK, 2002, p.15).

Cada fenômeno, compreendido entre essência e 
aparência, surge e é possível de ser apreendido pelo sujei-
to que se debruça sobre ele. Num primeiro momento, o 
fenômeno revela a aparência, e por isso é fácil confundir, 
pois precisamos partir do fenômeno, do que está aparen-
te, para chegarmos ao concreto, à sua essência. Precisamos 
ainda ir mais fundo e entender que esta ação é contínua, 
num movimento que é espiralado, ou seja, quando che-
gamos numa determinada essência de fenômeno aquela 
essência pode vir a ser o fenômeno de outra totalidade121 
e assim o movimento pode seguir de modo infinito.

Dessa forma, Saviani ratifica a importância de 
uma análise profunda do fenômeno:

[...] levantamento e exame atento das informa-
ções disponíveis, abrangendo as suas diversas 
modalidades e articulando-as sincrônica e dia-

12 1“(...) totalidade não significa todos os fatos. Totalidade significa: realidade como um 
todo estruturado, dialético, no qual ou do qual um fato qualquer (classes de fatos, conjun-
tos de fatos) pode vir a ser racionalmente compreendido” (KOSIK, 2002, p.44).
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cronicamente de modo que não deixe escapar 
as características e o significado do fenômeno 
investigado (SAVIANI, 2008, p.4).

Retomamos assim à citação no início do texto, em 
que Saviani relata a necessidade dessa análise profunda 
para chegar à totalidade concreta. Assim, podemos che-
gar ao método dialético que é o “método do desenvol-
vimento e da explicitação dos fenômenos culturais par-
tindo da atividade prática objetiva do homem histórico” 
(KOSIK, 2002, p.39).

Faz-se pertinente frisar um aspecto importante do 
desenvolvimento científico que é o aspecto histórico-so-
cial. Esse homem social, tal como a realidade, para que 
seja concreto, está ancorado num determinado momen-
to histórico que terá suas concepções norteadas pelo seu 
modo de produção e de organização social (TONET, 
2013). Assim, a ontologia da qual falamos e da qual Sa-
viani faz uso, é a ontologia histórico-social.

O TRABALHO COMO CATEGORIA FUNDANTE 
E A EDUCAÇÃO COMO MEDIAÇÃO SOCIAL

O trabalho, em sentido amplo, ou seja, como ato 
de modificar a natureza para manutenção da existência, 
aquele que não se limita apenas ao ato em si, é essencial 
ao homem. E é essa ação de produzir condições para a 
manutenção da vida é o ato fundante do ser social, é o 
que faz o homem se diferenciar – em primeira instância 
– dos demais animais.
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Pode-se diferenciar os homens dos animais 
através da consciência, através da religião, atra-
vés do que se quiser. Eles mesmos começam a 
se diferenciar dos animais quando começam a 
produzir seus víveres, um passo que é condi-
cionado pela sua condição corporal. Ao passo 
que produzem seus víveres (Lebensmittel), os 
homens também produzem também indire-
tamente sua vida material (materielles Leben) 
(MARX, 2009, p. 42).

Consequentemente, podemos compreender que o 
trabalho faz parte da evolução do homem como um ser 
historicamente social, que age tendo em vista atender suas 
necessidades, de forma racional, e que não dependerá ape-
nas de sua herança genética, mas de técnicas desenvolvidas 
de acordo com o tempo que será gasto para tal conheci-
mento de si e do meio no qual encontra-se inserido.

Destarte, partimos de um homem que é social e 
historicamente construído. De acordo com Marx:

O primeiro ato histórico é, pois, a geração dos 
meios para a satisfação dessas necessidades, a 
produção da vida material em si, e isso é, sem 
dúvida, um ato histórico, uma condição funda-
mental de toda a história, que tanto hoje como 
há milênios, tem de ser cumprida todos os dias 
e todas as horas, simplesmente para assegurar a 
vida dos homens (MARX, 2009, p. 50).

O homem pensa a partir do meio em que está in-
serido, modificando-o para satisfazer suas necessidades 
biológicas e sociais. Podemos pensar que, em seu prin-
cípio, transformar o meio para conseguir se adaptar às 
diversas circunstâncias adversas trazidas pelo ambiente 
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(tais como clima inóspito, alimentação escassa, entre ou-
tros) foi apenas uma maneira de sobrevivência. Porém, 
logo quando foram superadas essas primeiras necessida-
des o trabalho passou a ser algo social. Ou, como nos 
dirá Lessa (2002):

[...] remeter do trabalho além de si próprio é 
sua conexão ontológica com a reprodução so-
cial como um todo. É essa característica que o 
torna a categoria fundante do ser social: é aqui 
que a história social apresenta determinações 
absolutamente distintas da natureza. Por ser o 
lócus da criação do novo, o trabalho é o fun-
damento genético de necessidades que, muitas 
vezes, requerem o desenvolvimento complexos 
sociais que são em tudo e por tudo heterogê-
neos ao trabalho [...] (LESSA, 2002, p. 96).

 De acordo com Lukács (2012, p. 45), o trabalho 
se qualifica como uma categoria que age na protoforma 
do ser humano. Ou seja, “O modelo do pôr teleológico 
modificador da realidade torna-se, assim, fundamento 
ontológico de toda a práxis social, isto é, humana”, visto 
que, sem esse, seria impossível existir determinadas for-
mas de atividades do homem como ser ontologicamente 
social. Nossos embasamentos filosóficos fundados na 
assertiva que o ser que estudamos é um ser histórico-so-
cial, e assim o é graças ao processo do trabalho. 

Essa relação dialética entre teleologia (isto é, 
projetar de forma ideal e prévia a finalidade 
de uma ação) e causalidade (os nexos causais 
do mundo objetivo) corresponde à essência do 
trabalho, segundo Lukács. O que nos permite 
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compreender com clareza que, no contexto da 
ontologia lukácsiana, a teleologia, longe de ser 
um epifenômeno da processualidade social, se 
constitui em “categoria ontologicamente ob-
jetiva” pertencente à essência do mundo dos 
homens (LESSA, 2004, p. 20 e 21).

Entendemos causalidade como “a relação e a in-
fluência intercorrente de causa e efeito” (LUKÁCS, 
2010, p. 44). Pôr teleológico, para Lukács (2010)13, é 
uma ação que busca um fim previamente pensado e deve 
ser tido como um sinônimo da própria categoria traba-
lho. Essa prévia-ideação, esse momento de abstração é 
muito importante pra a finalidade da ação. “Contudo, 
a prévia-ideação só pode ser prévia-ideação se for objeti-
vada. Ou seja, se for realizada na prática” (LESSA, 2004, 
p. 16). Sem esse momento de abstração o objeto que é 
fim da ação não poderia existir. “Nesse sentido, o obje-
to é a ideia objetivada, a ideia transformada em objeto” 
(LESSA, 2004, p. 16). Por isso, para Lukács (2010), “o 
trabalho introduz no ser a inter-relação, dualisticamente 
fundada, entre teleologia e causalidade; antes de seu sur-
gimento havia apenas processos causais (p. 44)”.

Ainda sobre esse processo de criação do objeto, te-
mos que demarcar a distinção deste com o sujeito que 
o originou. 

Tal distinção entre o sujeito, portador da pré-
via-ideação, e o objeto criado no processo de 
objetivação, é o fundamento ontológico da ex-
teriorização (Entäusserung) [...].

13  Com base na nota de rodapé do livro Prolegômenos: para uma ontologia do ser social 
(2010), p. 44.
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A exteriorização é esse momento do trabalho 
através do qual a subjetividade, com seus co-
nhecimentos e habilidades, é confrontada com 
a objetividade a ela externa, à causalidade e, 
por meio deste confronto, pode não apenas 
verificar a validade do que conhece e de suas 
habilidades, como também pode desenvolver 
novos conhecimentos e habilidades que não 
possuía anteriormente.

Em Lukács, portanto, a exteriorização é fun-
dada pela distinção concreta, real, ontológica 
(isto é, no plano do ser) entre o sujeito e o 
objeto que vem a ser pela objetivação de uma 
prévia-ideação. A exteriorização é o momento 
de transformação da subjetividade sempre as-
sociada ao processo de transformação da cau-
salidade, a objetivação (LESSA, 2004, p. 17).

Isso nos leva a uma conclusão muito importante: 
sujeito e objeto são instâncias distintas. Por mais que um 
seja criado – objeto – pelo outro – sujeito –, não há uma 
relação de identidade entre os dois, “são entes ontologi-
camente distintos” (LESSA, 2004, p. 18).

Os processos do ato trabalho só são possíveis pela 
teleologia, então assim temos inicialmente uma prévia-i-
deação, passando pela objetivação, exteriorização, causa-
lidade (podendo corresponder a uma causalidade posta 
ou dada). Como resultado, constrói-se uma síntese pe-
culiar, que só poderá ocorrer no mundo dos homens, 
utilizando como já posto, a prévia-ideação e os nexos 
causais já existentes.

A essência do trabalho está em ir para além da 
competição biológica dos seres vivos com o seu habi-
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tat natural. O momento que separa os homens dos ou-
tros animais não será na fabricação dos produtos, mas 
quando o papel dado à consciência deixar de ser, como 
apontará Lukács, um mero epifenômeno da reprodução 
biológica. Para Marx, o produto será um resultado que, 
a priori, já existira no início do processo, dentro do pen-
samento do trabalhador.

Do intercâmbio de conhecimento entre os ho-
mens do qual Marx e Engels (2009) citam em A Ideolo-
gia Alemã é que surge a linguagem, através dos meios de 
produzir a manutenção da vida, da subsistência. 

A linguagem é tão velha quanto a consciência: 
a linguagem é a consciência prática, a cons-
ciência real, que existe também para os outros 
e que, portanto, começa a existir também para 
mim mesmo; e a linguagem nasce, assim como 
a consciência, da necessidade, da carência de 
intercâmbio com os demais homens (MARX; 
ENGELS, 2009, p. 53).

A linguagem é criada a partir de necessidades 
sociais; da transmissão de técnicas, hábitos, relações e 
interações com outros homens e com a natureza que 
não seriam transmitidos geneticamente, pois foram so-
cialmente construídos e constituídos. Mas, não se finda 
apenas nisso, como bem assinala Lukács (2012), os ho-
mens conseguem fazer a real distinção entre sujeito e 
objeto, e essa condição é fundamental para o surgimento 
da linguagem, podemos notar isso na citação abaixo:
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O homem sempre fala « a respeito » de algo 
determinado, que ele retira da sua existência 
imediata em um duplo sentido: primeiro, na 
medida em que isto é posto como objeto que 
existe de maneira independente; segundo, - e 
aqui a distância aparece, se possível, ainda mais 
nitidamente em primeiro plano, - na medida 
em que o homem se esforça por precisar cada 
vez o objeto como algo concreto, mas os seus 
meios de expressão, as suas designações são tais 
que permitem muito bem a cada sinal figurar 
em contextos completamente diferentes. De 
modo que a reprodução realizada através do 
signo verbal se separa dos objetos designados 
por ela e, por conseguinte, também do sujeito 
que a realiza, tornando-se expressão conceptual 
de um grupo inteiro de fenômenos determina-
dos, que podem ser utilizados de modo aná-
logo por sujeitos inteiramente diferentes em 
contextos inteiramente diferentes. As formas 
de comunicação dos animais não conhecem 
essa distância, pelo contrário, são parte orgâni-
ca do processo biológico, e mesmo quando têm 
um conteúdo preciso, esse conteúdo está ligado 
a situações específicas dos animais que tomam 
parte nele; deste modo, só podemos falar de su-
jeitos e objetos de modo metafórico, que pode 
facilmente induzir a equívocos, embora se trate 
sempre de um ser vivo concreto que procura 
comunicar algo a respeito de um fenômeno 
concreto e ainda que tais comunicações, pelo 
seu vínculo indissolúvel com a situação, sejam, 
de modo geral, muito precisas. A posição si-
multânea do sujeito e do objeto no trabalho e 
aquela, derivada da primeira, que se verifica na 
linguagem distanciam, no sentido referido, o 
sujeito do objeto e vice-versa, o objeto concreto 
do seu conceito etc. Apenas por este caminho 
se torna possível a compreensão, tendencial-
mente ampliável até o infinito, do objeto e o 
seu domínio por parte do homem (p. 81-82).
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É esse distanciamento entre sujeito e objeto, to-
mando o objeto por nomes que podem ser generalizados 
é que permitirá a apropriação dessa linguagem por todos 
da humanidade. Então, percebam que por mais impor-
tante que a linguagem seja (e de fato é) para a o conjunto 
social, ela é fundada pelo e para o trabalho.

De modo análogo a linguagem surge da necessida-
de de transmitir os conhecimentos socialmente produzi-
dos para o conjunto do gênero humano, assim, a comu-
nicação e educação criam um elo a partir da linguagem, 
nesse importante papel de transmitir o conhecimento, 
como descreve Lukács (1981):

A função social da educação é de formar os 
indivíduos através de conhecimentos transmi-
tidos, a fim de que, frente às novas circunstân-
cias e alternativas postas pela dinâmica mutável 
da vida social, reajam com êxito. [..], porém, 
em longo prazo, diz o pensador, aquela função 
da educação tende a fracassar – ainda que só 
parcialmente. Graças exatamente à dinâmica 
inerente às relações sociais de produzir a todo 
momento, sem cessar, movimentos novos e 
contraditórios, aos quais nenhuma forma de 
educação, por mais eficaz, por mais sofisticada, 
e adequada que seja, ‘pode preparar suficiente-
mente os indivíduos para eles’” (apud. Bonfim, 
2003, p. 106) p. 106).

Essas formas de transmissão vão tornando-se mais 
complexas à medida que a organização, os meios de pro-
dução, também se complexificam, fazendo com que a 
forma de ensinamento dos conhecimentos tenha outros 
rumos e novas relações sociais. 
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Adiante, de modo em passant a evolução do ho-
mem e seus modos de organização social até chegar ao 
sistema capitalista que é o que temos vigente até os dias 
atuais. Isso se faz necessário para entendermos com a 
educação surgiu através do processo de trabalho, ou seja, 
foi fundada por ele, como uma necessidade de perpassar 
de modo social os conhecimentos adquiridos pelo e para 
o processo de trabalho e também para compreender de 
que maneira esse sistema se apropria dessa educação fa-
zendo o recorte de classe e inebriando a luta de classes. 

LINGUAGEM, EDUCAÇÃO E DIVISÃO SOCIAL 
DO TRABALHO

No início da constituição social humana, a primei-
ra forma de socialização é dada como sendo o comunismo 
primitivo. Neste tipo de organização social, por exemplo, 
a execução de determinados tipos de tarefas, nas quais to-
dos os membros da tribo não pudessem participar de modo 
igual, fizeram com que precocemente houvesse a necessi-
dade, dentro de nossa história, da divisão de trabalho, esta 
tinha como critério as diferenças de sexo, entretanto, sem 
qualquer submetimento por parte das mulheres. Cada fun-
ção exercida tinha a mesma importância, visto que a tarefa 
realizada por uma era de natureza pública (PONCE, 2007).

Com o crescimento populacional fez-se necessário 
uma melhor e maior produção para subsistência de todos 
da comunidade. Em decorrência disso houve a necessi-
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dade de uma divisão do trabalho mais complexa. Isso 
gerou fraturas nas relações sociais de produção, tendo 
como um importante expoente a apropriação privada de 
bens produzidos coletivamente. A partir disso, começa 
a existir a propriedade privada, ainda no seu modo mais 
simples. Esse movimento alcançará sua maturação em 
civilizações posteriores: a sociedade capitalista moderna.

Aqueles que conseguem acumular bens, seja caça, 
pesca, domínio de cultivos de hortaliças, e conquistam um 
pedaço de terra para si e seu clã, se destacam dos outros, e 
os homens que antes eram socialmente semelhantes peran-
te suas tarefas, se dividem em dois tipos: o explorador e o 
explorado. Os que não conseguem ascender e conquistar 
sozinho o que é necessário para sua sobrevivência passam 
a fornecer, como meio de sobrevivência, a sua força de tra-
balho para o outro. “A propriedade privada é, portanto, o 
produto, o resultado, a consequência necessária do traba-
lho exteriorizado, da relação externa do trabalhador com 
natureza e consigo mesmo” (MARX, 2009, p. 87).

Com o advento da apropriação privada da força 
de trabalho do homem pelo homem, que resultou no 
escravismo, origina-se uma classe que, apesar de ser a 
minoria, detém os meios de produção, e passa a viver 
do trabalho alheio, usufruindo do ócio14 e detendo-se 
ao estudo da natureza e da sociedade como um todo. 
14  O conceito de ócio na atualidade está bastante deturpado, visto que este é confundido 
com a preguiça e a vontade de não construir nada para si, e para os que vivem ao seu redor. 
Nas civilizações antigas, gregas e romanas, ter direito e oportunidade ao ócio era para uma 
minoria, visto que a educação e o acesso ao conhecimento e a reflexão não eram tão aces-
síveis. O trabalho era visto como algo fundamental para manter o alicerce da sociedade e 
os privilégios de poucos.
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Isso se observa dentro das sociedades gregas e romanas 
da antiguidade. É importante salientar que o sistema es-
cravista presente na antiguidade, ocorria como forma de 
mostrar superioridade e vitória perante os outros povos 
de outras regiões, algo que se repetirá dentro das tribos 
indígenas americanas. 

Durante todo o período entre a comunidade 
primitiva até o feudalismo15, que sucedeu a escravidão 
propriamente dita, o trabalho do homem ainda estava 
muito atrelado a terra, ao manuseio das plantações e 
da criação de animais, seja para o consumo, seja para 
o auxílio no trabalho. Com o surgimento da burguesia, 
começa a existir um deslocamento e uma priorização do 
meio rural para a cidade, e a indústria ganha um espa-
ço maior que a agricultura. Ratificando o que fora dito, 
Marx e Engels (2007, p. 89) afirmam:

a divisão do trabalho no interior de uma nação 
leva inicialmente, à separação entre o trabalho 
industrial e comercial de um lado, e o trabalho 
agrícola, de outro, e, com isso, à separação da 
cidade e do campo e à oposição entre os inte-
resses de ambos.

15 Com o declínio da parte compreendida entre o Ocidente do velho Império Romano, 
houve uma necessidade de estabelecer uma hierarquia em que houvesse criação de leis 
e proporcionassem a proteção que antes era fornecida pelo Estado, através da figura do 
Imperador. Esse espaço foi preenchido com a divisão das terras do império, e a criação 
de feudos, que tinham como figura de poder, o Senhor feudal, o qual, tinha como tarefa 
proteger o servo ou o camponês, que por sua vez, deviam fidelidade aquele que tinha mais 
poder. Os mais fortes deviam cuidar da segurança dos mais fracos, mas isso tinha um pre-
ço muito alto, já que os mais desfavorecidos, tinham que dar em troca, moedas, comidas, 
e fidelidade militar para que tivessem um pedaço de terra, esta tinha o direito de uso pelos 
vassalos, de modo hereditário. A base da sociedade era o servo que utilizava o espaço 
concedido para plantar (uso familiar e como forma de pagamento ao senhor feudal), e para 
criar ovelhas que lhes ofereciam a lã e consequentemente o vestuário.
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Quanto à transição do sistema doméstico de tra-
balho para a indústria capitalista, ocorreu à medida na 
qual o comércio começou a prosperar e houve um au-
mento dos produtos manufaturados, processo aliado 
ao controle desse processo de produção pelo pequeno 
capitalista. Somente no século XVI um novo tipo de 
artesão surge, este é dono de sua oficina, ferramentas, 
matérias-primas e age como um pequeno produtor in-
dependente, que posteriormente ensinará seu ofício para 
outros jovens artesãos, fornecerá o uso das ferramentas, 
matéria-prima e receberá o produto já acabado, pagando 
um preço inferior ao que receberá, já que precisará tirar 
seu lucro16 e o que sobrará será o salário17.

Originalmente, o trabalhador vendia sua for-
ça de trabalho ao capital por lhe faltarem os 
meios materiais para produzir uma mercado-
ria. Agora, sua força individual de trabalho não 
funciona se não estiver vendida ao capital. Ela 
só opera dentro de uma conexão que só existe 
depois da venda, no interior da oficina capita-
lista. O trabalhador da manufatura, incapaci-
tado, naturalmente, por sua condição, de fazer 
algo independente, só consegue desenvolver 
sua atividade produtiva como acessório da ofi-
cina do capitalista (MARX, 2010, p. 415-416).

16  Em o Capital, Marx aponta que o processo de lucro, acarreta um movimento de (Di-
nheiro –Mercadoria – Dinheiro’), no qual o Dinheiro’ este conseguido através da venda 
da mercadoria
17 Será maior que o Dinheiro inicialmente empregado. A diferença entre eles é o que se 
denomina de Mais – Valia, que corresponderá ao lucro bruto. Lessa e Tonet (2011, p.93), 
afirmam que “ com a divisão da sociedade em classes, a transformação da natureza é reali-
zada por uma parte de trabalhadores e a riqueza resultante é deles expropriada pela classe 
dominante. É assim que esta acumula a sua propriedade privada”.
 “O salário é determinado mediante o conforto hostil entre o capitalista e o trabalhador. A 
necessidade da vitória do capitalista. O capitalista pode viver mais tempo sem o trabalha-
dor do que este sem aquele. [A] aliança entre os capitalistas é habitual e produz efeito; [a] 
dos trabalhadores é proibida e de péssimas consequências para eles” (MARX, 2009, p.23).
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Hunt (2005) aponta que para se entender o capita-
lismo e suas características é preciso que se observem qua-
tro conjuntos do que ele chama de arranjos institucionais 
e comportamentais presentes nesse sistema, são eles: a pro-
dução de mercadoria que estará orientada exclusivamente 
para o mercado e não para a satisfação das necessidades 
básicas do homem; a propriedade privada dos meios de 
produção; uma maioria da população que tem sua razão de 
existência voltada para a venda de suas forças de trabalho 
para o mercado; que por fim gera no indivíduo com um 
comportamento individualista, aquisitivo, e maximizador.

Como consequência dessa situação, Marx (2009), 
aponta que o trabalhador se torna mais pobre, ao passo 
que produz mais riqueza para o detentor do meio de 
produção. E seu trabalho, uma mercadoria tão mais ba-
rata, quanto as que cria. O que se percebe também é 
a proporção direta que se estabelece entre a valorização 
das coisas e a desvalorização do homem pelo próprio ho-
mem, ao passo que ao mesmo tempo em que produz a 
mercadoria propriamente dita, produz a si próprio.

Contraditoriamente, o trabalho, potencializador 
da liberdade do homem, torna-se sua prisão sob o ca-
pital. Há, nessa sociedade, uma inversão do valor do 
trabalho: de criador material da riqueza, a serviço dos 
próprios homens coletivamente, para criador da riqueza 
privada, a serviço de uma parcela dos homens que os ex-
propriou do meio de produção e de subsistência, fazen-
do com que o trabalhador desça ao ‘nível da mercadoria’, 
e de ‘miserabilíssima mercadoria’ (MARX, 1993, p. 157)
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O modelo de sociedade burguesa moderna, apesar 
de ter nascido dos destroços de uma sociedade feudal, 
que há muito não conseguia se sustentar tendo esse tipo 
de regimento, nada modificou nem extinguiu os antago-
nismos de classes existentes. Muito pelo contrário, esta-
beleceu novas classes, outras condições de opressão, com 
isso, construiu novas formas de lutas dos oprimidos em 
favor de uma condição de vida melhor.

EDUCAÇÃO: ADEQUAÇÃO ÁS NECESSIDADES 
MERCADOLÓGICAS?

Para se compreender o papel da educação frente às 
necessidades mercadológicas da sociedade contemporâ-
nea, se faz necessária a compreensão da educação em sua 
totalidade ao longo da história da sociedade. De acordo 
com Saviani, no livro Escola e Democracia de 1983, na 
época moderna com a ruptura do modo de produção 
feudal e com o surgimento do modo de produção capi-
talista, a burguesia enquanto classe em ascensão advoga 
o discurso da universalização do saber, ou seja, a escola-
rização para todos. 

Dessa forma, a partir dessa alteração no modelo 
econômico, o trabalhador, antes servo, passa a um traba-
lhador livre18 para vender sua força de trabalho mediante 
contrato. Nessa nova estrutura econômica, a burguesia 

18  Esse conceito de liberdade é advogado pela burguesia. Para nós não há liberdade já que 
a escolha ou é vender sua força de trabalho ou é morrer de fome.
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passa então a ser a classe dominante. E é nesse cenário que 
a escola passa a ser condição para a consolidação da ordem 
democrática, no entanto, uma democracia apenas forma-
lista, visando atender aos interesses da classe burguesa em 
ascensão, conforme menciona Saviani (1983, p. 44):

Esse é o fundamento jurídico da sociedade bur-
guesa. Fundamento, como veremos, formalista, 
de uma sociedade formal. No entanto, é sobre 
essa base de igualdade que vai se estruturar a 
pedagogia da essência e, assim que a burguesia 
se torna classe dominante, ela vai, em meados 
do século passado, estruturar o sistema nacional 
de ensino e vai advogar escolarização para todos.

Assim, há uma estruturação dos sistemas de en-
sino, sendo a pedagogia da essência a nova base para a 
educação. A nobreza e o clero passam a ser alvos de crí-
tica pela burguesia, que questionava a dominação não 
natural e não essencial, que possuíam. Nesse cenário, 
os interesses da burguesia coincidiam com o interesse 
das transformações, defendendo uma igualdade essen-
cial dos homens fundada na liberdade. Saviani (2000, 
p. 50) retoma o conceito da liberdade em Rousseau para 
explicar o sentido de liberdade, no conceito da burgue-
sia, sociedade ora em ascensão: “Tudo é bom quando sai 
da mão do autor das coisas e tudo se degenera quando 
passa às mãos dos homens”, ou seja, as desigualdades são 
sociais e não naturais. 

Logo, uma sociedade desigual como a instituí-
da pelo clero e nobreza, não poderia persistir. E, com 
essa ideologia, baseado nesses preceitos de liberdade, os 



241

homens livres poderiam dispor de sua liberdade em re-
lação a outros homens, e, mediante contrato, fazer ou 
não concessões. É nessa relação que se institucionaliza 
a sociedade do capital, que terá na escola uma de suas 
principais agencias de veiculação e inculcação da ideolo-
gia da sociedade vigente, constituindo o conhecimento 
vinculado às questões mercadológicas da sociedade. 

Se recorrermos à história da educação brasileira 
para analisar como as ideias pedagógicas de cunho refor-
mistas se manifestaram nas práticas pedagógicas, caindo 
na ilusão de que a educação tem condições de transforma-
ção social, veremos que em todas as manifestações dessas 
reformulações, não houve de fato uma educação transfor-
madora, uma vez que não houve mudanças na estrutura 
econômica da sociedade. De acordo com Saviani, no livro 
História das ideias pedagógicas de 2008, as concepções pe-
dagógicas, embora bem diversificadas ao longo da história 
da educação do Brasil, tem suas linhas gerais em torno 
de algumas tendências que marcaram a educação escolar, 
bem como a concepção e atuação dos professores. 

Para o autor supracitado, essas tendências se cru-
zam na prática pedagógica, ou seja, diferentes tendên-
cias se fazem presentes ao mesmo tempo nas práticas dos 
professores. Saviani (2008) caracteriza a materialização 
de algumas ideias relativas à educação, fazendo uma crí-
tica de que essas ideias se desenvolveram tendo em vista 
a adequação da escola à sociedade capitalista. 

Ao analisar a materialização das ideias pedagógi-
cas no Brasil, ao longo da história da educação, Saviani 
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(2007) enfatiza que as mudanças significativas no interior 
da escola se pautaram em reformas pontuais, sem haver 
nenhum rompimento com as bases estruturas da socieda-
de e, por conseguinte, embora em muitos casos, reconhe-
cerem a escola como não autônoma da sociedade, reco-
nhecendo forças contrárias no interior dessa escola, tanto 
para a manutenção da ideologia dominante, quanto para 
superação dessa ideologia, a escola não foi emancipadora.

Nessa perspectiva, Saviani corrobora com Mézáros 
(2005), que não concebe a educação enquanto conjun-
to de reformas pontuais, com correções de distorções 
eventuais, para adequação de determinadas demandas 
da sociedade. Para ele, a educação emancipadora rompe 
radicalmente com as bases econômicas da sociedade.

REVISITANDO OS CONCEITOS DE EDUCAÇÃO 
E TRABALHO EM SAVIANI

Para Saviani e Duarte (2010), “o patrimônio cul-
tural da humanidade deve ser assimilado pelas novas ge-
rações como elemento de sua plena humanização”. Nes-
se contexto, o acesso aos bens culturais da humanidade é 
indispensável para uma educação rumo ao pensamento 
crítico. A educação sob essa ótica deve contribuir para o 
desenvolvimento de ações que visem superar a alienação 
existente na sociedade capitalista.

Ainda de acordo com Saviani (2007), o trabalho e 
a educação possuem um considerável vínculo ontológi-
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co-histórico, estes surgem como atividades unicamente 
humanas, sendo, portanto, atributos essenciais da hu-
manidade. O trabalho, para o autor, tendo como base as 
ideias marxianas, surge como o diferenciador do homem 
dos outros animais. “A essência humana é produzida pe-
los próprios homens. O que o homem é, é-o pelo traba-
lho. É um trabalho que se desenvolve, se aprofunda e se 
complexifica ao longo do tempo: é um processo históri-
co.” (SAVIANI, 2007, pág. 3).

Nessa perspectiva, na esfera da educação, é essen-
cial termos a nitidez de que esta surge como a necessi-
dade urgente do trabalho, já que o último não consegue 
dar conta sozinho de tantas atribuições. Desse modo, 
necessitando ter um complexo subsequente, para dar 
continuidade aos conhecimentos adquiridos historica-
mente pelos homens. 

À medida em que esses conhecimentos se aprofun-
daram, se criaram formas mais elaboradas para transmi-
ti-los aos mais jovens. O sistema capitalista trouxe con-
sigo diferenciação dessa educação que além de familiar 
ou espontânea, passou a ser profissional. O indivíduo 
que tem acesso à educação tem que passar cada vez mais 
tempo neste aprendizado. “Trata-se de subordinar a fun-
ção social da educação de forma controlada para respon-
der às demandas do capital” (FRIGOTTO, 1999, p.25).

Ao longo de sua obra, Saviani (2014) traz o trabalho 
como ‘principio educativo’, e este conceito acaba por ser 
considerado um dos pilares do debate pedagógico no Bra-
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sil em tempos de crise estrutural do capital. Em face desta 
situação, o autor reitera que a educação é um fenômeno 
próprio dos seres humanos, sendo assim uma exigência do 
e para o processo de trabalho, bem como é, ela própria, 
um processo de trabalho. (SAVIANI, 2000, p. 15).

De acordo com Saviani (2013), o trabalho é tido 
como transformação da natureza, havendo nisso um 
aspecto contraditório quando buscamos identificar a 
educação e o trabalho dentro das esferas biológicas e do 
ser social, tendo clareza que o autor não aponta em mo-
mento algum a relação da educação com a natureza.

Acerca do trabalho, apontamos que este:

[...] é o fundamento do ser social porque ao 
transformar a natureza, cria a base, também 
material, indispensável ao mundo dos homens. 
Ele possibilita que, ao transformarem a natu-
reza, os homens também se transformem. E 
essa articulada transformação da natureza e dos 
indivíduos permite a constante construção de 
novas situações históricas, de novas relações 
sociais, de novos conhecimentos e habilidades, 
num processo de acumulação constante (LES-
SA;TONET, 2011. p. 26).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A contribuição filosófica que Dermeval Saviani 
presta a educação brasileira é de uma riqueza teórico-
-prática inconteste. A Pedagogia Histórico-Crítica im-
plica na clareza dos determinantes sociais da educação, 
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expressando na compreensão do grau em que as con-
tradições da sociedade marcam a educação e, conse-
quentemente como é preciso se posicionar diante dessas 
contradições, desenredando a educação das visões ambí-
guas, no sentido de buscar a direção que cabe à questão 
da educação na perspectiva do gênero humano

Saviani define a escola como uma instituição cujo 
papel consiste na socialização do saber elaborado e não 
no saber espontâneo. Ou seja, no saber sistematizado e 
não do saber fragmentado, na cultura erudita e não na 
cultura popular.

O exame das categorias trabalho e educação é 
bastante profícuo, gerando debates na compreensão do 
trabalho como categoria fundante do ser social, conside-
rando que a educação mantém em relação ao trabalho 
uma depedência ontológica, autonomia relativa e deter-
minação recíproca.

Acreditamos que devemos refletir a educação 
como algo que não deve ser reduzido as necessidades 
cotidianas, mas como algo que deve proporcionar a hu-
manização, visto que é a partir dela que os conceitos 
concretos são transmitidos. A educação é, portanto, o 
instrumento mediador da humanização. Humanização 
essa que deve estar pautada no caráter histórico do hu-
mano. É com a apropriação deste e a superação dos con-
ceitos transmitidos no cotidiano que podemos nos livrar 
da tendência alienadora da sociedade.
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INTRODUÇÃO

A região nordeste do Brasil tem um clima semiá-
rido, extremamente quente e com um sol abrasador, 
bastante problemático para quem trabalha ao ar livre 
como em atividades ligadas à pecuária e à agricultura. 
Esses fatores climáticos aliados à utilização de pouca 
tecnologia e pela baixa escolaridade até tempos recentes 
da população que trabalha no setor primário - dentre 
outras razões, como os baixos investimentos e a estru-
tura fundiária e da propriedade concentrada da terra -, 
podem explicar sua economia de baixa produtividade. 
Importante destacar que a diversificação econômica e 
do consumo das décadas recentes, aliados à urbaniza-
ção, a expansão do setor de serviços, aos investimentos 
19  Parte das reflexões do presente texto foram apresentadas no XII Encontro Nacional de 
Educação – EDUCERE, realizado na Pontifícia Universidade Católica do Paraná (PUC-
-PR) no ano de 2015. 
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no turismo, junto a incipiente, mas significativa indus-
trialização, tem alterado as expectativas de futuro e as 
expectativas sociais. Apresentando de forma dramática e 
reveladora as aspirações educacionais e de mudança so-
cial de nossa população do campo, eis o depoimento de 
uma mãe sobre os anseios de futuro para seu filho mais 
velho: “Eu queria que meu filho estudasse e que o estudo 
permitisse a ele arranjar um emprego para ele trabalhar 
na sombra.” Esse comentário revela como educação, tra-
balho, desejos subjetivos e mudança social se relacionam 
com os horizontes das esperanças de uma mãe, legítima 
representante aqui dos anseios e sonhos, mesmo que tí-
midos, da nossa classe trabalhadora.

Relacionar educação com a crise econômica atual, 
mudança social e a formação de professores de crian-
ças, jovens e adultos nos cursos de Pedagogia, são al-
guns dos objetivos deste ensaio. Ele revisa documentos 
produzidos em encontros da Associação Nacional pela 
Formação dos Profissionais da Educação, ANFOPE e do 
Fórum de Diretores de Centros e Faculdades Públicas de 
Educação ou Equivalentes das Universidades Públicas 
Brasileiras, FORUMDIR, que analisa os novos currícu-
los dos cursos de formação de professores, particular-
mente, os de Pedagogia. Compreendendo com aquela 
mãe camponesa que não se pode desvincular a educação 
com a realidade em que se vive, nem esquecer seu pa-
pel nas aspirações de mudança social de nossas classes 
populares. Para análise dos aspectos gerais da crise atual 
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do capitalismo, apresentamos as linhas teóricas que re-
gem as atuais reformas na educação, particularizando os 
novos paradigmas impostos aos currículos dos cursos de 
Pedagogia. 

ASPECTOS DA CRISE ECONÔMICA E SOCIAL 
ATUAL E A EDUCAÇÃO

O capitalismo vive de contradições. Como dizia 
Marx, o capitalismo vive de crises. Em geral, trata-se das 
chamadas crises cíclicas, todas elas constituindo uma es-
pécie de problemática estrutural, possivelmente em dire-
ção a uma situação terminal definitiva, ainda não obser-
vada. É inegável que ela se alastra desde os países centrais 
ocidentais com a crise fiscal e a falência do Estado, no 
desmonte das políticas de bem-estar e nas reformas da 
previdência pública e pelo desemprego. Nesse contex-
to, o Estado se redefine com rapidez e impopularidade 
generalizada, passando os governos a financiar e supor-
tar o sistema bancário e financeiro, dedicando cortes e 
austeridade a todo o modelo de segurança social. E com 
seus governos recusando-se a iniciativas de qualquer for-
ma de investimento gerador de crescimento econômico, 
emprego e renda.

Combinado a esse modelo que se desfaz, longe de 
quaisquer sinais de timidez ou apego a seus locais de ori-
gem, as empresas transnacionais transferem suas linhas 
de produção e de montagem, incorporam seu capital 
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tecnológico, aparato executivo e acionário em direção 
aos países emergentes, especialmente na Ásia sob a li-
derança da China e de países secundários como a Índia 
e a Indonésia, crescendo em países da África e Latino 
Americanos como a África do Sul, o México e o Bra-
sil. Seguem para além-mar em busca de fartos recursos 
naturais, de políticas sociais e previdenciárias reduzidas 
ou quase inexistentes, além de buscar um mercado com 
salários extremamente baixos. Numa palavra, trata-se da 
antiga, porém atual, mais-valia, sintetizada aqui como a 
acumulação privada de riquezas a partir da exploração 
do trabalho não pago. 

Persistem as mudanças radicais no mundo da 
produção e do trabalho a respeito da qual os analistas 
contemporâneos sobre as perspectivas de futuro podem 
apenas conjecturar, e imaginar cenários incertos sobre 
incertezas futuras. Num pessimismo crítico, refletindo 
sobre a irracionalidade do capitalismo, Zizek (2011, p. 
91) nos apresenta reflexão perturbadora:

Há um século, Vilfredo Pareto foi o primeiro 
a descrever a chamada regra do 80/20 da vida 
social (e não só social): 80% das terras per-
tencem a 20 das pessoas, 80% dos lucros são 
produzidos por 20% dos empregados, 80% 
das decisões são tomadas em 20% das reu-
niões, 80% dos links levam a menos de 20% 
das páginas da internet, 80% das ervilhas vem 
de 20% das vagens[...] A explosão contempo-
rânea da produtividade econômica nos coloca 
diante do caso extremo da regra: 20% da força 
de trabalho será capaz de fazer todo o trabalho 
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necessário, de modo que 80% das pessoas serão 
basicamente irrelevantes e inúteis, potencial-
mente, desempregadas. Seria razoável chegar à 
autonegação dessa lógica: um sistema que tor-
na 80% das pessoas irrelevantes e inúteis não 
poderá ele mesmo ser irrelevante e inútil?

Dentre as questões mencionadas encontramos ve-
lhas questões combinadas a novos e perturbadores te-
mas: a antiga temática da concentração da propriedade e 
dos lucros, a novidade das reuniões e decisões burocrati-
zadas, a concentração da informação e do conhecimento 
e um dos mais intrigantes desses desafios de nosso tem-
po: o aumento da produtividade da tecnologia e do tra-
balho, provocando exclusão e desigualdade social. Em 
outras palavras, a produção potencializada da riqueza 
posta nas mãos dos detentores do poder econômico e 
político. O que temos a nos lembrar é que esse derradei-
ro aspecto, não chega a ser realmente algo novo.

Antes de nos concentrarmos nos aspectos de for-
mação docente e nos novos currículos dos cursos de 
Pedagogia é necessário mencionar, dentre outros, cin-
co aspectos fundamentais dessa crise que poderíamos a 
sintetizar como: - perda da participação do trabalho na 
divisão da riqueza mundial; - as mudanças no perfil do 
trabalhador em geral e do educador em particular; - a 
crise no modelo de representação política e na democra-
cia; - o novo perfil da gestão das empresas – e da escola; - 
além da nova relação entre um estado mais concentrador 
e interventor na escola.
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A respeito da perda de renda do trabalhador na 
partilha da riqueza mundial, estão em curso reformas 
políticas no Estado com cortes de pessoal e no salário 
de servidores públicos, nos ajustes fiscais com redução 
de gastos em políticas públicas e sociais20, nas reformas 
previdenciárias com aumento no tempo médio para 
aposentadorias, além da redução de investimentos em 
educação e nas reformas no ensino universitário, tudo 
isso combinado sob o título eufemístico de políticas 
de austeridade fiscal. Apenas como exemplo, a França 
ampliou de 60 para 62 anos o tempo mínimo para a 
aposentadoria e Portugal reduziu o número de feriados 
anuais sem o correspondente acréscimo salarial pelos no-
vos dias trabalhados. 

Nos dois exemplos mencionados, o trabalhador dis-
pende mais tempo recebendo a mesma remuneração, trans-
ferindo riqueza para o sistema empresarial e para o Estado.

Além disso, essa perda se revela no endividamento 
dos governos, inclusive quando assumem empréstimos 
como garantias para o sistema financeiro em crise. Para 
ilustrar apenas um exemplo, desconfiado da solidez do 
sistema bancário, em agosto de 2012, o Banco Central 
Europeu, BCE, disponibilizou empréstimos de R$ 100 
bilhões de euros para os bancos espanhóis. Os recursos 
foram repassados para o governo espanhol que assumiu 

20  Os elementos desse severo e antissocial ajuste fiscal encontram-se expressos na apro-
vação de medidas e pacotes econômicos que retiram direitos e congelam por 20 anos os 
investimentos sociais, a exemplo da recente aprovação da Proposta Emenda Constitucio-
nal - PEC 55 em dezembro de 2016 e das atuais propostas de Reforma da Previdência 
Social e Trabalhista em tramitação no Congresso Nacional Brasileiro no início de 2017. 
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assim, através de endividamento público, as garantias do 
pagamento dos empréstimos contraídos pelos bancos. 
Ressalte-se que esse mesmo modelo havia sido utilizado 
anteriormente para a transferência de recursos para os 
bancos gregos.

Um fato também preocupante e revelador são os 
dados da Revista The Economist, citando relatório do 
Fundo Monetário Internacional, FMI. Ela afirma que 
entre 2007 e 2011 o Produto Interno Bruto, PIB, que 
representa a riqueza produzida pelos países teve um 
crescimento de apenas 29%. Enquanto isso, no mesmo 
período, o endividamento desses mesmos países teve um 
crescimento da ordem de 65%. O que revela o estado de 
corrosão atual da riqueza mundial.

E nem se fale dos graves fatores macroeconômicos 
agravantes daquele cenário como o aumento de impos-
tos e a infração. O segundo caso, muitas vezes ocasio-
nado por fatores climáticos com o aumento dos preços 
explicados pela quebra de safras agrícolas, mas também 
consolidado pela atuação de agentes econômicos, seja 
através de movimentações com o câmbio e a desvalori-
zação de moedas, seja pela simples especulação no mer-
cado futuro com produtos agrícolas.

Como segundo aspecto, confirmando o que se 
delineava desde a década de 1990, com as novas tecno-
logias e novas formas de organização e gestão das em-
presas, muda o perfil de formação e de qualificação do 
trabalhador. Maior número de tarefas e mais complexi-
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dade tecnológica, exigem uma formação supostamente 
mais ampla e geral com mais tempo de escolaridade. 
Para exemplificar, servidores de algumas lanchonetes e 
restaurantes de comida rápida, os fastfoods, devem estar 
habilitados a realizar desde as tarefas mais simples e va-
riadas como a limpeza e o serviço das mesas, até o traba-
lho mais complexo com máquinas para pedidos, recep-
ção de pagamento e serviço de caixa, no atendimento 
ao público, no estoque de produtos e cozinha básica. 
Como se pode ver, muito mais tarefas a serem execu-
tadas vão redefinindo um novo modelo de exploração 
exigindo agora um outro perfil de profissional adaptado 
a tarefas múltiplas e mais explorado. Reduz-se assim o 
número absoluto de trabalhadores em serviço, sem que 
haja quaisquer ganhos salariais relevantes.

Outra novidade é que as grandes empresas prepa-
ram seus profissionais nas suas próprias estruturas in-
ternas. Elas formam o trabalhador no trabalho e para 
o trabalho, em novas e novíssimas tecnologias que não 
passam, necessariamente, pela formação tradicional 
em Universidades. O trabalho em estaleiros navais, em 
plataformas de petróleo em alto mar ou em oficinas de 
grandes empresas de aviação, as pesquisas aplicadas em 
engenharia genética e biotecnologia, a produção de soft-
wares e inteligência artificial, o trabalho com a microele-
trônica e a robótica, os serviços em mecânica e mecatrô-
nica ou o planejamento em ciências atuariais e seguros, 
dentre outros, são formações muito específicas que são 
transferidas da escola para as empresas. 
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Nesse sentido, valoriza-se, nessa formação, a ca-
pacidade de liderança, a iniciativa e a criatividade, o 
trabalho em equipe e, principalmente, a capacidade de 
aprender sempre. Revaloriza-se assim, surpreendente-
mente, uma cultura geral na área de ciências humanas, 
que possibilitam essa visão de mundo mais global que 
pode tornar mais flexível essa capacidade de aprender 
considerada indispensável. Essa suposta cultura ampla, 
reside apenas em conhecimento superficial sobre dife-
rentes temas, de natureza tácito, versátil e colado às exi-
gências e concepções do mercado. 

Com as novas tecnologias, ocorre a possibilidade 
do aumento da exploração do tempo de trabalho dos 
trabalhadores, acrescentando-se às tarefas no ambiente 
das fábricas e das empresas outras iniciativas de ordem 
complementares realizadas fora desses locais, inclusive 
invadindo com sutileza o tempo livre na casa ou no lazer 
do próprio trabalhador. Isso vem tornar-se um desafio 
para as leis e o judiciário. Recentemente, a justiça brasi-
leira exigiu de uma empresa o pagamento de horas extras 
a um funcionário que recebeu e respondeu e-mails fora 
de seu horário de trabalho. Ficou caracterizado que ele 
não estava de sobreaviso, nem havia outros profissionais 
à disposição para responder àquela demanda. Mesmo as-
sim, aumenta o tempo que o trabalhador dedica às suas 
tarefas profissionais, mesmo fora de seu ambiente de tra-
balho, e sem remuneração adicional, numa mobilidade 
de riqueza característica da transferência de renda e do 
tempo de trabalho para o capital.
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Como terceira relação que destacamos, encontra-
mos um novo período de crise e a descrença na demo-
cracia e na política. Especialmente na Europa da pós-
-segunda mundial, a socialdemocracia caminhou lado a 
lado com o estado de bem-estar-social. Com a crise atual 
e com as medidas antissociais tomadas pelos governos 
para resolvê-la, aparentemente com receio dessas medi-
das impopulares implementadas, os partidos políticos 
tradicionais se afastam da cena principal da gerência da 
crise. Em seu lugar - como no caso da Espanha, da Itália, 
da Grécia e do próprio Banco Central Europeu -, as-
sumem primeiros–ministros e presidentes intimamente 
e historicamente vinculados ao sistema financeiro. Es-
ses antigos e graduados funcionários de confiança, são 
considerados tecnocratas e burocratas de alto nível, mas 
que assumem o governo como servidores originários, 
seja dos bancos, sejam de agências de investimento ou 
de corretoras de valores mobiliários. Perplexo, o cida-
dão comum vê ruir o aparentemente sólido sistema de 
representação política liderado por partidos social - de-
mocratas e pela sua consequente forma de representação 
parlamentar.

Mesmo mascarando seu caráter elitista e de classe, 
aquele modelo parecia defender ou pelo menos represen-
tar os setores sociais dos trabalhadores, protegendo-os 
com as políticas públicas, ainda que esses atores pareces-
sem à margem do sistema pelo desemprego ou quando 
se retiravam pela aposentadoria. Mesmo ocupando a 
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periferia do sistema, esses trabalhadores se integravam 
quando se tornavam, por exemplo, consumidores e con-
tribuintes, com sua renda advinda da assistência social. 
Fazendo assim girar a economia e o modelo global de 
acumulação.

Com a crise europeia surgem no mercado algo em 
torno de dezoito milhões de novos desempregados em 
2012, considerando-se apenas a zona do euro. Por outro 
lado, aparece na Ásia algum número que se aproxima, 
pelo menos, dos cinquenta milhões de novos trabalha-
dores, recebendo salários extremamente baixos, quase 
simbólicos, contando com escassa rede de proteção so-
cial. Não é difícil entender que em busca de acumulação 
primitiva e da velha mais-valia, megaempresas de origem 
ocidental se instalem no oriente vindo a produzir desde 
produtos mais simples como brinquedos, a exemplo de 
modelos de bonecas de consumo mundial, até engenhos 
mais complexos como iPads, smartfones, iphones e tablets, 
além de outros exemplos das mais modernas criações das 
mídias digitais.

No campo do crescimento econômico aparece a 
novidade de se relacionar desenvolvimento e consumo. 
Esse modelo tem duas características que se revelam 
como extremamente problemáticas. Em primeiro lugar, 
ele é ambientalmente insustentável, visto que o alto con-
sumismo tem corroído enormemente os recursos natu-
rais não renováveis do planeta. Seguindo-se esse modelo, 
com a chegada ao mercado consumidor de milhões de 
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novos consumidores originários de países asiáticos e dos 
demais emergentes, a degradação ambiental e a destrui-
ção desses recursos podem se tornar irrecuperável. Em 
segundo lugar, essa ânsia para consumir repetidamente 
produtos que se renovam e se tornam obsoletos quase 
instantaneamente, provoca nos indivíduos, agora reco-
nhecidos como consumidores, uma ansiedade constante 
e um sentimento não consciente de frustração e de in-
completude permanentes e insuperáveis. 

Nas primeiras décadas do século XIX e já intuindo 
essa novidade da futura sociedade do consumo, o filóso-
fo do pessimismo Arthur Schopenhauer (2015) apresen-
tava esse círculo vicioso: o homem vive de desejos, de-
pois de recompensa ou satisfação seguida de frustração 
que antecede novos desejos, recompensas e frustrações 
e assim sucessivamente. O que parece novo em nossos 
tempos é que esse processo de desejo-recompensa-frus-
tração- novos desejos, se realiza de forma cada vez mais 
rápida. Esse modelo se revela particularmente devasta-
dor entre as populações mais jovens, especialmente as 
mais pobres, deixando-as à mercê das mais variadas for-
mas de violência. Isso se apresenta em casos não genera-
lizados que podem ir da apatia à criminalidade, do refú-
gio religioso ao consumo abusivo do álcool e das drogas.

Como quarto aspecto a se destacar, observa-se que 
tudo isso ocorre concomitantemente a uma reforma 
educacional. Nesse contexto, a educação para os gover-
nos e organismos multilaterais como o Banco Mundial e 
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o Fundo Monetário Internacional, FMI, deixa de se tor-
nar um direito social para transformar-se em um serviço. 
E regido pelo mercado, submetido às leis gerais dos pre-
ços internacionais, pelos ajustes orçamentários dos go-
vernos e seus mecanismos fiscais, pela lei da oferta e da 
procura, pelos interesses dos investidores. Seu carro che-
fe ocorre na Grã-Bretanha onde estudantes saídos das 
universidades vêm suas dívidas com o financiamento de 
seus estudos sendo aumentada, tanto em valores nomi-
nais, quanto vendo seu tempo de resgate mais abreviado.

Aparece agora um novo perfil da escola em sua 
gestão e organização interna. Ela deve ser mais ágil desde 
a atuação qualificada de seus profissionais e caracterizada 
pela tomada de decisões de forma descentralizada: mas 
sem perder a profundidade do trabalho com os conhe-
cimentos e métodos próprios da missão escolar. Mesmo 
que não se realize exatamente assim na prática, isso é o 
que se apreende de um discurso oficial.

Com afamada política de universalização da edu-
cação fundamental no Brasil, cresce o número de pro-
fessores contratados o que aumenta a massa salarial paga 
aos docentes no país. Aumenta também o tempo que 
o trabalhador docente dedica à escola e as tarefas exi-
gidas pela sua atuação como educador, sem que ambas 
as coisas - aumento do número de contratos e de tem-
po individual e geral de trabalho nas escolas -, chegue 
a significar necessariamente qualquer acréscimo em sua 
remuneração salarial individual. Algumas dessas novida-
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des podem ser destacadas: - estudo e reciclagem perma-
nente; - formação inicial e continuada mais em tempos 
curtos; - a frequência em seminários de atualização e em 
cursos de especialização na pós-graduação; - o incentivo 
a iniciativas na gestão de sistemas complexos como as 
salas de aula e a escola; - além da necessidade de inserção 
ativa na relação com as famílias dos alunos e a comu-
nidade. Outra novidade é a necessidade de lidar com 
recursos financeiros muito escassos, seja para lidar com 
necessidades do cotidiano das escolas, seja para gerir re-
cursos de projetos que a beneficiem. Sintetizadas aqui, 
tornam-se demandas que fazem crescer ainda mais a 
atuação e as responsabilidades do trabalho do professor.

Para além das lutas e da organização dos trabalha-
dores que reivindicam salário, carreira e sólida formação 
teórico-prática, aquele modelo exige uma profissiona-
lização fragmentada expressa numa formação mínima 
que pode ser sintetizada pela exigência da graduação dos 
educadores em nível superior.

Por sua vez, os anos iniciais da educação básica que 
se delimita desde a primeira infância até aproximada-
mente os 12 anos de idade, tornam-se estratégicos para 
todos os países, em especial para as nações emergentes. 
No Brasil, os cursos de Pedagogia assumem então um 
papel fundamental. As novas Diretrizes Curriculares dos 
Cursos, DCNs, são promulgadas no país pelo Conse-
lho Nacional de Educação, CNE, e pelo Ministério da 
Educação, MEC, em 2006. Não por acaso, assumem 



262

esse papel no indicativo de uma formação do educador 
em caráter amplo e que dê conta de inúmeras respon-
sabilidades como: ensino, pesquisa e gestão de sistemas 
educacionais, suprir desigualdades étnicas e sociais, edu-
cação inclusiva, educação indígena e de crianças, jovens 
e adultos, educação urbana e do campo, uso das novas 
tecnologias e educação à distância, novas metodologias 
educacionais, educação ambiental, compromisso ético 
e cidadania. Tudo isso, mistificada pela defesa de uma 
relação mais profunda e integrada com a escola e os sis-
temas de ensino.

Como quinto aspecto a ser destacado, apresenta-
-se a crescente intervenção do estado e dos governos nas 
rotinas da escola. Muitas vezes sob as melhores inten-
ções de técnicos e gestores e para superarem questões 
estruturais como o analfabetismo escolarizado e funcio-
nal, e a participação negativa em avaliações nacionais e 
internacionais ou para atender as necessidades como as 
da qualificação profissional, chegam a aparecer de forma 
permanente ou temporária projetos os mais diversos que 
interferem e intervém diretamente no cotidiano e na au-
tonomia escolar. Programas de acompanhamento e ava-
liação externa de alunos e do sistema, projetos de apoio 
e reforço a alfabetização e a consolidação da alfabetiza-
ção, reformas curriculares locais e/ou nacionais em cada 
novas administrações governamentais, definição externa 
de sistemas de cotas étnicas e sociais para a seleção de 
candidatos, projetos de promoção da saúde ou combate 
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à violência, além de cadastros ou relatório sobre a fre-
quência de alunos para acompanhamento e fiscalização 
de recebimento de benefícios sociais, são exemplos de 
algumas dessas iniciativas que vão ocupando, desde fora 
a escola, e seguem interferindo no seu planejamento in-
terno e na atuação de seus educadores. 

Esse intervencionismo estatal e de agentes gover-
namentais, revela uma faceta que se manifesta no Brasil 
desde os anos 1990 e mesmo anteriormente, em muitas 
situações como a educação profissionalizante na escola 
nos anos 1970. Trata-se de uma descentralização cen-
tralmente controlada, conforme apontam Ribeiro; Ri-
beiro (2010) em que encontramos lépidos agentes locais 
do sistema que vão implantando políticas e iniciativas 
dos governos centrais, sempre atendendo às sugestões de 
organismos de fomentos internacionais, com destaque 
especial para as políticas de financiamento, avaliação, 
acompanhamento e monitoramento do Banco Mundial.

É importante destacar que na maioria das análi-
ses das avaliações externas realizadas, quando se trata 
de resultados negativos em alfabetização, aprendiza-
gem, promoção e abandono escolar, pouco ou nenhum 
destaque se dedica à observação de questões de ordem 
social como: - desemprego e baixa renda dos pais; - mo-
radia precária dos alunos; - desagregação de seus laços 
familiares; - inexistência ou precariedade de seus locais 
e ambientes de estudo; - ou influência negativa em seu 
rendimento escolar pelas diversas formas de violência. 
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Como se fosse um microssistema desvinculado de sua 
realidade social, a escola e educadores parecem ser res-
ponsabilizados pelos problemas detectados e pela sua 
superação. Nos discursos e nas análises dos documentos 
oficiais, o ensino e a gestão dessas escolas, além de ou-
tros fatores, digamos, espirituais, como a criatividade e a 
motivação dos docentes, são escolhidos como os únicos 
responsáveis pela realidade de fracasso, atraso ou baixo 
rendimento escolar.

A esse respeito Ribeiro (2010, p. 139-140), desta-
ca que a reforma curricular:

Nesse modelo delineado acima as questões so-
ciais tornam-se praticamente desconsideradas, 
enquanto todos os problemas atuais são atri-
buídos aos métodos ineficazes de ensino – ges-
tão da sala de aula -, ou a questões vinculadas 
à administração escolar e dos sistemas educa-
cionais locais – gestão escolar e de sistemas... 
Problemáticas ligadas ao desemprego, aos 
baixos salários ou à desagregação familiar, por 
exemplo, tornam-se praticamente desconside-
rados, quando se analisam questões vinculadas 
ao âmbito educacional. Tudo parece ter início 
e um fim em si mesmo, nas salas de aulas nas 
escolas analisadas, isolando-as do contexto a 
qual se inserem.

Enquanto para os bancos e grandes empresas é 
repetido o mantra da liberdade de mercado e da ausên-
cia de controles e da imperiosa necessidade de desre-
gulamentação, para a escola e os sistemas educacionais 
públicos restam mecanismos múltiplos de atuação do 
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governo, mal disfarçando políticas de intervenção do 
estado e de controle social. Tudo parece tratar-se de li-
berdade e descentralização para os ricos, esforço de mo-
nitoramento e regulação para os demais sujeitos sociais, 
inclusive para escolas e sistemas educacionais.

Sintetizando a problemática delineada acima e a 
disputa entre educação técnica e a formação crítica na luta 
pelos empregos numa sociedade em crise e polemizando 
com os que ele apresenta como “os senhores do mundo”, 
o economista Luiz Gonzaga Beluzzo lembra que:

Seria estúpido negar o papel da educação en-
quanto instrumento da qualificação técnica 
da mão de obra. Mas que os últimos estudos 
internacionais sobre emprego, produtividade e 
distribuição de renda mostram o óbvio: a boa 
educação é incapaz de responder aos problemas 
criados pelos choques negativos que vulneram 
as economias contemporâneas. Exemplos: de-
sindustrialização, reestruturação das empresas 
imposta pela intensificação da competição, 
crise fiscal e perda de eficiência do gasto públi-
co. Quando esses fatores reais do crescimento 
falham, a educação naufraga como força pro-
pulsora do emprego e da distribuição de renda. 
Os Estados Unidos e a Europa servem como 
exemplo. A tragédia que ronda o terceiro milê-
nio. A especialização e a ‘tecnificação’ crescen-
tes despejam no mercado, aqui e no mundo, 
um exército de subjetividades mutiladas, qua-
lificadas sim, mas incapazes de compreender 
o mundo em que vivem. Os argumentos da 
razão técnica dissimulam a pauperização das 
mentalidades e o massacre da capacidade crí-
tica. (BELUZZO, 2012, p. 47).
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Como foi mencionado anteriormente, essa dispu-
ta entre qualificação técnica ou crítica de caráter geral 
atinge de maneira especial a formação de professores, 
seus cursos de licenciatura e respectivos currículos e pro-
jetos pedagógicos. Reconhecidos como lugar de disputa 
entre projetos antagônicos, aqueles currículos apresen-
tam esse confronto desde suas concepções e em sua es-
truturação interna, seja de forma implícita ou explícita, 
seja esse conflito percebido com maior clareza ou obscu-
ridade pelos diversos educadores que nele atuam. 

Ocupando um lugar e papel fundamental na es-
colarização inicial no Brasil, em torno dos dez a doze 
primeiros anos de vida escolar das crianças, os cursos 
de Pedagogia tornam-se estratégicos, tanto para a futura 
qualificação dos trabalhadores quanto para a constitui-
ção de sua cultura geral e sua formação crítica e contex-
tualizada, que passam a ser consideradas indispensáveis.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Face ao quadro delineado acima, compreendemos 
que o espaço de atuação do Banco Mundial e seus orga-
nismos não se detém apenas ao campo econômico, se 
estende a outros complexos sociais, com inserção acen-
tuada na vida cotidiana das pessoas, no meio ambiente, 
na cultura, no trabalho e na educação, sendo esta última 
monitorada, em constantes eventos, em âmbito mun-
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dial, para cumprimento de metas de Educação para To-
dos, que deveria ser cumpridas até 2015, agora reeditada 
para 2022. 

Nesta direção, são impostas reformas educacio-
nais em todos os países membros da Unesco, com maior 
exigência nos países pobres, considerados frágeis nos 
pressupostos de governabilidade e sustentabilidade. A 
educação ajustada à lógica do capital, conforme as re-
comendações, adota paradigmas condicionados a for-
mação de um novo trabalhador, que se comporte em 
condição de empregabilidade e tenha uma perspectiva 
empreendedora, daí ser necessário também que a forma-
ção docente tenha esse viés empresarial. 

Os cursos de Pedagogias direcionados para a for-
mação docente em educação básica abrangem outros 
aspectos de atuação, destinados a segmentos específicos 
do mercado, em que a pedagogia empresarial ganha con-
tornos de qualificação do ensino. Na lógica da presente 
crise, o trabalhador precisa de constante capacitação, 
para que possa gerir com criatividade e proatividade a 
sua condição de empregabilidade para que possa assim 
alcançar sua reabsorção e/ou inclusão no mercado de 
trabalho. 

Nesta direção, o atrelamento da formação docente 
aos fundamentos econômicos, desloca do trabalhador 
docente da sua função de ensinar para gestão de tarefas 
na perspectiva de o paradigmático apreender a empreen-
der.
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Nesse contexto de crise, demonstramos no presen-
te estudo, que a educação para os governos e organismos 
multilaterais como o Banco Mundial e o Fundo Mone-
tário Internacional, FMI, deixa de se tornar um direito 
social para transformar-se em um serviço, acarretando 
graves desdobramentos para organização do trabalho 
docente dos professores da educação básica e na forma-
ção do educador no Brasil. 
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